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? - COMPOSIÇ.lO DAS COMJSSOES PERMANEN­
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ATA DA 61• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGAUÍÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minut.os, acham-se presentes ás Srs. Senadores: 

Altevir Leal - José Guiomard - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Henrique de La 
Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes 
- Petrônia Portella -· Mauro Benevides - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Milton Cabral- Ruy Carneiro 
- Marcos Freire - Paulo Guerra - Wilson Campos - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Dirceu Cardo­
so - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto -
Roberto Saturnino - VaSconcelos Torres - Bepjamim Farah ·­
Nelson Carneiro - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
M ontoro - Orestes Quércia - Orlando Zancaner - Lázaro Bar­
boza- Osires Teixeira- Accioly Filho- Lenoir Vargas- Otair 
Becker....,.. Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE {Maga)hàes Pinto)- A lista de presença 
acusa o compa~ecimento de 46 Srs. Senadores. Havendo n6mero re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não hã Expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }9-Se­

cretário .. 

Ê lida a seguinte 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 

ausenlarei do País a p~rtir de 5-6 a 3-7-1975, para, devidamente 
autorizado pelo Senado, na forma do art. 36, § 29, da Constituição e 
art. 44 do Regimento Interno, comparecer, como Observador Par-

lamentar, à 60• {sexagésima) Sessão da Conferência Internacional do 
Trabalho, a realizar-se em Genebra, de 4 a 26 de junho de 1975. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1975.- Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência 9ca 
ciente. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. h-Secretário. 

~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 91, DE 19?5 

Acreocenta parAgrafo dnlro ao art. 394 da CLT. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Acrescente~se o seguinte parãgrafo (mico ao artigo 394 

da Lei 5.452, de 19 de maio de 1943, que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho: 

Art. 394. 

·························· ............. , ........ , 
Parágrafo único. A partir do 69 mês de gestação, a jor~ 

nada de trabalho a que alude o artigo 373 .serâ reduzida para 
6 {seis) horas". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J .. dllcaçio 

Existem, em todos os sistemas jurídicos do mundo, normas es­
peciais de tutela do trabalho feminino, ditadas pela maior fragilidade 



Junho de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta··feira S 23t7 

e, sobretudo, pela'neCess,id:adede maior amparo à sUa missão como 
perpetuadora da espécie. 

Segundo publicação oficial ·da Organização Internacional do 
Trabalho, 

"A diferenciação flsica que separa o hcimetn ·da rnulher 
tem suas repercussões na esfera do trabalho. Menos re­
sistente, em geral, ao esforço flsico, mais vulnerftvel e01 todo 
caso, com respeito aos órgãos que a diferenciam de seu 
companheiro de trabalho, a• mulher que se dedica a um servi­
ço manual tropeça nele em perigos particulares e perigos 
capazes não somente de redundar em prejuízo seu, serião tam­
bém no daqueles seres a quem transmite a vida. Sua situação 
social ê, ademais, muito diferente. Costumes tradicionais a 
erigiram em dirigente da vida familiar; a sua tarefa profis .. 
sional vem' somar-se às múltiplas tarefas domésticas que ih C 
incumbem: cuidados caseiros, cuidado dos filhos, conserva­
ção da roupa branca e de vestir dos membros da famí1ia, Ctc. · 
Essas circunstâncias dão como resultado que a operária 
contraia uma fadiga nerv~sa, ruinosa plira. sua saúde, se não 
se adotarem a esse respeito medidas de proteção social." 

O legislador brasileiro, a par de garantir, à mulher, igualdade 
salarial com o homem, entendeu que nem toda atividade lhe é 
adequada, tanto que estabeleceu, como regra geral, a proibição do 
trabalho feminino ·em horário noturno, e em cotidições de insa­
lubridade e periculosidade. 

Além do mais, dispensou especial proteção à maternidade ao es­
tatuír que o matrimônio e a gravidez não constituem juSta causa para 
a despedida da mulher (art. 391, CLT); ao proibir o tfabalho fe­
minino no periodo de 4 (quatro) semanas antes e 08 (oito) semanas 
depois do parto, sem prejuízo do salário (art. 392, CLT);·ao permitir, 
em determinadOs casos, a dilatação do período de afastamento re­
munerado para o parto (art. 392, § 211, CLT); ao fácultar à mulher grã­
vida, a mudança provisória de função (art. 392, § 411, CLT); ao garan­
tir a rescisão do contrato de trabalho da mulher, se prejudicial à 
gestação (art. 394, CLT); ao assegurar à mulher repousO remunerado 
de 2 (duas) semanas, em caso de aborto não criminoso (art. 395, 
CLT); ao dispor que a mulher terá direito, durante a jornada de tra­
balho, a dois descansos especiais, de meia hora cãda um, para 
amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de 
idade; e, ao incluir o salário-maternidade entre as prestações da. Pre­
vidência Social (Lei 6J36, de 7 de novembro de 1974). 

Estas disposições trabalhistas são, fora de dúvida, extrema­
mente relevantes, mas, necessitam ser complementadas com outras, 
como a ora proposta, que preservem a integridade ffsica da mulher, 
das nefastas conseqüências que lhe podem advir do desempenho do 
seu trabalho, notadamente quando em adiantado estado de gestação. 

Sala das SessPes, em 4 de junho de 1975.- Nel10n Carneiro. 

LEGJSLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE t• DE MAIO de 1943 
(Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho) 

Art. 373. A duração normal de trabalho da mulher será de oi­
to horas diárias, exceto nos casos para os quais for fixada duração in­
feriôr. 

Art. 394. Mediante atestado médico, à mulher grávida é facul­
tado romper o compromisso resultante de qualquer contrato de tra­
balho, desde que este seja prejudicial à gestação. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto de lei 
que acaba de ser lido será publicado e remetido às comissões compe­
tentes. 

O Sr. ~~-Secretário procede:rá à leitura de requerimento encami­
nhado à Mesa. 

e lido o seguinte 

. \c~!EQUERIMENTO N• 222, DE 1975 

Senhorl'P6idente, 

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n~> 110, de 1974, de minha autoria, "que destina à 
.Fundação Nacional do lndio subvenções não recebidas pelas institui­
ções beneficiárias". 

Sala das Sessõos, 4 de junho-de 1975.- Nelson Cameiro. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhãeS Pinto) - O 1·equerimento 
será publiçado e incluído na Ordem do Dia, nos termm do art. 279, 
11, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inscri­
toS para o período do Expediente. 

Concedo a palavra ao nQbre Senador Cattete Pinhe·.\ro, primeiro 
orad('r inscrito. 

O SR. CAITETE PINHEIRO (Pará) (Pronuncia o seguint~ dis­
('urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

EnteÔdemOs da maior conveniência que o Plano Dc:CC(Jl_al de Si­
derurgia, para o perlodo 1976fi985, em fase de elaboração no Conse­
lho Nacional de Não-ferrosos e qe Siderurgia - CONSIDER -, 
inclua, como prioritária, a construção de uma usina siderúrgica 
junto às grandes jazidas de ferro da Serra dos Carajás, no Pará. 

O empreendimentO se impõe (I~>) porque servirá de suporte para 
o desenVolvimento econômico da Aml:tzônia, objetivo de. tantos pla­
nos não executados óu mal definidos e que, ·por isso mc:smo, conti­
nua sendo colossal desafio aos brasileiros; (2~>) pela f~1cilidade de 
suprimento das matérias-primas essenciais à composição do aço, as 
quais existem, em abundância, na região; (3~>) pelo transporte fluvial, 
fator que não pode ser ignorado, quando o compk:'to minero­
siderúrgico de Carajás poderá ser atendido pela Hidrovill. do Tocan­
tins, jâ constante do Plano Nacional de Viação e que dev1! ser urgen­
temente trabalhada. 

De inicio, é bom deixar claro que os paraenses não combatem, 
1 nem poderiam combater, projetos de qualquer natureza, elaborados 
ou executados por quem quer que seja. Conscientes sim de que as 
riquezas do seu Estado devem ser exploradas em benefí1:io da eco­
nomia nacional, por empreendimentos com sede no seu território, 
dos quais participem o Governo do Pará, empresários dco Pará e da 
região amazônica, o pressuposto é tornar o aproveitamento do imen­
so potenéial do setentrião brasileiro como princípio e fim de uma ati­
vidade que possa coroar de êxito o esforço da gente daquela área. 
Esta seria uma primeira grande realidade n~gando a tudo que tem 
servido para ilustrar literatura nem sempre exata nos conceitos, mas 
constantemente desagradável no conteúdo, pelo registro d1! fracassos 
acumulados e de iniciativas mal sucedidas. 

Transformar a AmaZônia em permanente fornecedora de maté~ 
rias-primas é premissa que conflita com os interesses regionais, pre~ 
'cisamente porque indica o prosseguimento de uma situaçiio em que 
prevalece a cobiça sobre as riquezas amazônicas, não poucos preten~ 
dendo delas se apossar. 

A localização de uma siderúrgica. tecnicamente não p<1de ser fei­
ta para atender a projetos precipitados ou servit a caprichos cobi~ 
çosos. Deve, sim, preencher requisitos especiais e desdobrar-se em 
etapas distintas e su<:essivas, tais como: 1 -a macrolocalização; 2-
a microlocalizaçào; 3 - o projeto das instalações; 4 - o arranjo 
físico dos equipamentos; 5 - o arranjo fisico dos locais de trabalho. 
Este passo não pode ser dado, antes que o anterior comprove a possi­
bilidade de inequívocos e compensadores resultados, desd1! os estu­
dos preliminares. 
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Dessa forma, por rnacrolocalização se entende a indicação da 
região ou área em que a siderúrgica deVe ser implantada. E tal indi~ 
cação obedece a critérios; só pode ser feita depois da comprovação 
da existência de matêrias-primas, de energia elétrica, de combustí­
veis, de fácil meio de transporte, etc. 

Atendidas as exigências da macro, vem a microlocalizaçào, isto 
é, a escolha do local para a instalação da indústria siderúrgica. 

Para ficar apenas nesses dois aspectos da questão - 0 que 
evitará detalhes técnicos tais com() "orçamentos comparados" e 
"teoria locacional"- convém recolher a opinião de economistas d(! 
conceito internacional, para os quai$ o empreendimento siderúrgico 
não pode ser tentado sem a observância dos critérios básicos de loca~ 
Jização industrial, tais como os seguintes: 

a) possibílídade de obte11ção, a baixo custo, do minério, 
do combustível redutor e dos fundentes, o que é·fator elimina­
tório na seleção de local; 

b) custos de transporte das matérias-primas até a usina 
e dos produtos acabados até os mercados consumidores; 

c) presença, no lugar, de insumos não aproveitáveis 
economicamente, em outras regiões, e que tornam particular­
mente vantajosa a adoção de tecnologias especiais de pro­
dução siderúrgica; 

d) abundância, nas pro);imidades do local, de insumos 
essenciais, como água para refrigeração. A disponibilidade 
de água constitui também condição eliminatória para a sele~ 
ção do local de implantação de uma usina siderúrgica inte­
grada, mormente quando trabalhando para redução com alto 
forno; 

e) condições geológicas e topográficas favoráveis à cons­
trução da usina; 

O facilidade de acesso às matérias-primas e de escoa­
mento dos pre-;utos acabados. 

Todos quantos especializados em siderurgia advertem que 
"quando se trata de comparar as vátias regiões do Pais, sob o aspe~::­
to da vantagem de localização de usinas siderúrgicas, os fatores mais 
importantes a examinar são obviamente os custos de transporte das 
matérias-primas e dos produtos acabados". 

Ora, como indústria que se caracteriza pela necessidade de utili­
zação de grandes quantidades de matérias-primas, a indústria 
siderúrgica é extremamente competi~iva. Dai a premissa de que "ela 
só pode ser praticada, nos dias de hoje, em grande escala, pois as 
condições de competição mundial obrigam a produção de matérias 
de qualidade comprovada, a bai);os preços de custo". Com a 
experiência que tem, no ramo da siderurgia brasileira, o Engenheiro 
Mário Leão, na qualidade de Diretor-Presidente da Cia Siderúrgica 
Paulista- COSIPA- mostrou, em 1970, que: 

"A produção de uma tonelada de produto manufatura­
do, para uma usina de coque, exige, em média, as seguintes 
quantidades de matérias-priotas: 

Matéria-prima Toneladas % 
métricas 

Minério de ferro 1,752 47,47 
Carvão nacional 0,398 10,78 
Carvão estrangeiro 0,929 25,15 
Calcário 0,447 12,11 
Diversos 0,164 4,49 

Total ................... ,. 3,690 100,00 

Além disso, convém lembrar serem necessárias, para a 
produção de uma tonelada de ferro gusa, cerca de 150 a 
200m 3 de água e de 3.200 m1 de ar atmosférico, recursos natu­
rais livres, cuja obtenção exige o emprego de bombas e de so­
pradores de ar." 

COmo se vê, a implantação de uma siderurgia está longe de ser­
vir a simples manifestações de vOntades ou pressões. ~ problema 
altamente técnico e que requer maciços investimentos, além de se 
tornar fator da mobilização de grandes volumes de matérias-primas, 
que embora produtos de fácil transporte, obrigam a estudos demora­
dos sobre os meios adequados para deslocá-los, "em virtude das 
quantidades fora do comurn em tal indústria". 

Ninguém pode negar, por isso mesmo, que uma usina siderúr­
gica deve ficar próxima às fontes de matérias-primas. Quanto aos 
fretes, embora sejam estabelecidos pelo Governo ou por contratos 
especiais, devem ser levados em conta, principalmente se houver in­
vestimentos para construção de estradas. 

O Sr.Itamar Franco (Minas Gerais)- V. Ex• me permitiria um 
apar~e. nobre Senador? 

O SR. CATII'TE PINHEIRO (Parâ)- Pois não, Excelência. 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Escutando V. Ex• com a 
maior atenção, quando aborda o problema siderúrgico, sobretudo a 
siderurgia dos não-planos, assunto de suma importância para o Pais, 
quero, neste aparte, cumprimentar o nobre colega por esse 
pronunciamento e lembrar também o caso do meu Estado, cuja voca­
ção siderúrgica é inegável. V. Ex.• acaba de lembrar a importância da 
presença da matéria-p~ima perto dessas siderúrgicas e, permitindo 
V. Ex.•, quero reforçar nesse seu pronunciamento um apelo também 
ao Governo Federal: há projeto de uma siderúrgica de não-planos na 
minha cidade de Juiz de Fora, projeto esse de uma empresa privada, 
a Construtora Mendes Júnior. Aproveitando a palaVra lúcida e 
inteligente de V. Ex.•, quero realçar, mais uma vez, aqui, a vocação 
siderúrgica das Minas Gerais. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. CATIETE PINHEIRO (Parã)- Voltado ao apelo de 
V. Ex• e ao mais alto interesse nacional, é com a maior honra que 
incorporo ao meu discurso o aparte de V. Ex• 

Por outro lado, além do minério e do combustível redutor, que 
pode ser o carvão mineral ou o carvão de madeira, ou fonte de calor 
provinda da energia elétrica, a siderurgia exige ainda os fundentes, 
dos quais o mais usual é o calcário. 

Estão na Amazônia as grandes reservas de minérios que entram 
na composição do aço e utilizáveis para o êxito da siderúrgica 
próxima à Serra dos Carajás. Aléin do ferro, as minas de manganês 
surgem em várias partes. As regiões de Monte-Alegre e Itaituba têm 
calcário; em São Félix e em Atalaia do Norte há muito carvão mine­
ral. Agua, por toda parte. Tais matérias-primas, portanto, poderão 
ser manufaturadas, a baixo custo, junto às fontes de extração; sem os 
problemas do transporte a longas distâncias, em operações de carga 
e descarga que, juntadas aos fretes, somente provocam o encareci­
mento do produto acabado, reduzindo as possibilidades de competir 
no men;:ado. 

A siderúrgica dos Carajás pode ser atendida pelo transporte 
fluvial e marítimo. A ferrovia com a qual se pretende atingir as jazi­
das tão cobiçadas por gregos e troianos, pode ser utilizada no 
transporte de produtos acabados e de gêneros produzidos na área 
por onde passa. Ela terá enorme função social e eConômica a 
desempenhar. Talvez muito mais benéfica ao País, do que retirar o 
ferro da Serra dOs Carajâs para conduzi-lo a distâncias que o simples 
bom senso econômico desaconselha. 

Entendo, Sr. Presidente, que a implantação da siderúrgica 
próximo à Serra dos Carajás é indiscutiVelmente o princfpio da 
recuperação da Amazônia, secularmente sonhada por todos nós. E 
por esse empreendimento venho clamar desta tribuna, pedindo, para 
estas considerações iniciais, a atenção do eminente Senhor 
Presidente Ernesto Geisel e do Governo da República. (Muito bem! 
Palmas. O orador é eumprlmentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiet l'into)- Concedo a pala· 
vra ao nobre ·senador Orestes Quércia. 
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O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) (~la o seguinte 
cli.scurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos últimos anos, criou-se umâ verdadeira mistica em torno do 
crescimento econômico do Brasil, onde a simples menção do cresci­
mento anual do produto interno ·bruto era justificativa e argumento 
bâsico para legitimar um modelo econômico e politico, conctntrador 
de renda e excludente. 

No plano social e político, insistia-se em que o sistema preser­
vava pelo menos pàrcela ponderável de democracia e igualdade, na 
medida em que mesmo o cidadão situado no óltimo degrau da escala 
social poderia ascender aos ,mais altos postos, desde que se 
habilitasse para tanto, J"ercorrendo todas as instâncias do sistema 
educacional. E o que os sociólogos chamam de mobilidade vertical, 
na sociedade. 

Agora, os próprios diagnósticos oficiais em diversos setores 
co)ocam em evidência os resultados duvidosos do "milagre:", e 
demonstram. com meridiana clareza que o ufanismo desenvolvi­
mentista das decantadas altas taxas de crescimento do PIB não 
corresponderam a uma real melhoria da qualidade de vida da 
população. 

Assim, no caso especifico da educação, constatamos que ainda 
convivemos com doze milhões de analfabetos com idade superior a 
15 anos e que, para cada mil brasileiros que ingressam na primeira 
série do 19 grau, a perspectiva é de que apenas 300 atinjam a quarta 
série. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (Espirito Santo) - Talvez eu possa 
prestar um beneficio a V. Ex•, ... 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) - O que eu 
agradeceria imensamente. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Sar.to) - ... visando a que o 
eminente colega concilie seu diScurso com o Manifesto de Rio Verde, 
recém-editado pela nobre Oposição, em Goiâs. Aliâs, em termos de 
literatura, trata-se - não estou dizendo com ironia - de um dos 
mais belos documentos que a minha geração leu. Esplendidamente 
redigido - e volto a dizer que não estou ironizando - embora 
discorde de alguns ângulos desse manifesto, força é convir que esta­
mos em presença de um documento, formalmente, de exuberante 
beleza, 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Obrigado a V. Ex•, Senador 
Eurico Rezende, pela parte que me toca. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Parece que o documen· 
to deve ter sido redigido por algum capixaba, ou baiano, ou mineiro. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) - V. Ex• me dâ a 
impressão de estar desviando o rumo do meu discurso, com esse 
aparte, 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Diante desse 
documento, V. Ex•. Senador Orestes Quércia, tem um dever a 
cumprir: é, pelo menos, discordar dele parcialmente. Dizem. aqui os 
microfones do MDB em Rio Verde: 

"Acentuaram-se as desigualdades regionais, setoriais e 
individuais, concentra11do-se a renda social cada vez mais no 
Centro-Sul." 

E renda social quer dizer a distribuição de riquezas. V c:rifica~se, 
então, que o documento reconhece que o Centro-Sul, cuja liderança 
sócio-econômica se encontra, obviamente, com São Paulo, está 
sendo beneficiado gela Revolução, enquanto o Nordeste vem 
recebendo um permanente impacto predatPrio, em benefício daquele 
Estado. Portanto, pediria a V. Ex• que eu, como capixaba, e V. Ex•, 

como paulista, nos déssemOs, pelo meno,s nesta oportunidade, as 
mãos, e juntássemos as energias do protes~o. para fazermos um repa­
ro a este documento, que pode ser verde com re:~açào ao N~rdeste, 
masque ê de evidente humor negro com referência a São Paulo. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, que já foi maior do que o discurso que li até agora, porque 
-COncordo com o Manifesto de Rio Verde. Inclusivo~, durante a leitura 
que estou fazendo, V. Ex•, se tivesse tido um pouquinho de paciência 
de esperar, poderia ter ouvido, de minha própria boca, eSsas declara­
ções, consentâneas com o que está escrito aqui. 

Com sua permissão, continuo a leitura do meL discurso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QU~RCIA (São Paulo) -Um minutinho só. 
Dos 5.1 I 8.465 brasileiros matriculados em 1964 na primeira 

série do antigo primário, apenas 10% (545.506) conseguiram concluit 
o curso ginasial. Seja qua-l for o ano-base que se tome, jamais houve 
possibilidade para que, pelo menos, 5% dos estudantes brasileiros 
atingissem os bancos universitários. 

Por quê? Como explicar tam'anha insensatez, tamanha injustiça, 
ta!Jlanho desperdício? Insensatez que perpetua uma injustiça inótil, 
que redunda apenas no desperdício. Desperdício de cérebros, 
desperdício de cultura, desperdício de populações inteiras, gerações 
inteiras marginalizadas. 

Se quiséssemos atribuir esse calamitoso quadro de ensino 
brasileiro apenas à negligência, corrupção, politic-agem, ignorância 
ou incapacidade daqueles que atuam com responsabilidade direta 
sobre os a~suntos escolares, em seus diversos 11iveis certamente 
encontraríamos muitos culpados, quer no período anterior quer no 
posterior a 1964. 

Mas se quisermos fornecer real contribuiçào à solução do 
problema, devemos evitar as meras críticas pessoaiS e buscar, numa 
análise objetiva do quadro econômico e social brasileiro, as verdadei­
ras causas de nosso assustaOor deficit educacional. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) - Um instante. O 
Senador Jarbas Passarinho já havia pedido um apa:·te. Daqui a pou­
co, com todo o prazer, darei o aparte ao Senador Jarbas Passarinho 
e, depois, a V. Ex• 

Q Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) ·- Então V. Ex• 
concede à vanguarda, e, em seguida, à retaguarda ... 

O SR. ORESTES QU~RCIA (São Paulo) -- É questão de 
preferência de quem pediu primeiro. 

O eminente médico e escritor·brasileiro, Agnaldo Marques, em 
seu último livro, "A Infância no Brasil em Transformação", após 
examinar os variados critérios adotados por diversos países para 
fixar o índice mínimo do consumo de calorias estabelece uma média 
entre esses critérios e aponta o número-limite de 2.500 calorias diá­
rias. 

Considera-se, aSsim, que um consumo médio diário abaixo de 
2.500 calorias já configura estado de fome .. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e EstatJ"stica está por 
terminar uma pesquisa nacional sobre nossos padrôes de alimenta­
ção. 

Mas alguns dados preliminares permitem estimar que o consu­
mo médio de calorias da população brasileira é pouco superior ao 
limiar da fome. Esse consumo médio encobre, cor11 udo, profundas 
disparidades, quer em termos de classe social, quer em termos de 
regiões. No Nordeste brasileiro, por exemplo, o consumo médio de 
calorias estã entre 1.400 e 2.000 calorias, o .Que cor.figura um esta­
do de fome crônico, e também comprova as alegações do manifesto 
de Rio Verde sobre as disparidades regionais. 
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Mas é o próprio Instituto Nacional de Alimentação e Nutri­
ção que afirma. em um de seus muitos textos de propaganda: Quase 
quarenta milhões de brasileiros são carentes de calorias e cerca de 
três milhões e meio não consometn as proteínas necessárias. 

A Organização Pan-americana de Saúde, como nos revela o 
jovem e brilhante professor de Sociologia e escritor, Luiz Antônio 
da Cunha, realizou longo e profundo estudo sobre as causas da 
mortalidade infantil em 24 áreas das três Américas. Do início de 
1968 até fins de 1972, estudou as causas da morte de trinta e cinco 
mil crianças menores de 5 anos. 

Deste estudo, colhemos estes dois dados significativos: a mor­
talidade de crianças com menos de cinco anos no Recife é 5,4 vezes 
maior que a de São Francisco, nos Estados .Unidos, e a de São 
Paulo é 3,2 vezes maior que a daqoela cidade norte~americana. 

Isto aqui comprovaria o aparte do nobre Senador. Eurico 
Rezende que, infelizmente, não está ouvindo. S. Ex• deu um apar~ 
te talvez precipitado, sem ouvir o restante do meu discurso, 
exatamente no momento em que eu comprovo que o aparte de 
S. Ex• estava certo. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Acho que 
precipitado foi V. Ex•, por não ter notado que o Senador Eurico 
Rezende estava no Plenário. E a resposta, então, é S. Ex• quem irá 
dar. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Quem não nota 
a presença do Senador Eurico Rezende no plenário, Excelência? 

Não estava S. Ex• prestando atenção a essas alegações que 
comprovavam aquilo que S. Ex• levantou. Agradeço a boa vonta~ 
dedeV. Ex• 

Esta situação dramática, de resto, já foi comprovada de 
inúmeras out(as maneiras. Nós rnesmos, em outra oportunidade, 
citamos aqui o excelente trabalho realizado pelo professor Walter 
Leser, atual Secretário da Saúde do Estado de São Paulo, que reve­
la que o aumento da taxa de mortalidade infantil em São Paulo, 
nos últimos anos, coincide com a queda do salário mínimo real 
verificada no mesmo período. 

O professor Leser chega aliãs às mesmas conclusões da Or­
ganização Pan-americana de Saúde, ao associar a subnutrição e a 
desnutrição como principais causas de assustadores índices de 
mortalidade infantil. 

É inequívoco, portanto, que o modelo econômico, posto em 
prática nos últimos anos, concentrador de renda e marginalizante 
de extensas camadas da população, é responsável direto pelo 
aumento dos índ1ces de mortalidade infantil. 

Mas o que pretendemos mostrar é outro aspecto, não menos 
dramático e assustador que a mortalidade infantil: é a atrofia in te· 
lectual e a marginalização cultural, provocadas igualmente pelas 
desigualdades de renda e pelo excessivo achatamento salarial. 

Ao se mencionar a palavra fome, é preciso evitar a armadilha 
semântica muitas vezes habilmente utilizada. E necessário deixar 
claro que ao dizermos estado de fome não nos referimos àquele 
estágio orgânico casual que medeia entre as refeições e pode ser 
definido como exacerbação do apetite. 

Estado de fome, aqui, quer dizer carência alimentar, desnutri· 
ção, subnutrição, ou seja, uma situação prolongada ou permanen­
te em que o organismo humano é submetido a um regime de 
insuficiente ingestão de proteínas e calorias. No Brasil, milhões de 
organismos humanos são submetidos a isso·, numa proporção e nu­
ma constância assustadoras - ocorrem. as seguintes conseqüên­
cias, segundo revelam os professores Ruth R. Puffer e Carlos 
V. Serrano em seu trabalho Características de la Mortalidad en la 
nfi1ez, realizado, em 1973, na Organização Pan-americana de s'aú­
de. 

.. Os conhecimentos atuais sobre deficiência nutricional, 
assim como sobre o baixo peso ao nascer e a imaturidade 
parecem indicar que o estadO de deficiência nutricional das 

populações é talvez a causa mais importante da mortalidade 
excessiva nas áreas em desenvolvimento. Estabelece-se uma 
~spécie de circulo vicioso pelo qual as mães que sofrem 
deficiências nutricionais desde cedo em sua vida, e têm estado 
sujeitas a outros fatores ambientais desfavoráveis, têm filhos 
de baixo peso ao nascer. Muitas dessas crianças morrem por 
causa de enfermidades infecciosas devido à sua maior 
vulnerabilidade, e as que sobrevivem continuam mais ex­
postas aos perigos dos fatores ambientais e da deficiência 
nutricional ( ... ) As conseqüências deste círculo vicioso 
complexo são muito mais graves quando se leva em conta o 
efeito sobre a inteligência e a, capacidade de adaptação da 
criança." 

As pesquisas que vêm sendo realizadas em vãrios países por mé­
dicos c biologistas revelam claramente a estreita relação entre situa~ 
ção de fome e os efeitos negativos no setor educacional. 

Joaquim Craviotto, em seu trabalho Nutricional Deprlvation and 
Psytboblologlcal Development, realizado para a Organização 

~ Mundial da Saúde, demonstra que a situação de fome acarreta o 
retardamento da aprendizagem e do desempenho psicológico. 

Esses prejuízos são causados mesmo que a fome só ocorra antes 
de a criança ingressar na escola, e principalmente na idade pré­
escolar. 

A nossa volta, bem próximo de nós, estão os dados concretos 
que confirmam a dramaticidade do problema. Pesquisa recém-con~ 
cluída, realizada pela Fundação Carlos Chagas, sob a coordenação 
da professora Ana Maria Popovic, revela que a evasão escolar nas 
zonas periféricas de São Paulo chega a atingir nada menos que 70 
por cento já na primeira série do J9 grau. 

O mesmo trabalho informa ainda que 12% das crianças de baixo 
nível sócio~econômico, que freqüentam os parques infantis da Pre­
feitura, apresentam deficiências provocadas pela desnutrição. E é im­
portante salientar que, na periferia paulista, existe toda uma popula~ 
ção marginalizada, cujas ciranças não freqUentam os parques 
infantis da Prefeitura. 

E fato notório em São Paulo, por exemplo, o cumprimento de 
uma norma, não explicitada em lei ou em portaria: as diretoras 
desses parques infantis, muito zelosas quanto ao asseio dos alunos, 
exigem, por exemplo, a utilização do uniforme, o que exclui automa­
ticamente as que ocupam os últimos degraus da escala sócio~econô~ 
mica. 

Essas crianças não foram incluldas na pesquisa. 
Portanto, as crianças pesquisadas pertencem a camadas sócio­

econômicas um pouco superiores às totalmente marginalizadas e, 
assim mesmo, apresentaram aos seis anos, às vésperas de seu 
ingresso na 1• série do 19 grau, o mesmo rendimento de aprendiza~ 
gem que uma criança de quatro anos da classe média. 

As conseqüências desse quadro são praticamente insanáveis, 
porque o retardamento intelectual, provocado nos primeiros anos de 
vida, quer pela desnutrição, quer pela marginalização cultural, ja­
mais poderâ ser compensado. Já está definitivamente consagrada a 
tese de que, por exemplo, 80 por cento da capacidade intelectual exis­
tente aos 17 anos desenvolve~se até os sete e oito anos e 50 por cento 
dessa capacidade desenvolve~se nos primeiros quatro anos de: vida. 

Se em São Paulo, considerada uma das mais prósperas regiões 
do País, existe comprovadamente incrivel defasagem na formação in­
telectual de crianças de nívei~ sociais diferentes, o que não dizer nas 
demais regiões brasileiras? 

Ma,s fiquemos por ora em São Paulo, para analisar as medidas 
recentemente propostas pelo atual Secretário da Educação paulista. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Se o nobre 
Senador Jarbas Passarinho ainda pretende o apane, ouviria S. Ex• 
com. todo o prazer . 

O Sr. Jarbu Passarinho (Pará) - Agradeço muito a gene­
rosidade de V, Ex•, porque seria realmente impossível eu acampa-
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nhar o caleidoscópio que V. Ex• acabou de nos expor. E o meu 
aparte era pertinente só com humildade, em relação aos seus dados 
originais sobre a Educação, mas em supondo eu que V. Ex• não ~ 
um perito no assunto, -e como políticos todos nós temos o direito 
de ser generalistas - eu gostaria de contribUir para 'o discurso de 
V. Ex•, pedindo-lhe cautela quanto às informações que nos trouxe, 
pois elas, ao contrário do que podem parecer, eJIQ.tamente conspiram 
contra a tese de V. Ex• Diz V. Ex• que a qualidade da vida piOrou e 
vai buscar exemplificação precisamente nos números de analfabetos 
ainda residualmente existentes e na evasão que dá à pirâmide escolar 
brasileira um quadro realmente doloroso. Creio que V. Ex• está 
trazendo dados precisamente contrários à sua tese. Se V. Ex• anali­
sar o problema, dinamicamente, e não estaticamente, vai verificar 
que exatamente aí estão dois índices de melhoria. Em primeiro lugar, 
quando V. Ex• fala em 12 milhões de analfabetos é preciso ve­
rificar que eles eram dezoito milhões, ainda localizados no Recensea­
mento de 1970. E, no entanto, foi a primeira vez, na Histó­
ria do Brasil, que se conseguiu reduzir em números absolutos o 
contingente de analfabetos, porque, em números relativos, se vinha 
reduzindo aos poucos. Em númo;;ros absolutos é a Primeira vez que is­
to ocorre depois da existência do MOBRAL. E V. Ex• sabe que o 
MOBRAL começou, exatamente, em 1970. Portanto, o Recensea· 
menta de 1970 não pode~;ia mostrar resultados de eficiência do 
MOBRAL, pois ele ainda não existia. Mas, em dois anos, V. Ex• 
verifica que foram alfabetizados três milhões e quinhentos mil brasi­
leiros. Em quinze anos, é V. Ex• mesmo quem traz os dados, dos de­
zoito milhões jã se fala em doze e acredito até que sejam treze mi­
lhões. Mas, pela primeira vez, insisto, é de se notar_ que, em valor 
absoluto, o número de analfabetos foi reduzido. Então, isso conspira 
contra a tese de V. Ex• Em segundo lugar ... 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Só para responder 
o que V. Ex• disse em primeiro lugar. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - O meu aparte é quanto ao 
· preâmbulo. Por isso é que não queria entrar pela área da desnutrição 

e outros assuntos importantes que V. Ex• trouxe no seu discurso. 
Gostaria de ter dado o aparte pertinente à educação naquele instan­
te. Mas, o segundo ponto, é quando V. Ex• diz que para cada mil 
estudantes que iniciam o antigo curso primário, hoje a primeira série 
do primeiro grau, menos de quatrocentos atingem a quarta sériC. E 
preciso que V. Ex• verifique que quatrocentos eram os que atingiam 
a segunda sêrie há cerca de dez anos e, hoje, V. Ex• já leva isso para 
a quarta série. De cada mil estudantes que iniciavam _o seu curso em 
1954, tomando por base quatorze anos de evolução dinâmica de uma 
turma, que terminaria, portanto, em 1968, V. Ex• teria, para cada mil 
estudantes, repito, apenas onze concluindo o curso superior. Hoje, 
V. Ex• tem sessenta e três ou seja 6,3 por cento de rendimento, em 
lugar de 1,1 por cento de rendimento. Como esses dados me parecem 
que provam uma melhoria e como o preâmbulo do discurso de 
V. Ex• foi no sentido de negar o chamado milagre brasileiro- e, 
depois, provar que o pouco de crescimento que houve ainda 

·caracterizou uma iniqíHdade, que foi um prejuízo da qualidade da vi­
da, está a me parecer, data venla, que os exemplos que V. Ex• trouxe, 
no campo da educação, são precisamente contrários à sua tese. Era 
apenas esta a colaboração que eu queria dar. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Agradeço o aparte 
do eminente Senador, ex-Ministro da Educação, e gostaria tão­
somente de esclarecer que citei esses dados porque eles representam o 
quadro da Nação brasileira, hoje. Pretendo posteriormente a este dis­
curso, fazer uma manifestação a respeito do problema do ensino su­
perior. Entretanto, ao analisar o problema, julguei que seria respon­
sabilidade minha, como Senador do meu Estado, tratar primeiro do 
assunto referente à saóde relacionada com o ensino e as (leficiências 
do ensino em razão principalmente da saúde. Portanto, os dados que 
V. Ex• ressaltou, são um demonstrativo que quis esclarecer para 
situar o problema da criança que vive mal em virtude do baixo nível 

de renda de suas respectivas familias e não t.~m condição de assomar 
à escola em igualdade de condições com a criança de uma família de 
nfvel médio·para cima. Quanto ao aparte de V. Ex•, que agradeço, 
na realidade, não quis tratar essencialmente desse assunto. O 
problema que pretendo levantar, agora, citando dedarações do atual_ 
Secretário da Ed~cação de São Paulo, é sobre o quadro melanc61icó 
em que se encontram as crianças em idade pré-escolar, para analisar 
as medidas que o GOverno do Estado está fazendo. Portanto, agrade­
ço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Ewleo Rneade (Espírito Santo)- V. Ex• sabe que tam­
bém me. interesso muito por assuntos educacionais. O eminente 
orador _,parece que disse que a matrícula no primeiro grau, atual­
mente; é de cinco milhões. Creio que há um equívoco, aí, ou de 
V, Ex• ou na estatfstica de São Paulo, porque em 1960 a necessidade 
de escolaridade primária era da ordem de dez milhões e a matrícula 
só se dava em termos de cinco milhões. Isto, há quinze anos atrás. 
Não ê possfvel que a matricula continue, hoje, em cinco milhões. De­
ve haver algum equivoco. Parece-me que a estatística de V. Ex• está 
na rota das caravelas e nós estaJ!10S na rota das estrelas. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Acbo que V. Ex• 
está na rota das estrelas, porque citei o ano de 1964. 

O Sr. Ellrlco Rezende (Espírito Santo)- V. Elf.• está enganado. 
Em 1960, a necessidade de matrículas no Brasil, em termos de ensino 
primário, era de dez milhões e a absorção era de cinco milhões. Ago­
ra, num ponto V. Ex• tem razão, o Governo tem perdido essa 
parada: são as deserções durante o curso. Conhecemos isso no inte­
rior, pois matriculitm os filhos apenas para ter o beneficio da meren­
da escolar. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Não vou dizer que 
V. Ex• estava na rota das estrelas, porque citei, para esclarecimento 
de V. Ex• ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Esse problema vai ser 
agora enfrentado, segundo anunciou o Ministro da Previdência So­
cial... 

(J SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) - ... cinco milbões 
matriculados em 1964. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Quantos? 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo)- Cinco milhões. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Não, mais, Excelência. 
Cinco milhõeS foi em 1960. Só o crescimento da população está a 
indicar que a matrícula.foi dilargada em quatro ano!;. Não, V. Ext te­
nha paciência: interpretou mal ou está aí com uma e~tatística Cativa. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) ·- V. Ex• há de 
convir que os dados que trago são calcados, evidentemente, em 
informações nas quais confio. Se V. Ex• discorda dessas informa­
ções, V. Ex• está inteiramente de acordo com sua função de Líder da 
ARENA, na situação de me contestar. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Mas, num ponto estou 
de acordo com V. Ex•: a evasão tem sido realmente grande. 

O SR. ORESTES QUERCIA (São Paulo) - Agradeço a 
informação de V. Ex•, e sobre os dados citados prometo confirmar e 
voltar a falar com V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Mas o quantitativo de 
matrículas cresceu e cresceu muito. Contamos também a alfabetiza­
ção. O MOBiiAL tem sido tão eficiente que já se propõe alfabetizar 
crianças. Está havendo uma onda muito grande. Por exemplo, o 
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Senador João Calmon é contra e o Senador Jarbas Passarinho tam~ 
_bémoé. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Porque, para al­
fabetizar crianças, a responsabilidade- do Governo é fazer escolas 
primárias. O MOBRAL foi instituído para alfabetizar pessoas 
adultas. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Não veu discutir este 
assunto, porque, senão, vou consumir o tempo de V. Ex•. Ficará 
para outra oportunidade. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Então, com a sua 
permissão, vou continuar aqui o meu discurso. 

O Sr. José Bonifácio Coutinho Nogueira, argumentando com os 
mesmos dados fornecidos pela Fundação Carlos Chagas, há pouco 
citados, dos quais V. Ex• discorda, propõe que o Estado dê ênfase à 
educação pré~escolar. 

Reconhece o Sr. Secretário o despreparo da maioria da popula­
ção pré-escolar paulista para ingressar na primeira série do lO? grau e 
enfrentar ali, o currículo elaborado por pessoas "normais", isto é, da 
classe média, e destinado ao ensino de alunos "normais", tomando­
se evidentemente por base as crianças das classes média e alta. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã)- Permite V. Ex• que eu o intor~ 
rompa ainda uma vez, nobre Senador. É porque o assunto, real­
mente, diz muito particularmente a mim. Por exemplo, estou 
ouvindo deliciado essa discussão entre V. Ex• e o nobre Líder Eurico 
Rezende, que, aqui, não pode dissociar-se de ser o Reitor de uma 
Universidade. Mas, embora S. E~• tenha concordado com V. Ex• 
que a evasão é grande, e é verdade, outra vez peço a V. Ex• que es­
tudemos o filme e não o instantâneo. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- É grande, mas é 
menor do que era. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Pois é por isso que me 
considero um otimista com o pé no chão, um realista. Se tínhamos 
uma evasão tão grande- como eu disse a V. Ex• anteriormente­
de acordo com os dados que V. Ex• poderá compuls<\r com a sua 
fonte de assessoria, até 1964, se de cada mil estudantes que iniciavam 
o antigo curso primário, menos de quatrocentos concluíram a primei~ 
ra série, e isso era conseqüência do binômio evasão-repro'Vação, isto 
tem sido alterado ao longo destes últimos anos de tal modo favorá~ 
velmente que temos hoje menor taxa de'feprovação, também, com a 
Rêforma 5.692 que prevê o período de recuperação do aluno, não 
deixa que esse aluno chegue ao fim do ano despreparado para o exa~ 
me; faz com que ele seja recuperado ao longo do ano, no momento 
em que ele mostrar a sua insuficiência de_ aproveitamento. Parece até 
o ovo de Colombo, mas é uma solução. Por outro lado, se formos 
niostrar as deficiências, as mazelas da educação brasileira, teremos 
um quadro realmente difícil e V. Ex• terá toda razão, a partir dele, 
de pedir que seja sempre melhor. Apenas como o preâmbulo do dis­
curso de V. Ex• foi para provar que a qualidade de vida piorou, é 
que estou insistindo, repito, que o argumento é errôneo. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (São Paulo) - Não preciso 
provar que a qualidade de vida piorou. O próprio Governo está re­
conhecendo isso. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Eu ouvi isso. Mas está re­
conhecendo em dados estáticos. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- O Secretãrio da 
Educação do Estado de São Paulo ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Não importa o Secretârio da 
Educação. 

O SR.' ORESTES QUE:RCIA (São Paulo)- ... o Governador 
de São Paulo, Paulo Egídio Martins, reconhece isso publicamente, 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Mas, nobre Senador, não há 
conflito nenhum com o que estou dizendo. Ele está reconhecendo um 
quadro estátko e V. Ex• mesmo, ainda há pouco, disse: "antes era 
pior".' Pois se antes era pior e, hoje, ainda é assim, o quadro, portan­
to, é progressivo no sentido de melhoria. E é isso que devemos anali­
sar. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Talvez V. Ex• 
esteja preoCupado, e com razão, com relação ao acesso dos estudan­
tes nos níveis superiores de ensino. 

O Sr. Jarbas PaSsarinho (Pará)- Não, não é só isso. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Eu estou 
preocupado com o nível pré-primário. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- V. Ex• pode ser um bom in­
térprete do meu pensamento mas, talvez, não seja um bom adivinho 
do meu pensamento. Realmente, não estou preocupado com isso. 
Estou preocupado exatamente com os dados que V. Ex• dá. Por 
exemplo: não me interessa saber se são cinco milhões ou sete milhões 
-essa discussão que, ainda há pouco, V. Ex• maritinha com o no­
bre Líder Eurico Rezende - interessa~me saber qual a taxa de es­
colarização realizada neste período, porque a população variou. En­
tão, não posso ficar com números absolutos, quando devo ter os rela­
tivos à evolução do ensino brasileiro. Por exemplo, tínhamos até 
1944, 53% apenas de escolarização das crianças entre 7 e 14 anos. 
Quer dizer, para cada 100 crianças existentes, 47 não tinham escola. 
Em 1974 essa. taxa subiu para 81%. Então, V. Ex• poderá dizer: no 
quadro atual, para cada 100 crianças, 19 não têm escola. E ainda 
precisamos corrigir isso. Mas, eram quantos? Eram 47. Estão agora 
reduzidas para 19. No quadro que dei para V. Ex• antes eram 18 mi­
lhões de analfabetos; estão agora reduzidos para 12 milhões. Então, 
o quadro é evolutivo, progressivo para melhor. Apenas este dado 
que gostaria de pedir a V. Ex• levasse em consideração. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Levo em conside­
ração, embora faça restrições coru relação à qualidade do ensino e 
que não sou eu quem o faz, é o próprio Ministro Ney Braga. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- A qu&lidade do ensino é teóri-
ca. 

O SR. ORESTES QUtROA (São Paulo) - E o próprio Sr. 
Ministro da Educação, Ney Braga, que faz restrições, em relatório 
encaminhado ao Presidente da República, recentemente. Eviden­
temente que ele trata do assunto mais de nível superior. Pretendo, 
ainda o mais próximo possível, tratar deste assunto, dada a realidade 
do ensino universitário de São Paulo. 

O St. Jarbas Passarinho (Pará) - Gostaria muito que quando 
V. Ex:• tratasse desse assunto, tratasse também no sentido dinâmico a' 
que me referi. Caracterizar a qualidade do ensino como deficiente, 
hoje, não é bastante. E preciso provar se essa qualidade piorou agora 
ou se, ruim como está, ainda é melhor do que foi outrora. Isso que 
pediria a V. Ex:•, desde logo. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Não tenha dúvida. 

O Sr. Jarbas PawHnho (Pará)- Porque gostaria de estar aquj 
a ouvi-lo e a ouvir-lhe as lições a esse respeito. 

O SR. ORESTES QUF.RCIA {São Paulo) - Absolutamente. 
V. Ex• sabe que isso não é verdade. Aqui, dar lições sobre educação, 
dã v. Ex• 

O Sr. Jarbas Pusarlnbo (Parã)- Todos nós trazemos uma con­
tribuição. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (São Paulo)- Nós tentamos dar 
uma modesta contribuição, dada a realidade do nosso Estado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ) - B claro. Se V. Ex• traz 
justamente o carro-chefe, que ê o Estado de São Paulo e, se ele mos-
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tra deficiências, o que vai dizer o representante, do Estado do Pará? 
Naturalmente tem um quadro ainda pior. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Nobre Senador, a 
luz vermelha anuncia o término do meu tempo, mas solicitaria a bcia 
vontade ... 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Aliás, V. EX• é melhor 
fora do papel! 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) - Agradeço a 
V. Ex• Pediria ao Sr. Presidente mais alguns minutos somente, por­
que pretendo assinalar declarações do Secretário da Edm.ação, em 
São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto) (Faz 10ar a eampal­
nha)- Desejo informar a V. Ex• que ainda terá mais 5 minutos, pa­
ra terminar o seu discurso. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O Sr. José Bonifácio reconhece, na exposição de seu plano. de 
educação pré-escolar feita na recente Reunião de Secretários de 
Educação realitada aqui em Brasília, que 

.. o atendimento às crianças desfavorecidas torna-se impe­
riosa obrigação do poder público. Nenhum país pode dar-se 
ao luxo de desprezar a capacidade intelectual de parcelas sig­
nificativas de sua população. O preço da marginalização 
desses contingentes é pago pela sociedade toda, em termos de 
aumento de criminalidade, da necessidade de obras 
assistenciais e ainda da falta de mão-de-obra qualificada." 

Em seguida, afirma o Secretário que o programa de educação 
pre-escolar teria de beneficiar as famílias consideradas carentes, ou 
seja, com renda mensal menor de três salários mínimos, o que abran­
ge 60 por cento das famílias paulistas. 

Não há o que discutir quanto à imperiosa necessidade de 
implantação do sistema pré-escolar. O excelente trabalho, realizado 
pela equipe da. Fundação Carlos Chagas, demonstra cabalmente a 
necessidade de se socorrer a população pre-escolar subnutrida e cul­
turalmente marginalizada. Mas não deixa de ser irônico o fato de o 
Sr. José Bonifácio r-ecusar-se a ver a evidência, mesmo depois de ele 
próprio ter colocado o ~edo na ferida. 

Aparentemente, não passa pela cabeça do ilustre secretário pau­
lista que a situação calamitosa a que chegamos não é conseqUência 
da falta do ensíno pre-primário e sim do fato de que nada menos que 
60 por cento das famílias paulistas são, como ele mesmo definiu, 
"carentes" porque recebem menos de três salários mínimos por mêS 
E existem estatísticas suficientes para demonstrar que uma família 
gastaria bem mais que um salário mínímo se pretendesse manter um 
padrão de alimentação que a excluísse do quadro geral de subnutri­
ção. Isso sem contar as despesas com habitação, transporte, saúde, 
etc. 

Asshn, a inadiável adoção do ensino pré-escolar não deve ser 
confundida corn a solução do problema, já que se trata de expediente 
paliativo e, corno tal, deve ser encarado: não há como se pretender 
equacionar o problema educacional honestamente, se se omite deli­
beradamente o ponto crucial: a má distribuição da renda, 
perpetuada pelo atual modelo econômico. 

Não há, porém, o que estranhar no comportamento do Sr. José 
Bonifácio. Afinal, em recente pronunciamento público em São 
Paulo, declaroLl candidamente que "devemos dar ao povo o que ele 
precisa e não o que ele quer". 

Assim, do alto de sua sabedoria o Sr. José Bonifácio estabelece, 
a seu critério, que ó povo precisa do ensino pré-escolar, mas, embora 
a população o queira ardentemente, igualmente ele determina que 
ela não precisa de melhores salários, nem dos instrumentos legítimos 
e legais para reivindicá-los. 

Ao fazermos esse comentário, não n~s move a intenção de espi­
caçar o ilustre Secretário da Educação de São Paulo. Nosso objetivo 

é denunciar um tipo de atitude demagógica e sutil qm: se vem tor~an­
do corriqueira em algumas esferas administrativas, notadamente em 
São Paulo. 

Com efeito, tem sido comum o uso de expedieme, que consiste, 
basicamente, em admitir e denunciar publicamente uma série de pia­
zelas, evitando, porém, expor a verdadeira raiz do problema, como 
se o simples fato de terem admitido o erro, os eximisse do encami­
nhamentOdas soluções. 

Em ''jâ própria proposta, podemos advertir esse tipo de 
comportamento, pois o Sr. José Bonifácio, depois de adotar uma 
posição aparentemente corajosa e denunciar todas a:> mazelas a que 
está submetida a população pré-escolar, simplesment1: lava as mãos e 
procura transferir o encargo d~ implantar o projeto pre-escolar para 
as prefeituras municipais. Assim, somos obrigados a considerar que, 
ou bem o Sr. Secretário não considera a situação tão dramática, co­
mo parecia demonstrar durante a sua exposição, ou bem toda a si­
tuação por ele mesmo denunciada e admitida não é suficiente para 
s,ensibilizá-lo. Pois quem o ouvisse dizer que "nenhuma nação pode 
dar-se ao luxo de desprezar a capacidade intelectual de parcelas sig­
nificativas de sua população" tinha o direito de ima,giná-lo fazendo 
gestões junto do Governador do Estado, para obter um reforço das 
dotações orçamentárias destinadas à Educação. Atê! porque, se se 
quiser levar a sério o ensino pre-escolar, não se pode ignorar a 
necessidade de elaboração de um programa global, e bem concate­
nado, do qual o Governo do Estado não se pode omitir. Primeiro 
porque atualmente apenas 85 mil crianças em todo o Estado 
freqUentam a pré-escola, enquanto só na Capital, ex:.stem seiscentas 
mil que precisam ser atendidas. Em segundo lugar, porque a própria 
delicadeza do problema exige o máximo rigor na elaboração dos 
currículos, no treinamento dos professores e na fiscalização'do siste­
ma, o que evidentemente demanda um comando centralizado que só 
pode ser exercido pelo Governo do Estado. 

O Plano, apresentado pelo Secretário de Educação, limita ação 
do Estado ao atendimento, através de convênios com as Prefeituras, 
das crianças de seis anos. Desta forma, cessado o estardalhaço pro­
mocional, verifica-se que o problema propriamentf: dito continua 
intocado. 

Resta lembrar ainda que o Sr. José Bonifácio p:·opôs uma mu­
dança da legislação para permitir que as Prefeituras possam aplicar 
no ensino pré~escolar parte 'dos 20 por cento de seus Orçamentos, a 
que estão obrigadas a dedicar à Educação. 

Tendo em vista a pretensão enunciada pelo Sr. José Bonifácio, 
de transferir às Prefeituras problemas inerentes ao Estado, em vez de 
tentar resolvê-los através do próprio Estado, desejo citar declarações 
do Secretário da Educação da Prefeitura de São Paulo, Dr. Hilário 
Torloni, ex-Deputado estadual e ilustre educador, que contradizem 
as pretensões do Secretário de Estado, assim, analisado o problema, 
sob o ponto de vista das Prefeituras, ficamos com as palavras do ilus­
tre Secretário de Educação do Município, Dr. HilárioTorloni, a 
quem devemos fazer justiça, apontando-o como uma das raras ex­
ceções dentro das administrações Estadual e Municipal de São 
Paulo, pois, ao contrário da maioria de seus colegas. sendo político 
sem ser politiqueiro, e não pretendendo pesar como técnico apolí­
tico, está em condições de equacionar os problemas técnicos sem in­
correr em tecnicismos e posições elitizantes. 

Mas o que afirma o Dr. Torloni em entrevista ao jornal Folha de 
São Paulo, 48 horas após a exposição sobre o ensino pré-escolar feita 
pelo Sr. José Bonifácio, em Brasflia? 

"Cantar a Educação em versos líricos- diz Torloni-" 
sem objetivos práticos, é costume que vem de longe. Várias 
medidas precisam ser introduzidas antes de qualquer ação, in­
clusive na legislação, para que a captação de recursos seja am­
pliada para o campo da educação." 

Com a fisionomia cansada, segundo descreve 1) jornal, o Dr. 
Hilârio Torloni afirma que "não parece praticável qualquer plano, 
por melhores intenções de quem o apresente, sem que sejam canaliza-
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dos os recursos necessários para sua implantação". E concluiu: 
"Temos atualmente 110 parques infantis da Prefeitura que serão 132 
daqui a· alguns rrieses. Mas como teremos vários deles em pre­
caríssimas condições de conservação, alguns até interditados, este 
ano não poderemos construir mais nenhum, porque a verba exi&tente 
mal dá para as reformas". 

Mas se há em São Paulo, a unidade mais rica da Federação, 
uma larga'distància entre os diagnósticos pseudocorajosos e as dO­
tações orçamentárias destinadas a corrigir distorções reconhecidas, 
vejamos o que ocorre em regiões menos desenvolvidas do País. 

Para não nos estendermos demasiadamente, citaremos aqui 
alguns dados recentemente coletados pelo Centro de Estudos Sociais 
.Aplicados da Universidade Federal do Ceará, que eiegeu o municí­
pio cearense de Itapipoca, próximo a Fortaleza, para realizar porme­
•norízada pesquisa sobre a qualidade do ensino primário. 

Escusado dizer que este município, longe de se configurar ex­
ceção, é representativo da imensa maioria dos municípios, se não de 
'todo o País, pelo menos dC todo o Nordeste e das regiões que a ele se 
equiparam sócio-economicamente. 

Vêem V. Ex's que a situação das prefeituras é muito diflcil para 
,que o Governo de São Paulo, analisando os dramas do ensino pri­
imário, analisandO os dramas da educação primária, ao invés de resol­
:vê-Jos., possa pretender jogar às prefeituras a responsabilidade, como 
se estas já não tivessem suas responsabilidades, já não estivessem 
oneradas com graves encargos. É o que nós condenamos, principal­
mente naquilo que enuncia o Governo de São Paulo. 

Eis alguns dados da pesquisa que abrangeu as 255 escolas pri­
márias, urbanas e rurais, existentes no municipio: 68% dessas escolas 
funcionam na casa do próprio professor, geralmente em salas de visi­
ta com cerca de 8 a lO metros quadrados; 86 por cento dessas escolas 
não possuem instalações sanitárias; em 78% dos casos, o mobiliário 
pertence ao professor. 

Cada escola funciona com uma única classe, reunindo alunos de 
diferentes níveis. Dos 5.048 alunos matriculados em 1973, 1.340, 
quase trinta por cento, eram repetentes. Finalmente, constatou-se 
que ·apenas três por cento dos professores freqUentaram a 3• série do 
2'>' Grau, ou seja, o Curso Normal, sendo que 34 por cento haviam 
concluído a 5• série, 38 por cento a quarta e 16 por cento apenas a ter­

. ceira série. 
Ainda sobre aspectos Jigados ao primeiro grau, gostaríamos de 

enfatizar a necessidade de se implantar o ensino pré-escolàr de forma 
coerente e compenetrada, sem improvisações e leviandades, para que 
ele sirva realmente de elo entre a população infantil marginalizada e 
os curriculos do primeiro grau, que sempre foram elaborados 'em fun­
ção de crianças consideradas "normais". 

E preciso, acima de tudo, questionar certos padrões de 
normalidade que, muitas vezes, não passam de códigos determinados 
por tipos diferentes de cultura. 

E preciso, questionando estes padrões de normalidade, evitar 
.:erras posturas que, embora inconscientemente, são segregacio­
nistas. É preciso aceitar a criança brasileira e seu comportamento e 
seu tipo de cultura plasmado no meio social onde ela nasceu e cres­
ceu. É preciso aceitar a criança brasileira concreta, e não os estereóti­
pos discutíveis e, não raro, defasados da realidade nacional. 

Se fazemos essa advertência é porque conhecemos exemplos 
dessa postura segregacionista sutil e inconsciente e, neste sentido, 
chamamos a atenção para a instituição, no antigo Estado da Guana­
bara, das chamadas classes de alunos excepcionais. 

As classes de alunos excepcionais do primeiro grau consistem 
basicamente na sep~ração de crianças tidas como "atrasadas espe­
ciais", ou deficientes mentais educáveis. 

Estas crianças pâssam a ter um tipo de educação diferente das 
demais e, de uma forma ou de outra, ficam marcadas como 
"excepcionais", não só durante o período escolar, mas para o resto 
da vida. 

A professora Doroth W .. Schneider, em sua brilhante tese de 
mestrado "As classes esquecidas", apresentada, em 1974, no Museu 

Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, aponta os 
mecanismos de caracterização dos alunos excepcionais, indicando os 
critêrios subjetivos que redundam em conclusões discutfveis. 

O AE, sigla com que ê: contemplado o aluno excepcional, não 
apresenta qualquer anormalidade fisiológica aparente. Tem 
dificuldade no aprendizado da leitura e da escrita (dislex:ia) e, no 
decorrer do processo, freqUentemente confunde as letras (disfalia). 
Seu aprendizado é lento. 

A professora Schneider nos revela ainda que muitas vezes uma 
professora aponta seu aluno como sendo AE, "confundida com a 
conduta inapropriada do aluno. Por exemplo, ser turbulento, 
inq~ieto, barulhento, etc. (ou seja, a conduta que é perturbadora 
para a professora)". 

O estudo esclarece ainda que a quáse totalidade dos AEs ê: 
proveniente das favelas cariocas e, todos sabemos, a grande maioria 
das professoras primárias pertence a setores da classe média. 

A professora Schneider sugere aínda que o processo de identi­
ficação, estigmatização e segregação dos AEs não existe nas escolas 
primárias privadas, freqUentadas pelas crianças das classes médias 
altas. As crianças destas classes não são rotuladas nem segregadas e 
tudo é feito para que elas se desenvolvam como seus colegas, seja 
através de recursos escolares adicionais, seja através de recursos 
extra-escolares, como professores particulares, psicanálise, etc. 

Já em muitas escolas públicas, ··as turmas AEs não podem 
participar das festividades das escolas, tais como solenidades cívicas, 
representações teatrais, e assim por diante, nem podem votar nas elei­
ções escolares, nem freqüentar a biblioteca da escola". 

Quando se fala agora, em São Paulo, em preparar a criança 
desfavorecida para padrões estabelecidos pelos currículos do primei­
ro grau, perguntamos se não seria mais correta a colocação do 
problema de forma inversa, ou _seja: questionar certos padrões 
estabelecidos e, conforme o caso, adaptá-los à realidade da popu· 
fação prê-escolar. 

Enfatizamos, portanto, que, se se pretende incrementar o ensino 
pré-escolar no Estado, é preciso ter presente, sobretudo, corno 
demonstra a professora Ana Maria Popovic, em seu trabalho 
.. Marginalização Cultural", que "no momento em que uma dessas 
crianças- nas classes menos favorecidas- sai do ambiente familiar 
e passa a freq{lentar a escola, depara-se com uma instituição manti­
da, organizada e regida conforme os padrões da classe média, 
padrões esses bem diversos dos que lhe foram dados e dos que 
continuará a assimilar em seu ambiente". 

Ã assístência à população pre-escolar é um dever inalienável do 
Estado e precisa ser implàntada imediatamente, mas não podemos, 
em momento algum, esquecer que o problema fundamental continua 
sendo a fome e a marginalização cultural a que estão submetidas as 
classes sociais menos favorecidas. 

Neste momento, pois, em que se reacendem os debates sobre a 
Educa!ião, propomos a adoção de programas concretos de 
atendimento à população pré-escolar. Mas programas que não se 
limitem a diagnósticos pseudocorajosos e à confissão de fracassos. 
Há que se encarar o problema como prioritário e deslocar para o 
setor os recursos necessários. 

Mas propomos, sobretudo, que desta vez se olhe para a criança 
brasileira como ela realmente é; que se retire a venda do subdesenvol­
vimento cultural de certos pseudo-intelectuais e se veja a criança 
brasileira com olhos brasileiros, sem os estereótipos importados e 
inadaptáveis à realidade brasileira. 

~ preciso ver que a síntese da criança brasileira ·está longe dos 
cromos estampados nas publicações luxuosas e ali~nadas, dedicadas 
a um segmento de nossa população que cada vez mais dela se 
desvincula, quer pela desinformaçào, quer pela ignorância, quer pela 
falta de integração. 

A criança brasileira tem pouco a ver com aqueles restinhos 
rechonchudos de olhos claros e faces rosadas. A criança brasileira 
real está muito mais para o moleque mestiço, cujas características 
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étnicas e de fisionomia são completamente diferentes. Isso não quer 
dizer que seja mais feia. Serâ até mais bonita se a virmos com olhos 
de ver, se a virmos com olhos brasileiros. 

Quando tanto se fala em integração, não vemos outra forma de 
realizâ-la a não ser assumindo a realidade nacional. E propomos que 
se concretize essa integração pela educação e pela adoção de uma 
verdadeira cultura nacional. País integrado é aquele que se conheçe.-a 
si mesmo, não tem vergonha do que é e cultiva a sua maneira de ser. 

Integrar é não restringir, não mariinalizar, não segregar, não 
estigmatizar. Toda vez que encontrarmos estes sintomas em uma 

, sociedade, quer pelos s_eus mecanismos econômicos marginalizantes 
e fomentadores dos desníveis sociais, quer pela alienação cultural de 
suas elites, poderemos afirmar que ela caminha no sentido exatamen­
te oposto ao da integração. (Muito bemt Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira - José Esteves - Alexandre Costa -
Virgílio Tãvora - Domício Gondim - Danton Jobim - Benedito 
Ferreira - ltalívio Coelho - Mendes Canale- Saldanha Derzi -
Leite Chaves- Mattos Leão- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)- Sobre a mesa. ofi· 
cios que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

Em 4 de junho de 1975 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. Senador Accioly Filho, pelo no­
bre Sr. Senador Eurico Rezende na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que darâ parecer sobre o Projeto de Lei n"' 5J75-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Petrônlo Portella, Lfder da 
ARENA. 

Em 4 de junho de 1975 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 1"' do art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelêl)cia, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. Senador Mendes Canale, pelo no­
bre Sr. Senador Lourival Baptista na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que darâ pareCer sobre o Projeto de Lei n"' 5/75-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Petrônlo Portella, Líder da 
ARENA. 

Em 4 de junho de 1975 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § }9 do art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Sr. Senador Benedito Ferreira, pelo 
nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n'~ 5j75-
CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais ai· 
ta estima e distinta consideração. - Petrônlo Portella, Líder da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Encerrada a Hora do Expediente, passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 141, de 
1975, do Sr. Senador ltaHvlo Coelho, solicitando o desar-

quivamento do Projeto de Lei do Senado nQ 141, de 1973, de 
sua autoria, que dispõe sobre a extensão do salârio-família ao 
trabalhador rural. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 142, de 
1975, do Sr. Senador Italívio Coelho, solicitando o desar· 
quivamento do Projeto de Lei do Senado n"' \33, de 1974, de 
sua autoria, que altera a Lei n9 5.630, de 2 de dezembro de 
1970, que estabelece normas para a criação de órgão de pri­
meira instância na Justiça do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queilam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerirr,ento nQ 143, de 
1975, do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 69, de 
1972, de sua autoria, que revoga a Lei n"' 5.453, de 14 de 
junho de 1968, que instituiu o sistema de sublegenda 
partidária. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria continuará sua uamitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'~ 171, de 1974 (nQ 1.679-B/73, na Casa de 1)rigem), que de­
clara Antônio Carlos Gomes, Patrono da Mósica no Brasil, 
tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob o n' 44, de 1975, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ~ Tem a palavra o 
nobre Senador Franco Montara, para discutir o pro;eto. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- (Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de projeto que dá a Carlos Gomes o lítulo de Patrono 
da Música no BrasiL 

Dizer alguma coisa sobre a importância de Carlos Gomes na 
Música brasileira seria insistir em fatos conhecidos de todos. A jus­
tiça da homenagem é o reconhecimento do valor de quem elevou, aos 
mais altos pontos, a cultura brasileira no campo da Música. 

O projeto, de iniciativa do Deputado Francisco Amaral, re­
cebeu parecer unânime das ComisSoes da Câmara dos Deputados. 

Veio como projeto oficial daquela Casa. Na Comissão de Educa­
ção do Senado, o parecer também é favorâvel à aprovação. 

Recebemos, entretanto, da nobre Liderança da Maioria, a infor· 
mação de que as instruções dadas à Bancada, pela jderança, são no 
sentido da rejeição do projeto. Informados, à última hora, desta de-
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cisão, estamos encaminhando à Mesa reqlJerimento solicitando o 
adiamento da discussão do projeto, para que possamos conhecer me­
lhor as razões que possam justificar essa decisão de recusa da aprova­
ção de proposição, cuja justiça, cuja significação, para a defesa da 
cultura brasileira, nos patecem de incontestável validade. 

Para não antecipar a discussão de argumentos que não conhece­
mos, mas para termos tempo de conhecê-los e debatê-los, oportuna­
mente, no Plenário, estamos encaminhando à Mesa requerimento, 
no sentido de que seja adiada a discussão, pelo tempo necessário ao 
esclarecimento dos fatos de que acabamos de ter notícia neste. 
momento. (Muito bem!) 

O Sr. Vasconcelos Torres ((Rio de Janeiro):_ Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres, pela ordem. 

O SR. VASCONCEWS TORRES (Rio de Janeiro)- (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Favoráveis ao projeto, manifestamo-nos até com uma ponta de 
estranheza, uma vez que se encontram aqui os nobres Senadores 
Franco Montara, de São Paulo e Orestes Quércia, de Campinas -
que, aliás, estava cobrando, recentemente, a presença do Senador 
Eut=ico Rezende, que agora vejo no plenário. Eu não entendo, 
sinceramente, que esse projeto possa ter sua votação adiada, quando 
ê uma questão pacffica em todo o Pafs, de que Cados Gomes é, efeti­
vamente, o patrono da música brasileira. 

Sr. Presidente, ainda que, de barato, o projeto tivesse que ser 
adiado, teria que sê~lo por um prazo determinado, mas não sloe dle 
como pretende o nobre Senador Franco Montoro. É de.se estranhar 
que S. Ex.•, que tem sido aqui, e~ forçoso reconhecer, um baluarte 
do direito autoral, defensor dos m6sicos, dos artistas, tenha tomado 
uma iniciativa dessa natureza. De qualquer maneira, manifesto a 
minha estranheza, mas consulto a V. Ex•, para legitimar a minha 
questão de ordem: se, ao pretender o adiamento, o Senador não é 
obrigado a prefixar por quantas sessões? Sem prazo determinado, Sr. 
Presidente, parece-me que não ê regimental. Mas, V. · Ex•, com a sua 
alta sabedoria, vai decidir. De qualquer maneira, aproveito a oportu­
nidade para externar o meu voto favorável ao projeto. (Multo bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto) - Esclareço a V. Ex• 
que pode ser pedido até trinta dias de prazo, e o requerimento foi 
pedido até o dia 27 do corrente. 

· O Sr. Vlra:Oio T'vora (Cearâ)- Peço a palavra, pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalbies Pinto) - Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Senador Virgflio Tâvora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) (Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, a Maioria aqui representada, com tTiuita honra para nós, 
diz a V. Ex• que apóia integralmente o requerimento feito pelo ilus­
tre representapte de São Paulo. Sem endossar-lhe os méritos das 
considerações, aceita justamente esse requerimento, para que, da 
troca de idéias, possa chegar-se a uma boa solução. O voto da 
Maioria é a favor do requerimento. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Maaalbies Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. lV-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•ll3, DE 1975 

Nos termos do art. 310, alfnea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nlt' 171, 
de 1974 (nll 1.679-8/73, na Casa de origem), que declara Antônio 
Carlos Gomes, Patrono da Música no Brasil, a fim de ser feita na 
sessão de 27 de junho de 1975. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1975.- Franco Montoro. 

O Sr. Fruco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, para 
encaminhar a votação, solicito a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para encaminhar a 
yotaçi.o. Sem revlsio do orador.)- Sr. Presidente, apenas para ter a 
oportunidade de responder ao apelo que nos foi formulado, de uma 
forma que nos deixou profundamente satisfeitos. pelo Senador , 
Vasconcelos Torres. 

O ponto de vista de S. Ex• é o nosso. Somos favoráveis à apro­
vação do projeto e o aprovaríamos imediatamente. Desejamos a sua 
aprovação. Mas a informação que recebemos é que a orientação da 
Liderança da Maioria é pela recusa. Se a votaÇão for feita jã, o 

. projeto será recusado. Feito o adiamento, teremos oportunidade de 
debater as razões e salvar essa iniciativa da maior importância. 

O Sr. VaiCODcelos Torres (Rio de Janeiro)- Isto eu não sabia. 
Mas fico triste em sabê-lo. 

O Sr. Jarbas Pasaarlnho (Parâ)- Permite-me, V. Ex•, um apar-
te? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. Jarbas Pauarlnho (Pará) - Na qualidade de Senador 
pelo Estado do Parâ,· gostaria de me congratular com a iniciativa de 
V. Ex•s,. salvando o projeto de uma recusa ou de uma desaprovação 
imediata. Digo na qualidade de representante do Parâ, porque, como 
sabe V. Ex•, partilhamos com São Paulo a honra de dividir a glótia 
de Carlos Gomes. Tivemos a alegria de tê-lo, no nosso Estado, como 
sendo o grande inspirador do desenvolvimento de vários talentos no 
campo da Música. E tivemos um triste privilégio, que foi o de ter a 
Cidade de Belém como a área mortuária de Carlos Gomes. 
Dividimos com Campinas- ela que é o berço de nascimento- toda 
a glória de Carlos Gomes. E para nós, paraenses, seria extremamente 
penoso ter de votar contra o projeto. 

O. SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o apar· 
te de V. Ex•. · 

O Sr. Orestes Qufrda (São Paulo)- Permite-me, V. Ex•, um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço com prazer 
V. Ex•. 

O Sr. Orestes Quércla (São Paulo) - O ilustre Senador me 
perdoe, mas como ex-Prefeito de Campinas e ali residente, eu 
gostaria de, embora V. Ex• fale pela nossa Minoria, deixar aqui a 
estranheza em razão da deliberação da Máiofia que, com a palavra 
do Senador Jarbas Passarinho e a do Senador Vasconcelos Torres, já 
vê um pouco abalada a decisão. Espero que haja uma reverificação, 
para que seja prestada a homenagem devida e condigna ao grande 
músico brasileiro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço, Sr 
Presidente, a colaboração dos nobres Srs. Senadores que, com sua 
autoridade, vieram espontaneamente, e até imperiosamente, como 
uma determinação de sua consciência, manifestar o seu apoio à medi· 
da e a estranheza pela decisão de sua recusa. Essas manifestações 
certamente serão levadas à devida conta pela Maioria, para que, na 
oportunidade do exame da mat'êria, possa ter existido uma 
reconsideração dessa decisão anterior. Se, de qualquer maneira, não 
tiver havido uma decisão isolada da Maioria, os votos de 
representantes ilustres da própria bancada da Maioria nos autorizam 
a esperar a aprovação. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• me concede 
mais.um aparte? 
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O SR. PRESIDENTE (MaJalhiH Plnto)- Lembro a V. Ex• 
que o encaminhamento de votação não comporta apartes. Como 
V. Ex• já concedeu dois, fica o aviso como advertência, -podendo 
V. Ex• concedê-lo ao nobre Senador VascOncelos Torres, pedindo 
que seja rápido .. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Concedo o •I*· 
te a V. Ex•. · 

O Sr. VaKoncelos Torres (Rio de Janeiro) - Sr. Presidente, 
tenho de agradecer a maneira correta, parlamentar e polftica com 
que V. Ex• tem sabido dirigir os destinos do Senado. Tenho a 
impressão de que o Senado não pode ficar mal, rejeitando um 
projeto dessa natureza. O Senado funciona como Câmara revisora. 
Partindo da iniciativa de um Seniidor, tenho a impressão de que o 
Senado não pode se desgastar, perante uma parcela ponderbcl da 
opinião pública brasileira, rejeitando um projeto desta natureza. Se a 
Câmara tiver de examiná-lo, então, daria depois um pronuncia­
mento. Agora, acho que ficarta muito mal, numa hora de cultura. O 
desenvolvimento para mim, Sr. Senador, não é só desenvolvimento 
da indústria; é cultural, também. O projeto pode não ser aprovado 
pelo Senado, mas, Carlos Gomes jamais deixará de ser o patrono na 
área popular. Todo o povo brasileiro sabe ser ele a figura máxima da 
música brasileira. Se for uma questão fechada da Liderança da 
Maioria, tenho a impressão de que deve ser um homônimo do Carlos 
Gomes, que deve ter alguma ficha subversiva. (Risos.) Más vamos 
apurar em tempo e não passar pelo vexame de rejeitar um projeto 
desta natureza. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E a esperança de 
todos nós que, do reexame da matéria, decorra esta homenagem, 
profundamente justa, a esta figura que é um dos pináculos da cultura 
brasileira. 

São essas as considerações que justificam o requerimento que 
acabo de enviar à Mesa. 

O SR. PR•.'liDENTE (Mlgalbies Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Nelso Carneiro (Rio de Janeiro) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIQENTE (M•galhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Para ea<a· 
mlnhar a •otaçlo. Sem re1'1do do orador.) - Sr. Presidente, recordo­
me dos primeiros dias da minha atividade parlamentar. 

Era Presidente da Câmara o saudoso Nereu Ramos e, ao fim da 
sessão, S. Ex• anunciava um projeto que ia ser rejeitado. Parecer 
contrãrio. 

Indaguei qUem era aquele cidadão a quem se negava, ao tempo, 
uma pensão de um conto de réis. Então, consultando o avulso, verifi­
quei que era um paraense, autor da "Canção do Soldado," aquela 
que todos nós repetimos, que é o segundo Hino Nacional. 

Pois então, Sr. Presidente, naquele momento eu adverti a Câ­
mara, da injustiça que se fazia ao aut'oi .daquele hino que conta­
minara a Naião e levara os nossos atiradores, os nossos soldados, à 
emoção da luta. O Presidente Nereu Ramos_suspendeu a votação, e 
no dia seguinte o projeto foi aprovado, 

Recordo esse episódio porque me lembra muito o que ora ocor­
re nesta Casa. O único defeito que tem este projeto, Sr. Presidente, ê 
declarar Patrono da música brasileira, Antônio· Carlos Gomes; eu 
emendaria, apenas, para dizer Carlos Gomes, porque Carlos Gomes, 
sim, é o Patrono da música brasileira; ele o é. Antônio Carlos 
Gomes pode ser t(Ualquer cidadão. O que ficou na consciência do 
País, o que está gravado em quantos acompanharam a evolução da 
música brasileira é o nome Carlos Gomes, não só aqui como fora do 
País. 

O único defeito. desse projeto é ser Antônio Carlos Gomes, 
devia ser apenas Carlos Gomes. 

O Sr. Fnneo Montoro (São Paulo)- Exato! 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeim)- Rejeitar-se 
um projeto dessa natureza é uma injúria à memória daqueles que tra­
balharam pela música brasileira, em todos os t'::mpos, antes, e 
continuarão a trabalhar por ela. Não há ninguém, neste Pafs, que 

._..,_ereça mais o titulo de Patrono do que Carlos Gomes, no setor da 
música. 

Estou convencido de que V. Ex•, como Nereu Ramos, em 1947, 
suspenderá hoje esta votação para que a Maioria medite no equivoco 
que iria praticar e, então, vote a favor da proposição, que não tem ne­
nhum caráter polftico, que é a homenagem da Nação àquele homem 
que elevou a música brasileira fora do País e até hoje é reproduzida 
em todos os países do mundo. 

Estou certo de que a atitude de hoje do S1:nado não será 
diferente daquela outra de 1947, da Câmara dos Deputados. (Multo 
bem!) 

O Sr. Orestes Qufrcla (São Paulo)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo) (Para encaminhar a 
rotação, sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero, também, assinalar minha estranheza pelo fato de a 
Maioria desta Casa pretender não prestar esta homenagem a quem 
conhecemos como o "Tonico de Campinas", ao grande brasilei5P 
que honrou este País com o seu gênio, conhecido como o "gênio mu­
sical das Américas", que levou o nome deste País a todo o mundo no 
século passado, a sua época. 

Temos certeza de que a Maioria, por orientaçiio do Governo, 
por certo haverá de voltar atrás na homenagem que já faz parte do 
consenso de toda a Nação brasileira, que reconhece ser esse cidadão 
o Patrono da nossa música. E tenho a impressão d,: que o próprio 
Governo ó reconhece, porque diariamente, das 19 à!. 20 horas, pelas 
emissoras de rádio de todo o País, os acordes principais da ópera · .. o 
Guanari", do grande brasileiro, são levados aos lares, aos ouvidos de 
toda a Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Ma1alhies Ploto)- Em votação o re· 
querimento. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a mat,:ria figurarâ na 

Ordem do Dia da sessão de 27 do mês corrente. 

O SR. PRESIDENTE (MaJalhieo Plnto) -llem S: 

Discussão, em primeiro'turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termo:; do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sc:nado n' 58, de 
1974, de autoria do Sr. Senador Ruy Carneiro, que institui o 
Auxilio-Educação e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 683, de 1974. da Comissão: 
- de Constltulçio_ e Justiça, pela incon:;titucionalidade 

e injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constituciona:~idade e juridi· 
cidade. Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto.Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. O projeto será arquivado. 
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f: o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 58, DE 1974 

Institui o AuxOio.Educaçio e d' outras proYidêm:lu. 

O Congresso. Nacional decreta: 

Art. 19 E instituído o Auxfiio-Educaçào na forma da presente 
Lei. 

Art. 2'l A concessão do Auxflio-Educação, que corresponde a 
10% (dez por cento) do salârio mfnimo da região, destina-se aos pais 
ou responsável por menores de sete a quatorze anos que, comprova­
damente, não recebem salârio-família de qualquer fonte ou a qual­
quer título e cujos filhos revelem efetivo aproveitamento nos estudos. 

Art. 3'l O Poder Executivo baixarâ Decreto, dentro em 120 dias, 
a partir da publicação da presente Lei, regulamentando o disposto 
em seu art. 2'l 

Art. 4'l Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Peço a palavra, como Lí­
der, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Tem a palavra, co· 
mo Líder, o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revlsio do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

A imprensa de ontem transmíte ã população do 8rasíl uma notí­
cia que não pode deixar de causar grande preocupação a todos os 
que se interessam pela elevação dos costumes políticos de nossa terra. 

Um desses jornais, dos mais respeitáveis e de maior difusão no 
Pais, O Globo, na primeira página, declara em manchete: .. ARENA 
vai dar bolsas de estudo". 

A notícia é a seguinte: 

"A ARENA pretende criar um fundo de dois bilhões de 
cruzeiros para distribuir, a partir do próximo ano, 450 mil 
bolsas de estudo a universitários. As bolsas, de cerca. de cinco 
mil cruzeiros anuais, serão reembolsfi,veis, isto é, quando se 
formarem os estudantes começarão a pagá-las. Incumbido pe­
lo presidente do partido, Senador Petrônio Portella, de ela­
borar um projeto a respeito, o Deputado Alvaro Valle vai en­
tregar-lhe esta semana o seu trabalho, que em seguida será 
submetido à aprovação do Presidente Geisel e do Ministro da 
Educação, Ney Braga. Este jâ deu seu apoio aos planos da 
ARENA." 

Esta primeira página faz referência à noticia mais ampla, na pá­
gina 2. da qual destacamos apenas os seguintes textos: 

"O Senador Petrônio Portella afirmou ontem que a 
ARENA está se fortalecendo junto à opinião, "porque repre­
senta os anseios da maioria do povo". Declarou isso em 
resposta à entrevista do historiador norte-americano Thomas 
Skidmore, na qual sustenta que a .. ARENA. é um partido 
fadado a minguar de modo inexorável e não significa politi­
camente a Revolução brasileira. 

-Vocês vão ver- disse Petrônio.- Dentro de mais al­
guns dias, os planos que vamos lançar poderão abalar o Bra­
sil de ponta a ponta e colocar a ARENA em grande evi­
dência." 

Seguem-se outros dados e a referência a um plano encomendado 
ao Deputado Álvaro Valle: 

.. Apesar de não ter esclarecido que planos são esses, 
sabe~se que encomendou ao Deputado Álvaro Valle um estu-

do sobre a elaboração de um programa para atender a 450 
mil estudantes universitários através de "bolsa reembolsá~ 
vel". O programa terá início no próximo ano e o estudante 
começará a pagar ao término do curso. A idéia inicial é criar 
um fundo de Cr$ 2 bilhões, que será distribuldo pela rede 
bancária particular. Em média, cada aluno receberá 
anualmente 5 mil cruzeiros, de acordo com os planos are­
nistas. 

A justificativa do programa elaborado por Alvaro. Valle 
afirma que a ARENA com esta medida terá condições excep­
cionais de penetrar na classe estudantil - e, agora, entre 
aspas- parecem, portanto, palavras te:4:.tuais: 

"hoje, quase que na sua totalidade, entregue ao MDB". O 
parlamentar carioca vai entregar esta semana seu trabalho a 
Petrt?nio, que o levará ao Presidente Geisel e ao Ministro 
Ney Braga." 

E seguem outros dados sobre a medida. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. GUvan Rocha (Sergipe)- Na qualidade de professor uni­
versitãrio, como V. Ex•, e portanto conhecedor, por amostragem, da 
nossa mocidade universitâria, acho que temos autoridade de repelir 
essa barganha, talvez a maior da História do Brasil. Muito maior, 
ainda, quando, sem nenhuma cerimônia, o aQtor da proposição diz 
que sua intenção primordial é atrair os universitários brasileiros, ho­
je no MDB. Isso é tão mais .estranho quando o próprio Presidente da 
República se empenha ·para acabar com o poder econômico nas elei­
ções. Acho que estamos a: merecer uma explicação do Partido gover­
nista, repelindo o dolo que se pretende com projeto dessa natureza, 
altamente injurioso à classe universitária do meu Pats, que irá, sem a 
menor dúvida, repelir essa tentativa de suborno, ou agirá, como fez 
no meu Estado: aceitará o dinheiro e votará contra. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agrad~o o apar· 
tedeV. Ex• 

Eu havia terminado apenas a Ieítura dos noticiários dos jornais. 
Esta notícia saiu publicada e amplamente divulgada, ontem. Esperá­
vamos uma resposta, uma contestação, um esclarecimento. Hoje, 
não há qualquer retificação a respeito. 

Dai, Sr. Presidente, sentirmo-nos no dever de trazer o assunto a 
debate público - uma vez que é pública a noticia para· que a 
ARENA, através da sua Liderança, tenha oportunidade de repor o 
problema nos devidos termos. Não posso crer que a Aliança Renova­
dora Nacional subscreva aquilo que está na noticia: que pretende dis­
tribuir a estudaqtes brasileiros bolsas de estudos por um sistema de 
muita justiça. A medida é da maior validade. A bolsa de estudo reem~ 
bolsável representa medida de grande importâm:ia, mas a sua utili­
zação, através de meios partidãrios, com os objetivos declarados 
aqui e dando a impressão de que se trata de um fundo a ser criado 
pela ARENA- o titulo está neste sentido- creio tratar-se de má in­
terpretação e penso prestar colaboração à ARENA, dando-lhe 
oportunidade de declarar que o que pretende não é criar um fundo 
da ARENA mas, tendo em vista o bem comum e, respeitando a liber­
dade de consciência do estudante brasileiro, proporcionar-lhe, sem 
nenhuma consideração de caráter partidário, a oportunidade de ter o 
auxflio indispensãvel para que possa realizar seus estudos e crescer 
na sua formação intelectual, contribuindo para o verdadeiro desen­
volvimento de nosso Pais. 

O Sr. VlrantoT,vora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pauto)- Ouço, com pra­
zer, o aparte de V. Ex• 
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O Sr. Vlrafllo T1bora (Ceará)- Eminente Lfder, se V. Ex• se 
ativesse aos números, inicialmente, não ficaria tão preocupado. 
Nlimero um: dois bilhões de cruzeiros novos são dois trilhões de cru­
zeiros antigos; obviamente, não poderia ser dinheiro partidário. Não 

que, se houvesse essa importância a ser distribuída - a notícia faz 
referência não ao fundo partidário mas à rede bancária ... 

O Sr. Virgílio Távora (Ce~râ)- É exato·, Exceléncia. 

o' SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)- ... faz referência 
ao fundo que se estabeleceria a respeito. 

existe isso. O que se depreende da nota do jornal é que o Deputado 
Álvaro Vale, que é o autor da idéia- corno diz V. Ex•- deHjaria 
estender para o.en~in_o superior aquela doação de bolsas que~é.ita 
pelo Governo, mdJstmtamente, por parlamentar da ARENA\·,do Sabemos perfeitamente que têm havido abuso; tão sérios e tão 
MDB no ensino médio. Não ouyimos explicações de S. Ex•, por(í.Je.· grave~ a respeito, que a própria Constituição estabelece normas para 
soubemos do fato já pela informação do ilustre Líder da Oposição. ,_ evitar que isto aconteça. V. Ex• diz c1aramente trat:u-se de iniciativa 
Mas, é curial, é claro, é lógico que esses dois bilhões de cruzeiros " que será um projeto de lei do Senhor Presidente da ReP.ública ou do 
para 450 mil pessoas- dois terços, praticament~, do disponível pelo Congresso Nacional, que passará pelo processo legislativo normal; 
Ministério da Educação -se fora esse valor, só poderia ser recurso será uma lei cujo objetivo é o bem comum. Portanto, uma lei impes-
público federal, não poderia ser partidário. Segunda: o que não soai. 
ficou bem explicado, e parece-nos que af não foi traduzido, exa­
tamente, o pensamento do Presidente do Partido nem tampouco o 
do autor do projeto, foi que a ARENA se rejubilava e achava que 
teria a gratidão, não por fornecer as bolsas, porque estas, no enlino 
médio, são fornecidas através de Deputados e Senadores, tanto dO 
MDB quanto da ARENA, mas sim pela iniciativa de projeto quanto 
a esse sistema de bolsas reemboJsáveis, digamos assim, que aliás cons-
titui projeto já bem antigo, não só do Deputado Álvaro Vale, como 
de outros que pensam da mesma forma. V. Ex•, mesmo, tem 
conosco conversado a respeito. O Senador Jarbas Passarinho pela 
idéia lutou. Não vamos injuriar o Partido de cuidar que iria procurar 
corromper alguém, dando bolsas de estudo. Para sermos coerentes, 
terfamos que dizer que as bolsas de estudo do ensino médio estavam 
corrompendo e elas foram distribuídas,· tanto por Deputados e Sena­
dores, do MDB como da ARENA. Eram essas as explicações preli­
minares que darfamos a V. Ex•, protestando, em tomando conheci· 
menta a fundo do que houve, dos motivos que ditaram tanto o Presi­
dente da ARENA quanto o Sr. Deputado Álvaro Vale a prestar 
essas declarações e informar a este Plenário. Mas, desde já, refu­
tando, da forma rnais veemente; a ARENA não procura corromper 
nínguém. Nem o Presidente Geisel seria patfcip~ em tais processos. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o escla­
recimento prestado por V. Ex• Ele desautoriza, portanto, a noticia. 

O Sr. VlrJOio T'Yora (Ceará)- Não, Excelência; desautoriza a 
versão da notfcia. Leia direitinho ai. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Sim, Excelência, 
vou ler. O tftulo da notícia é este: "ARENA vai dar bolsas de es­
tudo''. 

O Sr. Vlrgfllo T'•ora (Ceará)- "A iniciativa da ARENA vai 
tornar possível a doação de bolsas de estudo". Esta é a versão certa. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo).!... V. Ex• me pediu 
que lesse, e eu Ji. E. V. Ex• está desautorizando isso. Está claro aqui 
que é a ARENA. 

O Sr. Vlr&Oio T'vora (Ceará)- Não, Excelência, não podia ser; 
inclusive já mostramos a impossibilidade fisica de fazê-lo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não podia ser le­
gitimamente. 

O Sr. Vlra:Oio T'vora (Ceará)- Como é que a ARENA poderia 
dar dois trilhões antigos em bolsas de estudo? (RIJos.) Era mera­
~mente impossível, Senador. 

O Sr. J•rb•s Puurlobo (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Virgl1io TáYora (Ceará)- Dentro da lhaneza das nossas 
discussões, há de concordar V. Ex• que não está à altura de sua ex­
per~ência cuidar que um partido disponha de uma pec6nia neste 
instante. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• raciocina 
de forma muito pura c, taJvez, um tanto ingênua, porque é evidente 

O Sr. Virgmo Távora (Ceará) - Mas, Excelência, as bolsas de 
estudo no ensino médio são ou não impessoais? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Não se trata, por­
tanto, daquilo que está na notícia; de que a ARENA vai dar 450 bol­
sas de estudo. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Isto é um títldo, Excelência. E 
não passa pela cabeça de ninguém que um Partido tenha hoje dois 
trilhões de cruzeiros e vã distribuir isso a alguém, Senador Franco 
Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -~ Não vamos ar­
gumentar por este lado porque isto seria uma forma de fugir à 
realidade, de fqgir ao problema. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Mas não é argumentar. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)-· Não se trata de 
dizer que a importância é muito grande porque aí o absurdo seria 
muito grande. O problema não é de quantidade, é de qualidade. O 
problema é de natureza das coisas. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- E a natureza é estender ao ensi­
no superior áquilo que, com tanta eficiência, é feito através de repre­
sentantes, inclusive, do Partido de V. Ex• ao ensino médio. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe) - Então, por que a referência de 
.::onquistar o MDB? 

O Sr. Virgmo Távora (Ceará)- Conquistar c MDB não; con­
quistar, quando muito, a simpatia pela iniciativa. Quando nós faze­
mos um projeto ... 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Nós quem? A ARENA? 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Nobre Senador, quando qual· 
quer Deputado ou Senador apresenta, faz um projeto beneficiando 
determinada classe, pressupõe, a iniciativa, o reconhecimento dessa 
classe. · 

O Sr. Gilfan Rocha (Sergipe)- Nobre Líder, c:stimaria que les­
se a frase entre aspas, que é bastante clara. 

O SR. FRANCO MONTO RO (São Paulo)- Atendo ao apelo 
de V. Ex• A frase entre aspas é a seguinte: 

" ... com essa medida a ARENA terá condições excep­
cionais de penetrar na classe estudantil, hoje quase que na 
sua totalidade entregue ao MDB". 

Este é o texto (Risos.) da notícia que V. Ex• desmente. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Desmente o qt.ê? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Desmente que se­
ja a bolsa que a ARENA vai dar ao estudante! 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe}- Com o fim específico de acabar 
comoMDB. 
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O Sr. Virgílio Tál'ora (Ceará)- Vai ser bolsa que poderia ser 
dada ao estudante, pelo Governo, indistintamente, mercê da iniciati­
va de projeto oriundo da ARENA. 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- É para acabar com o MDB. 

O Sr. Presidente faz soar a campainha 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Permite o nobre Líder um 
aparte? 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Assim não, nobre Senador por 
Sergipe; utilizar-se-ia, se V. Ex• pensa que é para acabar com isso­
as bolsas do ensino médio. São ou não dadas no mesmo número a 
Deputados e Senadores da ARENA e do MDB? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) (Fazendo soar a 
campainha~- Lembro aos nobres Senadores que os aparteantes não 
podem dialogar; a palavra está com o orador. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço a 
V. Ex•. Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Renovo o meu pedido de 
aparte a V. Ex•, quando fqr oportuno. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Parece-me, re­
tomando o ponto essencial do problema, que o esclarecimento pres-• 
tado pela Liderança da ARENA é de que se trata de iniciativa de um 
projeto de lei. O objetivo é o bem-comum. Se houver recursos, eles se­
rão aplicados nessas bolsas pelo sistema do reembolso, depois .de 
concluídos os estudos, utilizando-se, inclusive, a rede bancária, pela 
sua penetração em todo o território nacional, para a efetivação desta 
medida. Trata-se, portanto, de projeto de lei. Nunca, como acaba de 
negar, de forma clara, o Líder da ARENA, de medida como aquela 
que estaria aqui indicada. 

Fomos procurados, Sr. Presidente, por várias pessoas, ontem, 
que estranhavam esta inovação que, a ser confirmada, representaria 
uma deturpação dos fins da educação e da atividade dos partidos 
políticos. A explicação dada por S. E:v parece significar fundamen­
talmente que há a idéia de .ser apresentado, por representantes da 
ARENA, um projeto de lei criando bolsas reembolsáveis depois da 
formatura, a exemplo de inúmeras outras iniciativas que não foram 
apenas estudadas, mas que já foram tomadas e estão tramitando pela 
Casa. É uma idéia válida. E entre os que lutaram· por esta idéia ao 
tempo em que esteve no Ministério da Educação está o nobre Sena­
Oor Jarbas Passarinho, que até entrou em detalhes, vinculando o 
problema à estrutura do Imposto de Renda. É uma matéria que já 
vem sendo trabalhada e é objeto de preocupações de todos aqueles 
que vêem o problema do ensino no Brasil. 

Está recolocado o problema e penso que a nossa intervenção 
produziu o resultado de esclarecer a opinião pública de que não se 
trata de bolsas a serem dadas por uni partido a estudantes com o 
objetivo de tirá-los do MDB para passá-los ao partido do Governo, 
como se diz na notícia, não desmentida até este momento, atribuída 
à Liderança e ao ilustre Deputado da Aliança Renovadora Nacional. 
O debate é feito para isso, ficamos imensamente satisfeitos com a 
explicação porque recoloca o problema nos seus devidos territos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- V. Ex.• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO (Silo Paulo)- Ouço com prazer 
n aparte de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Pauarlnho (Pará) - Nobre Senador Franco 
Montara, em primeiro lugar -se isso V. Ex• não considera imper~ 
tinente- ouso louvar o ponto de prudência, com que V. Ex• iniciou 
o seu pronunciamento. Acho que realmente é uma contribuição que 
V. Ex• traz a todos nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

O Sr. Jarbu Pauarlnho (Pará)- E na medida em que V. Ex• 
solicita o debate, creio que ele não pode ser negado a V. Ex•, 
sobretutlo porque tenho certeza de que - embora eu não fale pela 
Aliança Renovadora N acionai mas tenho certeza - uma grande par­
cela, se não a totalidade de seus componentes, não aceitaria essas 
expressões que estão aspeadas e que V. Ex• acabou de ler. Tenho um 
amigo que diz que no Brasil, em matéria de bolsa de estudos, nós 
somos uma sociedade de marsupiais porque todos parecem can­
gurus. Todos têm bolsas para dar. Há bolsas no Ministério das Rela­
ções Exteriores, há bolsas no Ministério do Interior, há bolsas no 
Ministério da Fazenda, há bolsas na Secretaria de Planejamento, há 
bolsas até no Ministério da Educação; e há bolsas no Ministério do 
Trabalho. Há projetos de bolsas de toda a natureza! Eis af que prova­
velmente aparece mais um. Creio que assiste razão ao nobre Líder 
Virgflio Távora, quando chama a atenção de V. Ex•, para o número, 
para o quantitativo ai exposto. V. Ex.• teve a generosidade de sere­
ferir ao meu esforço, que talvez eu o retome, ainda, nesta sessão 
ltgislativa ... 

O SR. FRANCO MONTORO (Silo Paulo)- Com aplausos de 
todos nós. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- ... para que os estudantes po­
bres, aos quais não bastam a matricula gratuita na Universidade, 
possam ter bolsas reembolsãveis, mas bolsas de manutenção. Ora, 
quando fiz esse estudo, a que V. Ex• generosamente se referiu, o má­
ximo que nós imaginamos que podfamós, num primeiro lance, obter, 
seria da altura de 30 a 35 milhões de cruzeiros. Ora, falar em dois bi­
lhões de cruzéiros; dá 450 mil bolsas, é ser marsupial em exagero. 
Creio, por outro lado, que é um assunto a ser esclarecido pelo pró­
prio Presidente do Partido, que foi citado nominalmente pelo jornal 
e pelo Deputado. f: evidente que o Deputado deve ter uma fórmula 
mágica que até aqui não nos ocorreu a todos nós que estudamos 
financiamento de' ensipo superior no Brasil e mesmo no ensino de 2~' 
grau. A Constituição prevê que deve ser feita a gratuidade do ensino, 
substituída paulatinamente por bolsas reembolsãveis mas, guardada 
a gratuidade para todos aqueles que são, no sentido da Lei, pobres e 
insuscetíveis de custearem a própria educação. Agora veja V. Ex•, 
nobre Senador Franco Montara: essas bolsas a que se referiu o 
Senador Virgilio Távora, que são as do ensino secundário, do l~' e 2' 
grau - hoje primeiro grau, abrange os últimos quatro anos do an­
tigo segundo grau -essas bolsas não representam mais do que a or­
dem de doze milhões de cruzeiros. Então, como chegar a dois bi­
lhões? Estou, portanto, altamente satisfeito com o tom cauteloso de 
V. Ex• Tenho certeza de que o Presidente do nosso Partido há de dar 
cabais explicações a este respeito. Só me permitiria, neste aparte, que 
V. Ex• tão generosamente ouve com paciência, estranhar a frase 
final do primeiro aparte do nobre Senador por Sergipe. Foi quando 
S. Ex• fez uma declaração de que os estudantes superiores de Sergipe 
foram subornados mas não aceitaram o suborno; receberam o 
dinheiro e votaram contra. Isso é urna declaração muito grave maS' 
muito exemplificadora do estágio atual em que nos encontramos. 

O SR. FRANCO MONTORO (Silo Paulo) - Sr. Presidente, 
parece que estão bem esclarecidos os termos do problema Quero, en­
tretanto, acrescentar que o que estava subentendido por detrás dessa 
notícia era algo que contraria a ética partidãria, que contraria a êtica 
administrativa. Esta hipótese não seria, em si, absurda, porque a pró­
pria Constituição - como eu dizia, quando fui interrompido por 
uma série de apartes- prevê e expressamente, no art. 151, que uma 

. Lei Complementar estabelecerá normas relativas à normalidade e à 
regularidade da vida polftica. 

·o Sr. Mauro Benevides (Ceará) - V. Ex• permite um aparte, 
.nobre Senador? 
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O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- E inclui um ítem 
com a seguinte redação: 

"Preservar",,, 

"111 - a normalidade e legitimidade das eleições c:()iltra 
a influência ou o abuso do exercício de função, cargó ou 
emprego públicos da administração diFeta ou indireta;OU'do 
Poder econômico." · 

·.~, 

O Sr. Mauro Bene\'ldes (Cearâ)- V. Ex• me permite, Senador'"' 
Franco Montoro? 

O SR. FRANCO MONT"ORO (São Paulo)- Darei o aparte 
em seguida a V. Ex• ' 

O que se vislumbrava nessa notícia, a ser verdadeira na forma 
em que ela é apresentada -e graças a Deus, nós ouvimos 0 esclare­
cimento cabal dado pela Liderança, isso não é, sequer, cogitação da 
A~ENA - é configurar uma forma de abuso do poder político e, 
qmçâ, do poder econômico também. Os milhões ou bilhões que se 
reunissem para uma manobra que poderia aparentemente produzir 
um resultado eleitoral, estaria configurando algo que seria uma nó· 
doa em nossa vida pública. Acho que o debate contribuiu para 
mostrar que não é intenção, de modo nenhum, de qualquer dos parti· 
dos, de ninguém nesta Casa ou na vida póblica brasileira, adotar um 
procedimento que teria conotação desta gravidade. 

Ouço com prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Muro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Franco 
Montara, além da vedação constitucional referida por V. Ext, desejo 

'lembrar que, se positivada essa versão estaríamos diante da iminên· 
cia da perpetração de um crime previsto, salvo engano, no art. 299 
do Código Eleitoral. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Tem razão 
V. Ex.• Esses desvios estariam todos subentendidos ou, de certa for· 
ma, indicados na apresentação que do fato foi feita pelos jornais que 
divulgaram a notícia da forma mais objetiva. 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) Com 
prazer. 

O Sr. José Llndoso (Amazonas)- Há muitos aspectos positivos 
neste comentário que V. Ex• está fazendo. Ensejou aos H­
deres da ARENA estabelecerem a verdade. V. Ex• está-se baseando 
numa notícia que não é oficial, pois colhida por um repórter que a 
colocou numa perspectiva que não corresponde absolutamente 
àquilo que o bom senso aceita. Mas, esclarecido o problema, anota­
do o aplauso de uma linha aética que o Senador Gilvan Rocha, de 
Sergipe, em aparte concedeu com relação ao comportamento dos 
estudantes do seu Estado, queríamos simplesmente assinalar o 
seguinte: consideramos que V. Ex• representa, aí, o papel do MDB 
assustado com a possibHidade de uma arregimentação da ARENA, 
relativamente ao processo eleitoral. Queremos tranqüilizar a V. Ex• e 
a toda a Liderança do MDB. A ARENA não vai, absolutamente, 
conspurcar-se nem conspurcar a consciência dos estudantes, queren­
do aliciá·los à base de dinheiro, de favores, e sim, vai marchar para 
os estudantes na base de uma pro~oção dentro de uma linha correta 
e séria, procurando desfazer os equivocas do processo eleitoral; 
assim como as Lideranças do MDB, hoje, na sua mais alta 
responsabilidade, têm desfeito os equívocos com relação ao papel do 
Presidente da República e da Revolução, e o aplaudem constante­
mente neste plenário. A ARENA vai marchar realmente para esse 
trabalho junto aos estudantes e aos trabalhadores, para incorporá­
los, como forças vivas, ao processo politico. E esse trabalho será 
feito de modo que a verdade, se sobrepondo realmente às mistifica­
ções e às distorções, faça com que o nosso Partido se fortaleça e se 
mantenha como instrumento da Revolução, dentro· das linh~s 

democráti_cas e dos processos éticos estabelecidos para a administra­
ção e para~ aç:ip politica, previstos na Constituição e na Lei Orgâni~ 
ca dos. ~os. Esses esclarecimentos, revelando um susto que a 
imprendtiihu ao MDB, vale realmente por uma. definição de que 
V. Ex•s. podem contar, realmente, com um Partido que v'i buscar, 
na base da verdade, na base do desfazimento dos equívocos e das mis· 
tificações, a mocidade, mas para o debate claro e cívico na linha dos 
interesses superiores do Governo, dentro do espírito da democracia. 
Estejamos certos de que a ARENA se fortalecerá com os estudantes 
e com os trabalhadores, nestas bases. 

O Sr. Gllvan Rocha (Sergipe)- Permite V. E:t• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que falou em susto. Nós nos assustamos com a no­
tícia, realmente, mas não foi susto eleitoral; foi susto cívico, moral. 
Não tenha V. Ex• muitas esperanças de que o MDB esteja se 
preocupando muito com o crescimento da ARENA. Se tem uma 
preocupação, é em outro sentido. Temos todo interesse em que a 
ARENA não diminua, que ela consiga se refa2.er e consiga, real­
mente, disputar as próximas eleições em condiçõe:; que não ameacem 
o Brasil de um Partido único. Não somos favoráveis a um partido 
único chamado ARENA e muito menos a um partido único cha­
mado MDB- mesmo porque o Brasil não agUentaria esse susto ... O 
nosso susto, portanto, foi cívico, nobre Senador, mas ele e esse foi o 
sentido de nossa intervenção- representou pratiçamente aquilo que 
na técnica processual se chama de "embargos de declaração". Tenho 
dúvidas sobre o sentido de uma expressão, tenho um recurso Cabível: 
os embargos de declaração. Foi o que fizemos. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - V. EJ.' me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)-- Ficamos satisfei­
tos com o esclarecimento e o Brasil também. E a vida pública brasi­
leira que não se vê ameaçada de uma manobra eleitoreira que calaria 
muito mal, soaria muito mal perante a opinião püblica brasileira e a 
opinião pública mundial. "' 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulc•) - Eu devo, por 
uma questão até de ética, um aparte ao nobre Senador Gilvan Rocha 
que o solicitou, logo deppis de referido pessoalmeílte por V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (Sergipe)- Exatamente por esse motivo, 
nobre Líder, quero deixar bem claro que não vou cometer à ARENA 
a·injustiça que o ilustre Senador José Lindoso cometeu a mim. Abso­
lutamente, eu não iria pensar que a ARENA iria ter um pensamento 
aético, para usar a própria expressão; e os próprios registros desta 
Casa hão de mostrar que eu pedia uma explicação sobre uma notícia 
publicada num órgão da maior respeitabilidade. E essa noticia, que 
foi lida seguidas vezes, inclusive em citações entre aspas, era abso­
lutamente espúria. Por isso eu ficava aturdido, pMque aparecia uma 
nova forma de corrupção geral. Não conheço isso, não sei nem como 
caberia em termos jurídicos, como seria uma corrupção total, uma 
corrupção abrangente de 450.000 pessoas a serem corrompidas. Por 
isso mesmo, nD meu aparte, eu pedia uma expl1caçào porque, evi­
dentemente, não aceitava ipsis litteris o que eu ·;ia publicado entre 
aspas. Deveria haver um lapso, não de um jornal, que me merece a 
maior credibilidade, mas do Deputado. Eu não iria, portanto, 
cometer e~sa injustiça com a ARENA, injustiça alíâs, que o meu 
nobre colega me faz ao dizer que estou aplaudindo a juventude em 
atitudes aéticas. t preciso que V. Ex.• reconheça que ainda existem 
tentativas de corrupção pelo poder econômico, que são repelidas, à 
altura, pela classe universitária, como o foram no meu Estado. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

Estou sendo advertido pelo Sr. Presidente, que o meu tempo 
está esgotado. 
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Se V. Ex' insistir no pedido do aparte, nobre Senador José 
Lindoso, eu o concederei. 

O Sr. José LinOOso (Amazonas)- Simplesmente para dizer a 
V. Ex• que nas declarações que fazemos, em face dos embargos que 
V. Ex• apresentou, temos que aditar exatamente fsto: as estratégías 
do MDB relativamente ao exercício do poder são autênticas, são legí­
timas mas no problema relativamente ao embate de natureza cívica 
pelo poder, que vem em beneficio do País e da comunidade, a 
ARENA vai arregimentar-se, para que essa estratégia não funcione, 
porque funcionará realmente uma outra: aquela suprema estratégia 
de colocar os interesses do País acima de tudo e os interesses da Re­
volução dentro desses interesses do País. Efetivamente, a ARENA, 
como instrumento do Partido e da Revolução, movimentar-se-â 
neste sentido. De forma que o MDB, que se supõe dono do poder, 
não terã essa possibilidade, porque a ARENA continua consciente e 
efetivamente no poder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- V. Ex• disse algo 
estranho: que o MDB se considera dono do poder. V. Ex•, de outra 
parte, considera absurdo admitir que alguém possa abusar do poder. 

Quero lembrar a V. Ex• que com freqüência, somos procura­
dos, em períodos eleitorais, por pessoas que se dizem ameaçadas de 
perseguição. Então, a orientação que damos - e que nada tem de 
aêtica - ê mais ou menos na linha do que acaba de dizer o nobre 
Senador Gilvan Rocha, um slogan que usamos muito: .. Não precisa 
falar, basta votar. O voto é secreto, vote com sua consciência". 

f: uma forma de fugir. Há aqueles que, desrespeitando a orienta­
ção das maiores autoridades, coloca, entretanto, Secretarias de 
Estado,, departamentos, bancos oficiais polícia, a serviço de outros 
interesses. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex• urri 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Isso, infeliz· 
mente, tem acontecido. Não é algo que se tenha passado em Marte 
ou Júpiter. Prevenir abusos dessa natureza representa ... 

O Sr. José Undoso (Amazonas) - Eu acredito que V. Ex• 
tenha razão. V. Ex• já foi Governo e deve saber que existe isso. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Exatamente, esse 
problema existe. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Hâ 15 minutos estou 
pedindo um aparte a V. Ex•! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Hâ 15 minutos 
V. Ex• não estava no plenário. (Risos.) 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Eu nã9 estava neste 
local. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Mas eu concedo 
o aparte a V. Ex:• 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Discordo do eminente 
Senador José Lindoso, quando afirma que V. Ex•s se julgam donos 

.do poder. Tenho notado, ultimamente, a tentativa de um vestibular 
muito sério para a tomada do poder: V. Ex.tsjâ estão procurando os 
quartéis, jâ estão procurando prestar serviço militar (risos ) e noto 
que infringindo, até, a lei. O serviço militar parece que é prestado a 
partir de 18 anos, mas como, no MDB, deve existir muitos reservis­
tas de terceira categoria. estão querendo fazer um adestramento, 
Confesso qqe estou satisfeito com essas medidas do Movimento 
Democrático Brasileiro. Afinal, a meta principal de um partido é a 
conquista do Poder para, na intermediação dele, realizar o seu 
programa que entende ter como objetivo o bem público, Quero 
congratular-me com o MDB, porque, antigamente, havia muitos 
líderes no MDB que só falavam nos quartéis e nos chefes militares 
para acusâ-los de torturas e perseguições. Agora, estão procurando, 

com a única linguagem que deve ser adequada e necessária, a tomada 
do poder, o entendimento com todas as forças vivas da nacionali­
dade, inclusive, as forças militares. Assim, repito, quero registrar 
minhas congratulações, principalmente com os militares, que, já não 
mais estão sendo lembrados como locatãrios do pelourinho e da 
execração política em termos de alegadas perseguições e torturas. 
Agora, estão sendo cortejados numa cativante lua·de-mel para o 
assessoramento em busca do poder pela honrada Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Faria um apelo ao 
eminent~ Líder, para que {;Oncluisse seu pfQnunciamento. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Concluo, Sr. Pre· 
sidente, com um fato histórico que pulveriza todas as maliciosas 
considerações do ilustre Senad<u Eurico Ret.ende. 

Diz S. Elt' que, agora, o MDB parece dar alguma atenção aos 
militares, c não os despteza. 

O Sr. Eudco Rel.eJ\de (Espírito Santo}- Causando at~ ciúmes 
na ARENA ... 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Quanto aos 
ciúmes da ARENA, não os conheço, não posso con'testar, porque 
não tenho dados (risos). Mas, que o MDB fosse, no passado, um 
Partido contra os inilitares e, hoje, a favor, eu repilo, não com adjeti­
vos e sim com fatos. 

Quando se organizou o MDB, numa luta terrível, para reunir 20 
Senadores e 100 Deputados e poder constituir, assim, com aquelas 
exigências mfnimas estabelecidas no projeto, um Partido político, 
quem foi o primeiro Presidente do Movimento Democrático Brasilei­
ro? Um ilustre Senador, General do Exército Nacional, Oscar Passos. 

Esta evocação deve servir para que não se façam juizos precipita- · 
dos ... 

O Sr. Eurico Rezende(Espiríto Santo)- Só isso? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- ... a respeito da· 
queles que têm respeitado, no Brasil, todos os homens, civis ou 
militares, que prestaram serviços à causa pública. 

Quero mencionar, também, que, em passado mais antigo, 
muitos dQs que hoje, integram o MDB estavam na luta de frente, na 
defesa de candidatos militares à Presidência da República, como 
Eduardo Gomes e Juarez Tãvora. 

Não se pretende estabelecer uma intriga e de colocar em termos 
pequenos um fato da maior importância, da maior significação. 
Respeitemos as Forças Armadas de nossa terra que, como todos os 
organismos que integram a vida nacional, possui seus grandes 
patriotas e podem ter, igualmente, homens que' tenham, ocasional­
mente, merecido a crítica, não por serem civis ou militares, mas por 
atos que tenham praticado. Esta, a linha que o MDB tem traçado e 
foi por obedecer a esta linha, de forma corajosa, sem ódio e sem me­
do, que o MDB acaba de conseguir, nas últimas eleições, esta vitória, 
que representou, não um motivo de orgulho para o MDB, mas um 
passo à frente na vida pública brasileira, e uma razão para que todo 
o mundo passasse a respeitar no Brasil. .. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - ... a força viva 
que as eleições permitiram e com a qual o povo brasileiro, com inde­
pendência e com coragem, sem violência e desrespeito, de forma or­
deira, e pacífica, disse, de forma clara e solene, o que queria. Não 
agradou aos poderosos, mas disse que pretendia que se alterassem os 
rumos do desenvolvimento brasileiro. 

O Sr. Eurico Rezende (Espfrito Santo) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Esta. a missão 
que o MDB cumpriu no passado e pretende continuar cumprindo. 
Neste momento, ao fazer a advertência desta notícia que poderia re-
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presentar o infcio de uma prática altamente negativa, tivemos apenas 
um objetivó que foi plenamente alcançado. Ficou perfeitamente es­
clarecido que a ARENA e o MDB repelem qualquer forma de abuso 
do poder econômico ou do poder político para fins eleitorais. Esta, a 
significação desta nossa intervenção. 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. EX• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço a aten­
ção com que todos me distinguiram. Infelizmente, o Sr. Presidente 
me informa que não posso mais conceder novo aparte. 

Era a comunicação que queria fazer e agradecer à nobre 
Maioria o esclarecimento prestado a respeito da grave noticia que 
nos trouxe a esta tribuna. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr.· Eurico Rezende (Espírito Santo)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Tem a palavra o 
nobre Senador Eurico Rezende, como Líder da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE (Espírito Santo) (Como Líder da 
Maioria, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Não ocupai-ia esta tribuna não fosse o desate oratório do emi­
nente Senador Franco Montoro. S. Ex• procurou dar dimensões es­
paciais a uma modesta intervenção minha. 

O que me surpreendeu, Sr. Presidente, não foi o fato do elogio 
do eminente bâtonnier oposicionista às nossas Forças Armadas e, 
particularmente, aos nossos militares, Esse entusiasmo, venho no­
tando, ultimamente. Tem sido, para mim, apenas, uma notícia, 
porque nunca se constituiu numa surpresa. Mas é preferível, é justo, 
mais do que como demonstração de espontaneidade de estado de 
alma, se coloque esse entusiasmo em termos meramente conjunturais 
e estratégicos. 

Sr. Presidente, ouvi, muitas vezes, nesta Casa, e vezes maiores 
ainda na Casa congênere, numa sinfonia de realejo -e os Anais das 
duas Casas o registraram - no tempo do Presidente Castello 
Branco, quando o seu Chefe da Casa Militar era o atual Presidente 
Ernesto Geisel, a acusação do MDB. a acusação do PTB, a 
acusação, enfim, da Oposição na época, porque depois se confundiu 
tudo, no sentido de que o Brasil, desgraçadamente, estava entregue a 
uma ditadura militar. Esse tratamento foi dado ao Governo de 
então, integrado pelo Presidente Ernesto Geisel. 

É um direito que assiste ao honrado MDB procurar, agora, cor­
tejar as nossas gloriosas Forças Armadas- e acredito que o Sr. Se­
nador Franco Montoro o faça de um modo absolutamente sincero, 
porque amigo pessoal e antigo correligionãrio político do General 
Ernesto Geisel. Mas, o atacado da OposiçãÔ, naquela época, classifi­
cava o Governo Castello Branco, volto a dizer, integrado pelo Ge­
neral Ernesto Geisel, de uma ditadura militar que degradava o Brasil 
dentro de suas fronteiras e que projetava lá fora uma imagem mal­
dita da nossa Pátria. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, quero me congratular com o 
eminente Senador Franco Montara que hoje, com a sua palavra 
franca, autorizada e dardejante arranca, de uma maneira definitiva, 
dos Anais e da memória da Casa, o estigma de ditadura militar com 
que, no passado, se pretendeu caracterizar o Governo Castello 
Branco. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Concedo a pala~ 
vra ao nobre Senador Fausto Castelo-Branco. 

O SR. FAUSTO CASTELO·BRANCO (Piauí) (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senac!ores: 

A 25 de maio de 1900, há 75 anos, portanto, inaugurava-se no 
Rio de Janeiro o e,ntão chamado Instituto de Patologi~ Experimental 
de Manguinhos. Seu fim precípuo seria combater o grave surto de 
peste bubônica que, um ano antes, havia surgido no País, tendo seu 
foco principal na cidade de Santos. 

Algum tempo depois de sua instalação, o organismo passou a 
chamar-se Instituto Soroterâpico. E no ano de 1908, por decreto de 
19 de março, recebeu sua atual denominação de Instituto "Oswaldo 
Cruz". , 

Ao registrar o transcurso deSfie aniversário, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, eu o faço atento à extraordinária con1ribuição que_aqu.ele 
centro científico veio prestar ao desenvolvimento das pesqmsas no 
Brasil, pesquisas essas sempre orientadas com vistas à solução de 
problemas sanitários de nosso País. 

Mas, como a Ciênci~ transcende às pãtrias ,: rtenhum resultado 
de trabalho científico teria aplicação em um único país- o InstitutO" 
"Oswaldo Cruz" veio a tornar-se conhecido mundialmente, pela sua 
investigação sistemática em torno das chamadas doenças trQpicais, 
constituindo-se numa demonstração eloqüente da capacidade brasi-
leitá. ' 

Ao considerar a esplêndida realidade desse Instituto, particular­
mente na sua primeira fase, e ao fixar a figura do grande brasileiro 
que lhe deu a estrutura básica e que, graças a sua personalidade e 
s.aber, pôde e soube vivificar essa estrutura, defla!;rando ali o longo e 
penoso processo de um trabalho pioneiro de pesquisa - não posso 
furtar-me, Sr. Presidente, a uma sensação de ufanismo. 

Falei eu em trabalho pioneito de pesquisa e digo que essas pala­
vras têm uma especial significação, considerando-se a época históri­
ca em que o Instituto deu inicio a seus trabalhos, o atraso social, eco­
nômico e tecnológico propriamente dito em que então estava o Bra­
sil, e, finalmente, o preconceito ainda muit<ldifundido na mesma 
época, até em países mais adiantados que o nosso, contra a pesquisa 
pura. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, c:ssa ampla conste­
lação de fatcr~s adversos não impediu que se planejasse e que se 
implantasse o atual instituto "Oswaldo Cruz". E as diferentes 
pressões e campanhas desencadeadas por diven.as vezes contra o 
mesmo, campanhas que procuraram até emprestar a conotação do ri­
dículo a idéias e atos de Oswaldo Cruz, não detivc:ram a serena e fir­
me decisão desse cientista no comando do organisr10. 

E também, acrescente-se, não influenciaram no ânimo das auto­
ridades de então, que continuaram (o que muito as engrandece) 
assegurando apoio moral e financeiro à iniciativa, no pleno reconhe­
cimento de sua perfeita coincidência com o interesse público. 

O ano de 1899 marca o aparecimento de Oswaldo Cruz no ce­
nário da vida brasileira. Ele voltava então ao nosso País, depois de 
uma permanência de três anos em Paris, onde estagiou no Instituto 
Pasteur. 

Aos 28 anos de idade seria ele nomeado diretor do Instituto 
Soroterápico, por sugestão do cientista Emílio Roux, auxiliar e cola­
borador de Pasteur, a quem o Governo brasileiro solicitara a indi­
cação de um especialista para aquele cargo. 

No desempenho da primeira missão que lhe foi atribuída, 
Oswaldo Cruz evidenciou suas excepcionais qualidades de cientista e 
de homem de ação: ele deveria debelar um surto de peste que, 
manifestado em Santos, em 1899, jã no ano seguinle havia crescido e 
passara a outros lugares, inclusive o Rio de Janeiro. 

O segundo combate do jovem cientista foi travado contra a 
febre amarela. 

A febre amarela, conhecida de há muito no Pais, com incidência 
endêmica, tornou-se a certo momento epidêmica. 

Sem que fosse conhecida até então a forma de transmissão da 
moléstia, sua propagação era assustadora, ceifando vidas, indiscri­
minadamente, no cenário de uma região já ocupada, por população 
densa, sem infra~estrutura adequada de serviços sanitãrios urbanos e 
submetida, em grande parte, a condições de subnutrição e de comple­
ta falta de assistência médica. 

A situação era constrangedora para um País e uma metrópole 
que se presumiam inseridos no contexto do mundo civilizado. O re­
ceio do perigo afastava os estrangeiros de nossos portos e constituía 
fator de insegurança, que contribuía para a continuidade de um 
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quadro urbano· obsoleto ainda identificado com a ·velha imagem de 
atraso inerçnte ao Brasil-Império. 

Investido em 1903 no cargo de Diretor da Saúde Pública, 
Oswaldo Cruz toma o surpreendente compromisso de extinguir a fe­
bre amarela no Rio, em três anos, com base na experiência do que se 
havia feito em outros países. 

Dominada a febre amarela no Rio de Janeiro, vai Oswaldo Cruz 
colocar-se à frente de uma outra campanha de saneamento, em Be­
lém do Pará, onde, também, grassava a doença. Em seguida, transfe­
re-se ao Acre e equaciona a ação que se faz necessária a extirpar a 
malária na região do Madeira-Mamoré. 

Em março de 1908 o Instituto passaria a <:hamar-se "Oswaldo 
Cruz". 

Durante o tempo em que ali permaneceu, Oswaldo Cruz cercou­
se de numerosa equipe de pesquisadores e desenvolveu notável ati­
vidade em diferentes programas de estudo. 

Demonstração da alta importância de suas realizações nos 
laboratórios do Instituto, nós a encontramos na consagração que 
veio a

4 

receber no Congresso Internacional de Higiene e Demografia, 
reunido em Berlim, em setembro de 1907. O juri da exposição desse 
Congre_sso, em que tomaram parte 2.525 profissionais, destacou um 
grupo restrito de 123 expositores, em que estavam incluídos os traba­
lhos do Instituto de. Manguinhos. Foi, em seguida, conferido a esses 
trabalhos do Instituto o )9 prêmio, a Medalha de Ouro da Imperatriz. 

Nos antigos terrenos da Fazenda de Manguinhos, em cujas 
dependênc,ias se instalaram os primeiros laboratórios de Medicina 
Experimental do País, ergue-se, por iniciativa ainda de Oswaldo 
Cruz, o belo edilicio central em estilo gótico que até hoje abriga a 
parte principal do Instituto. Esse edifício, no alto de uma colina, que 
agora· pode ser visw pelos que passam na agitada Avenida Bfasil, 
com os seus amplos laboratórios e uma biblioteca especializada com 
cerca -de 300.000 volumes, juntamente com dois edifícios menores, 
um hospital e vários pavilhões e instalações anexas, forma o comple­
xo da maior escola de 'Medicina Tropical da América do Sul. 

Sucedeu a Oswaldo Cruz na direção dessa Escola seu discípulo 
Carlos Chagas, que completou a organização da mesma. Cardoso 
Fontes, terceiro Diretor, deu continuidade ao mesmo esforço de seus 
antecessores. Já nesse tempo o Instituto, desde sua fundação, 
publicara cerca de 2.500 trabalhos científicos. 

Nascido sob a influência das idéias e das pesquisas de Pasteur, 
as atividades do Instituto de Manguinhos foram inicialmente 
monipolizadas pela orientação Microbiológica e Aplicada. Depois 
de 1917, porém, foi nele criado, por iniciativa de Carlos Chagas e se­
gundo plano do próprio Oswaldo Cruz, a Seção de Fisiologia, abrin­
do~se, então, novos horizontes às suas atividades científicas. 

A dinamização dessas novas atividades_ estaria ligada ao en­
genheiro Carneiro Felipe, colocado à frente da seção de Físico-Qui­
mica Apli<:ada à Biologia e que inaugurara a fase Químico·Terapêu. 
tica do Instituto. 

Também Miguel Osório, encarregado,em -1920, do Laboratório 
de Fisiologia, vem prestar sua colaboração, na mesma linha das pes­
quisas que estava realizando anteriormente, por conta própria, sobre 
Fisiologia do Sistema Nervoso e da Respiração. Esses trabalhos aca­
bariam por levá-lo, mais tarde, à conquista do Prêmio Einstein, da 
Academia de Ciências e do Prêmio Sicard da Faculdade de Medicina 
de Paris. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao recapitular esses fatos, ten· 
tando mostrar o pioneirismo do Instituto Oswaldo Cruz e a posição 
relevante por ele alcançada no Brasil e no mundo- eu o fiz com vis­
tas às grandes lições contidas no assunto. 

A verdade é que o imenso e grave problema representado pelas 
péssimas condições sanitárias em que se encontravam as grandes 
cidades brasileiras no princípio do século constituíam aquilo a que 
hoje se chamaria um desafio. 

O Governo, os responsáveis pelo Brasil de então, defrontavam· 
se com um problema cuja solução pare<:ia estar acima de nossas 
Possibilidades. 

Pois eles se sairiam muitO bem, encontrando o homem certo 
para organizar e conduzir o esforço nacional destinado a superar o 
impasse. Oswaldo Cruz soube dar, por assim dizer, a resposta 
adequada ao desafip com que defrontava o Brasil, na figura daquela 
dramática situação sanitária que ameaçava sua população. 

Ressalte~se, outrossim, na continuidade dos trabalhos do 
Instituto Oswaldo Cruz, nesses longos decênios que nos separam 
de sua fundação, um fato marcante na realidade nacional, consi­
derado os ahos e baixos de nosso progresso durante esse te_mpo, 
inserido que estava, tudo isso, numa situação típica de subdeSenvolvi­
mento. 

O pioneirismo do Instituto Oswaldo Cruz tem ainda uma outra 
dimensão, considerada a caracteristica da própria formação cultural 
brasileira, influenciada basi<:amente pela fidelidade aos valores do 
humanismo e não-condicionadora das pessoas para um enga­
jamento, em profundidade, em pesquisas de laboratório, sob a dis­
ciplina de uma profissionalização na área das ciências experimentais, 

Mas, pelo próprio fato da sociedade brasileira ser o que é, na 
soma exata de suas peculiaridades nascidas todas de um condiciona­
mento histórico que escapa às nossas opções- é que cabe registrar e 
ressa:Jtar exemplos como o de Oswaldo Cruz e de' seus colaboradores 
e discípulos, bem como o grande centro de pesquisas científicas que o 
gênio de seu estruturador e a dedicação de quantos têm passado por 
seus laboratórios tornou possível. 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, temos lido e ouvido por 
diversas vezes até mesmo no exterior, referências laudatórias a 
alguns estabeleçimentos de pesquisa desse ou daquele país desenvoJ. 
vidos, seguidos de um comentário sobre a índígência brasileira em tal 
assunto, 

Evidentemente, muito precisaremos fazer para não perdermos, 
de uma vez, a corrida em que todas as nações estão empenhadas, 
com vistas ao progresso continuo na conquista d.o conhecimento 
científico. 

f: o progresso científico, Sr. Presidente e Srs, Senadores, que 
gera e dinamiza a tecnologia, e somente através de um domínio de 
técnicas, cada vez mais aperfeiçoadas, é que uma nação logra resol­
ver, com racionalidade e economia, seus problemas sanitários, 
econômicos, administrativos, ou de qualquer outra natureza. 

Não estou dizendo novidades, bem O..i.ei, mas apenas estabele­
cendo um encadeamento de idéias para a parte final destas minhas 
considerações. 

Ao Brasil, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao interesse nacional, 
usada a expressão no seu significado preciso, convêm, sob todos os 
aspectos a continuidade de um instituto Oswaldo Cruz bem 
identificado com a linha certa e antiga de sua verdadeira missão. Um 
Instituto Oswaldo Cruz participante, desenvolvendo programas de 
trabalho destinados a oferecer soluções nossas a p~oblemas sanitâ­
rios também nossos. 

Um organismo, enfim, vivificado pela própria tradição, 
aglutinando cientistas, jovens pesquisadores, estudantes bolsistas, 
ocupando no painel da civilização brasileira aquele lugar de honra, 
aquela posição de célula príncípal, apta a emitir estímulos, respostas 
e soluções, com a finalidade maior de ajudar nosso País a vencer os 
óbices ligados à problemãtica de saúde pública. 

Mas, para que isso ocorra, para que o Instituto Oswaldo Cruz 
possa ocupar essa posição, na qual continuaria servindo adequada­
mente aos interesses nacionais, seria precisQ que todos aqueles que 
ali trabalham, que os cientistas que integram sua tripulação se sentis· 
sem tranquilos, com uma remuneração que os libertasse da 
contingência de complementá-la com outras receitas e que lhes desse 
a plena consicência de se haverem realizado profissionalmente. 

Ora, ao que tem transpirado pelos jornais impera, hoje, uma 
atmosfera de insatisfação e de desânimo entre os dedicados pesquisa. 
dores do Instituto de Manguinhos. 

Quero crer.- Sr. Presidente e Srs. Senadores, que autoridades, 
pesquisadores e até mesmo o próprio Presidente da República, 
General Ernesfo Geisel, posso assegurar, logo encontrarão a forma 
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que melhor atenda, tanto à conveniência dos primeiros quanto ao 
interesse público, na superação de impasses afinal, o que desejam, 
como queremos todos nós, é que o instituto prossiga nas suas realiza· 
ções, presente e atuante na vida do Pais. · 

O Sr. Benjamim Farah {Rio de Janeiro)- V. Ex• pe~ um 
aparte? ' 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro) - Quero expressar a 
V. Ex• minha solidariedade à homenagem que presta a Oswaldo 
Cruz. Já neste Senado, quando do Centenârio de nascimento daquele 
grande, cientista, nós o homenageamos também. Apresentei o 
requerimento e o Senado lhe prestou uma homenagem à altura, com 
a presença de Ministros de Estado, inclusive do St. Ministro da Sa6· 
de e outras altas autoridades. O então Diretor do Instituto Man· 
guinhos, o próprio filho de Oswaldo Cruz- Oswaldo Cruz Filho­
veio até aqui e toda a Casa não quis deixar de participar da co· 
memoração de data tão importante. Hoje V. Ex• repete a posição do 
Senado, face àquele grande brasileiro. Realmente, o Senado não fica 
indiferente aos homens que serviram, servem e poderão servir a este 
País, o que mostra a sensibilidade desta Casa. Estou de pleno acordo 
com V. Ex•, com as suas palavras, com o seu discurso e junto o meu 
apoio à sua grande iniciativa. Ainda no que tange ao Instituto 
Oswaldo Cruz, estou de pleno acordo com V. Ex• Acho que o Go­
verno deve dar toda atenção àquela organização criada por Oswaldo 
Cruz:, criada com os maiores sacriflcios, com idealismo, com espírito 
de solidariedade humana, porque foi atravês do Instituto que ele 
pôde fazer as suas pesquisas. projetar o seu nolne e ter uma grande 
participação no desenvolvimento científico. Criou uma escola de 
cientistas, de sábios, avultando a figura de Carlos Chagas. Aquela 
Casa estâ um pouco ignorada pelos órgãos federais. Hoje ela não 
tem aquela força, aquele apoio de tempos idos. Mas, seguindo esses 
caminhos que V. Ex• está preconizando. não precisaremos estender a 
mão e pedir socorro aos estrangeiros, naquelas horas diflceis, 
quando houver necessi.dade de vacinas, de soros ou de qualquer me· 
dicamento, para o bloqueio das epidemias. Nós estaremos em con­
dições de autosuficiêitcia, desde que haja amparo dos órgãos oficiais. 
O Instituto Oswaldo Cruz, que tem uma grande tradição, grandes 
sábios e dedicados servidores, quer participar. e preciso que todos 
emprestamos o nosso apoio, mas que ele venha de cima para baixo. 
Por isso, V. Ex• está fazendo um discurso oportuno, que nãó poderi~ 
deixar de merecer o apoio integral do seu modesto colega. 

O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (PiauQ- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, interpretativo do meu pensamento e ao mesmo 
tempo solidarizando-se com o meu modesto discurso, que se segue 
~no sentido de apelo ao Governo, para que o Instituto Oswaldo Cruz 
mantenha a sua linha tradicional de pesquisa e de ciência. 

A simples existência do fato já é, por si mesmo, um desestímulo 
a jovens em princípio de vida profissional, fascinados pela pesquisa 
- mas desencorajados de se deixarem envolver no mesmo compro­
misse de trabalho que levou a outros, após longos anos de atividade, 
a uma situação de desencanto e de frustração. A situação existente, 
sem dúvida, poderá afastar novas vocações no setor de "pesquisa". 

lnfdizmente, parece ex.istir, em certos escalões subalternos da 
Administração Pública, aqueles voltados para os assuntos de Pes­
soal, uma certa dificuldade para a exata avaliação do trabalho do 
cie{ltista, do pesquisador, do professor, do técnico de alto nível. 

Ora, o Brasil precisa de pesquisadores. De muitos pesquisa­
dores, em diferentes áreas, para que se desenvolva uma tecnologia 
ampla em nosso País. 

Concluo, pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores, frisando uma vez 
mais a significação nacional de que se reveste o septuagésimo quinto 
aniversário do Instituto Oswa!do Cruz, e, nesta p~ortunidade, dirijo 
ao· eminente Ministro da Saúde, Dr. Paulo de Almeida Machado, 
cujo patriotismo e competência nunca estiveram ·:em d6vida, no 
sentido de que encontre a justa e urgente solução que todos desejam, 

a fim de não comprometeJ aquela respeitável e tradicional institui-
ção. 

1?. o que tinha a dizer. (Muito bem! P11lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon<.al..s) 
lavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

Concedo a pa-

O SR.'ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O fato de Ministros brasileiros estarem sendo sabatinados por 
dirigentes de empresas multinacionais, estarem dando expliCações 
sobre aspectos da legislação brasileira, ql.le não agrada muito a esses 
Senhores, tudo isso em reuniões secretas, às quais não têm acesso 
nem Alesmo parlamentares brasileiros, reuniões secretas onde 
circulam documentos confidenciais sobre a situação brasileira, ela­
borados por essas empresas multinacionais, tudo isso tem uma 
conotação de subserviência, por parte do Gov1~rno, que não pode 
ficar sem o protesto, sem o repúdio formal da Op-osição. 

Achâmos, Sr. Presidente, que isso é uma inversão de políticás 
em relação aos interesses e aos verdadeiros obj1:tivos ·nacionais. As 
multinacionais brasileiras, como a PETROBR.4.S, a Vale do Rio 
Doce, a ELETROBRÁS e outras empresas sofr1!m restrições de vá­
rias naturezas, impedidas, por exemplo, de lançar subscrições nas 
Bolsas de' Valores do Pais, obrigadas agora a pagar Imposto de 
Renda, com a Particularidade de uma limitação na possibilidade da 
aplicação dos seus incentivos fiscais que as emp:~esas outras do País 
não têm e tudo isso somado a uma campanha extensa, profunda, 
desenvolvida em toda a chamada grande Imprensa do Brasil cohtra 
essas nossas empresas mulünacionais, campanha esta que o Governo 
enfrenta com muita timidez e com muita tibieza.. Enquanto isso, às 
multinacionais de capital es~rangeiro ê oferecido todo um novo 
paraíso, que viria substituir os seus mercados tradicionais de 
atuação, abalados pela crise econômica mundial. Oferece-se a essas 
empresas um país de 110 milhões de habitantes, com um produto 
bruto de quase I 00 bilhões de dólares, com uma extensão de 8 mi­
lhões e meio de quilômetros quadrados, com recursos naturais 
abundantes e em grande parte ainda não explorados, com 
abundância de mào~de-obra~ mão-de-obra dócil, eom atividade sindi· 
cal muito reduzida, oferece-se ainda unta legislação extremamente 
liberal e perspectivas de que o Governo venha a dar um tratamento 
mais benevolente a essas empresas, porque necessita extremamente" 
da presença delas no PaíS. 

J:: essa atitude, Sr. Presidente, que leva tais empresas a tomarem 
ares de arrogância e a reclamarem contra as instituições, os órgãos 
do Governo brasileiro que ainda procuram impor certas restrições à 
sua atuação no País, em defesa do interesse nacional. Órgãos como o 
Ministério da Indústria e do Comércio e o BNDE são acusados por 
essas empresas de ·não desenvolverem uma política tão liberal quanto 
a que o Governo alardeia para atrair os investimentos. 

Essa inversão de políticas, Sr. Presidente, Srs. Se"nadores, é um 
fato grave, que a Oposição denuncia e contra o q1Jal protesta. O que 
se deve fazer é precisamente o contrârio; é valorizar as nossas 
grandes empresas. Se as estrangeiras são necess~.rias, têm utilidade 
para o nosso desenvolvimento- é de se reconhec;er que elas têm ai· 
go a nos dar em termos de enriquecimento e de tecnologia - se a 
presença delas é desejável, sob alguns aspectos, o que se tem a fazer é 
tirar aquilo que nos interessa, que é a tecnologia e o know~how, ainda 
não alcançados por nós. Mas dar, precisamente, i\ empresa nacional , 
força e poder de barganha, para negociar com elas e crescer mais do 
que elas, dentro do tefritório nacional. 

Se a KRUPP, por exemplo, quer vir para o Brasil, fabricar 
equipame.ntos siderúrgicos, equipamentos de fabricação de cimento, 
que venha. Mas, que o Governo imponha, como c:ondição, a associa­
ção com a. USIMEC, por eXemplo, com a USIMINAS mecânica, a 
empresa nacional que estâ desenvolvendo know·how para esse tipo de 
fabricação; que_ imponha associação com a empresa nacional, onde a 
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maioria de capital, onde o domínio, o centro de decisões fique com a 
empresa nacional, a USIMEC po caso. 

São imposições desse tipo que o Governo pode e deve fazer; ao 
contrário de ficar prestando explicações, prestando toda sorte de 
satisfações a essas empresas, em troca de pm ingresso mais maciço, 
de um fluxo mais abundante de capital para o nosso Pais. 

Protestamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, contra essa atitu­
de, que jâ se verificou no Seminário de Salzburg e se repete agora, 
aqui, no Hotel Nacional, CO!fl as reuniões do Business International. 

Protestamos e, a9 mesmo tempo, louvamos aquelas atitudes 
ainda presentes no Governo, porém nitidamente já em posição 
minoritária, que insistem em defender os interesses nacionais contra 
o que tem de nocivo na atuação, na presença dessas gigantescas 
multinacionais no País. Quero me referir, especialmente, aos órgãos 
do Ministério da Indústria e do Comércio, do Minis~ério das Minas e 
Energia, do BNDE, do Banco do Brasil, enfim, aqueles órgãos que 
ainda constituem nossas posições de defesa, dentro do Governo, 
contra o ingresso maciço e arrasador que se pretende .agora, de 
càpitais estrangeiros dessas empresas multinacionais, ingresso esse 
promovido já por setores governamentais, que passam, ao que pare­
ce, a ter a maioria na orientação da política geral do Governo. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiâs)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Ouço 
com prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - V. Ex• hã de me permitir o 
atrevimento da intromissão, mas isso se verifica em razão da não 
presença, no plenário, do nobre Senador Virgílio Távora. Minha 
presença, V. Ex• há de convir, vai ficar' na rama, posto que: o expert 
no assunto é V. Ex• ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Tanto 
quanto V. E.x• 

O SR. Osires Teixeira (Goiás)- ... e sc:u contendor na Casa é o 
Senador Virgflio Távora. Mas V. Ex• aborda o tema na sua 
generalidade com absoluta precisão. ~ óbv.io que a presença das 
multinacionais, no processo de desenvolvimento brasileiro, teria ou 
tem a grande valia de nos propiciar "queimar etapas" de desenvolvi­
mênto. Com a vinda de know-how perfeitamente atualizado, e é natu­
ral que a vinda e a entrada dessas multinat:ionais no processo 
econômico brasileiro há de se verificar com cuidados, capazes de não 
permitir alienação das riquezas brasileiras em favor das multina­
cionais. O que tenho lido e ouvido de alguns dos Ministros de Estado 
é que o Poder Executivo está em condições de controlar a ação das 
multinacionais em território brasileiro, e V. Ex• mesmo afirma que 
ações do Ministéê-io da Indústria e do Comércio, do Ministério das 
Minas e Energia, do BNDE e de outros órgãos do Governo se situam 
na mesma posição que V. Ex• situa e que é, realmente, a posição 
correta. É aquela posição de admitir a empresa multinacional, no 
processo de desenvolvimento brasileiro, até que essa sua presença 
não signifique a alienação. Ao citar esses organismos como fontes, 
eu não diria de reação, como coloca V. Ex•, mas. diria como fontes 
de posicionamento do Governo. Hã de se convir que o Governo está 
admitindo a entrada de capital estrangeiro, via das multinacionais, 
mas com cuidados levantados e trazidos à tona, não no festival -
também V. Ex• me desculpe ·a engano - mas no Seminário em 
Salzburg, o qual reputamos da mais alta importância para o desen­
volvimento brasileiro, eis que talvez seja a primeira oportunidade 
que o Brasil teve de, em termos internacionais, apontar as possibili­
dades para os investimentos maciços em território brasileiro. No 
Seminário de Salzburg, estiveram presentes eminentes representantes 
do Governo brasileiro, e propiciarão, por certo, a vinda de algumas 
empresas para o Brasil, de algumas multinacionais, que terão, no 
BNDli; no Ministério da Indústria e do Comércio, no Ministério das 
Minas e Energia, na estrutura governamental afinal, homens que 
receberâo sugestões como a que V. Ex• dá, como deu ainda há pou-

co, na hipótese que aventou da vinda da KRUPP, numa associação 
com a USIMEC. Acho que só nestas condições essas multinacionais 
se instalariam ou teriam condições de se instalar aqui. Não vejo 
razão para V. Ex•, de um lado, apontar a certeza da alienação, 
quando, de outro lado, apontà os órgãos do Governo responsáveis 
por esta política se situarem na posição que V. Ex• se situa. Acho que 
é motivo de júbilo, de alegria, V. Ex• defender uma posição, que 
hoje, o GoVerno defende, através desses Ministérios e desses órgãos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
o aparte do nobre Senador Osires Teixeira. A manifestação nossa é, 
sobretudo, de receio de que esses pontos de defesa que ainda existem 
no Governo... · 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Só não concordo com o 
"ainda", porque, quando V. Ex• diz que ainda existem, pressupõe a 
existência de uma maioria contrária a essa e.xistência. Então, eu 
gostaria que V. Ext declinasse essa maioria a fim de que a Nação 
conhecesse. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) -
Pressuponho. São exatamente .. , 

O Sr. OsiresTeixeira (Goiâs)- Mas, V. Ex• não pode declinar? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- São as ini­
ciativas que vêm sendo tomadas pelo Governo, como um todo, no 
Seminário de Salzburg; e agora, com esta 'reunião no Hotel Na­
cional, que configuram uma posição de Governo. uma posição, 
como eu disse, com conotações de demanda, de vinda de capitais es­
trangeiras dessas empresas - queril pede alguma coisa está disposto 
a conceder algo - e com uma conotação de subserviência, onde se 
procuram dar explicações sobre aqueles pontos de Legislação na­
cional que não são do agrado total dessas empresas e que configuram 
uma posição de Governo que já é nitidamente, menor, perante este 
poder maior, que é o das multinacionais, tido como absolutamente 
indispensável e condição necessária ao prosseguimento· do nosso de­
senVolvimento. 

Essa atitude global do Governo é que nos preocupa e contra ela 
protestamos, assinalando que, felizmente, ainda existem pontos de 
resistência. Mas, tudo indica que esses pontos se estão tornando 
vozes isoladas e, cada vez mais, minoritárias, dentro de uma filosofia 
de Governo que se vai afirmando, neste sentido de que o País não _po­
de prescindir das multinacionais e que algo tem que ser dado a elas 
para que venham-e tomem conta deste promissor mercado que se ofe­
rece à sua atuação. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Permite V. Ex• só mais esta in­
tervenção? (assentimento do orador.) V. Ex• mesmo confirma e anun­
cia que as·multinacionais podem ser importantes para o desenvolvi­
mento nacional. Podem significar etapas, ou queima de etapas de 
desenvolvimento, que elas são importantes na medida em que elas 
trazem know-how e trazem capita1. O que é importante é que elas só 
sejam estruturadas juridicamente de molde a que a economia· 
nacional não sej'a alienada. Essa, a preocupação de V. E:tt E quando 
V. Ex• diz que a preocupação, a posição do Governo é global, favo­
rável a uma alienação, e anuncia a resistência do Ministério da Indús­
tria e do Comércio, e anuncia a resistência do Ministério das Minas e 
Energia, e anuncia expressamente a resistência do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico, e não aponta nesses pressupostos 
de V. Ex• nenhum órgão governamental que se tenha expressamente 
colocado em anteposição a essa ordem, para, simplesmente, concluir 
que essas posições são isoladas contra uma posição global do Go­
verno, confesso-lhe que fico tremendamente preocupado, e até certo 
ponto assustado. E sei da responsabilidade de V. Ex• ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) -
Assustados estamos todos nós! 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - ... e, sobretudo da honesti­
dade intelectual de V. Ex•, que não traria, não faria mero jogo de pa-
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lavras para contestar a pos1çao do Governo nutri assunto de ta­
manha envergaduta como é o das multinacionais, que pode signifi­
car, neste ou naquele setor, a alienação da economia brasileira, con­
tra a qual todos nos situamos. V. Ex• se recorda; não faz muit0, um 
Ministro de Estado admitiu a possibilidade- e ai nem foi alienação 
- admitiu a Possibilidade de contratos de risco para pros~ de 
petróleo. que era de domínio estatal, e houve uma reação co~ e 
uniforme da ARENA e MDB, contra isso. Esse pensamento, é;~ 
parece, o pensamento de defesa da não alienação do patrimônio rià': •. 
cional, da riqueza nacional;' é pensamento do Governo, no seu ~ 
sentido global. O que posso entender é que V. Ex• esteja com receios 
de que algumas vozes isoladas, que pretendem a alienação global, 
venham a ter sucesso. Se V. Ex• colocasse assim o problema eu fi­
caria muito mais tranqüilo, muito mais feliz, na certeza de que essas 
vozes isoladas não conseguiriam o seu objetivo, como não acredito 
que essa globalidade de pensamento, contra o qual se situani grandes 
estruturas governamentais, não chegaria ao seu final. Mas, ~válida, 
é importante e é momentosa- não o protesto - mas a advertência 
de V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
o seu aparte. Digo a V. Ex• que se estivesse tranqüilo, tanto quanto 
V. Ex• estâ ou manifesta estar, eu jamais faria este pronuncíamento, 
nesta tarde. 

Não estou tranqüilo, Sr. Senador. Acho que, realmente, a filo­
sofia de Governo foi, inicialmente, afirmativa em relação a essas em­
presas, caracterizando bem o que elas podem trazer de beneficios 
para a nossa economia, que é sobretudo a tecnologia; não tanto oca· 
pital - o capital em segunda prioridade - mas, principalmente a 
tecnologia, tecnologia essa que só pode ser absorvida pela economia, 
pela empresa nacional, na medida em que se fazem associações do 
tipo em que o empresariado nacional e os técnicos nacionais traba­
lhem juntos, nas pranchetas, com os técnicos estrangeiros, absor­
vendo a tecnologia e transplantando-a para a economia nacionaL E a 
política, a filosofia, colocada com essas diretrizes, me parece bas­
tante acertada, como foi inicialmente. Mas, o que se está verificando 
é uma posição de recuo gradativo do Governo, naturalmente 
preocupado com o problema do balanço de pagamentos, querendo, 
não digo a qualquer preço, mas a algum preço, aumentar o fluxo de 
ingresso de capitais estrangeiros para balancear melhor o nosso 
deficit de conta-corrente no balanço de pagamentos. 

Então, o que está havendo é uma nítida mudança em relação 
àquela orientação inicial do Governo, no sentido de se fazerem al­
gumas concessões à empresa estrangeira par.a que venha com capitais 
em maior abundância, em maior quantidade. É contra isso que esta­
mos nos batendo, porque achamos que a empresa multinacional tem, 
sim, um papel a representar,- aí concordo com V. Ex•, no sentido 
de que ela pode nos dar algo, êm termos de tecnologia- mas vamos 
procurar tirar isso em benefício da economia nacional, e nunca a 
ponto de deixar que essas empresas dominem completamente mer­
cados setoriais, como já dominam em algurls casos no Brasil, e que 
venham a dominar outros, principalmente, e é preciso que se faça 
referência especial ao setor de produção de equipamentos, que é o 
grande veio a ser explorado no momento, na nossa economia, e que 
estâ ameaçada de invasão 1.1aciça por parte dessas empresas que têm 
o que nós não temos: a tecnologia de produção desses equipamentos 
mais avançados. Essa, a nossa preocupação. 

Vamos procurar fortalecer as nossas empresas, as nossas 
multinadonais. E que essa reação saudâvel e positiva, que V. Ex• 
muito bem ressaltou em relação à PETROBRÃS, se verifique tam­
bém em relação à Vale do Rio Doce, à ELETROBRÂS, à 
USIMINAS, à USIMINAS MECÂNICA e a todas as outras 
empresas, que são as nossas grandes empresas, as nossas multina­
cionais. Que· possam, também, ser fortalecidas dentro de um 
consenso nacional que as ampare, que as fortifique e lhes dê condi­
ções para enfrentarem a grande barganha com a emPresa multina­
cional estrangeira. 

O Sr. Jarbas Pauarbtho (Parâ)- P"ermite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO .SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)-- Sobretud1J em homenagem ao 
conhecido caracterlstico de V. Ex•, de honestidade intelectual, que 
gostaria de dar o aparte. Parece-me ter ouvido, quando V. Ex.f 
,iniciou seu discurso,. uma expressão que me preocupou. Por isso, 
começaria por perguntar se realmente teria ouvido bem quando 
V. Ex• teria ditp que os encontros, que atualmente estão sendo 
promovidos com a presença de Ministros brasi:1eiros junto a repre­
sentantes de multinacionais estrangeiras, significam a subserviên­
cia do Governo brasileiro. Se ouvi essa expressão de V. Ex•, parece­
me muito forte. Eu ousaria opor um reparo a da porque não creio 
que em nenhum passo desses entendimentos o Governo brasileiro te­
nha chegado diante de qualquer poder econômico extranacional em 
posição de pedinte, em posição de quem recebe ordens ou de quem 
aceita imposições - o que seria, praticamente, receber ordens. 
Creio que o que se passa - e digo isto com a rc:ssalva que fez, tam­
bém, o nobre Líder Senador Osires Teixeira, d1: não ser assunto de 
minha especialidade- é apenas uma tentativa de colocação dos pro­
blemas numa mesa-redonda, numa discussão ampla e franca, para 
que, depois, o Governo chegue às 'suas conclusões. Ora, paralela­
mente., o Congresso está exercendo, no seu direito soberano, o princí­
pio de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Essa Comissão deve 
chegar a alguma conclusão, e o Governo, independentemente das 
condusõcs da Comissão Parlamentar de Inquérito, tem jnformações 
preciosas para resguardar os interesses superior1!S do Brasil. De ma­
neira que me parece que a expressão de V. Ex• não é feliz, e é contra 
ela que faço este reparo. Não creio que nenhum dos Ministros brasi­
leiros que têm participado dessas conferências tenha chegado lâ em 
postura de subserviência, mas, apenas, com os ouvidos abertos, mas 
com a mente muito arejada para poder, em relação às transnacionais 
- que preferia chamar assim, de acordo com uma tendência mais 
moderna- saber em que elas nos podem ser úteis, sem, no entanto, 
corrermos o risco de desnacionalização dos nosso objetivos. Era este 
o aparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Nobre Se­
nador, eu disse, realmente, que via neste Quadro umã conotação de 
subserviência por parte do Governo, e explico por quê. São reuniões 
a que não tem acesso a imprensa, não tem acesso, por conseguinte, a 
opinião pública nacional, onde não têm acesso parlamentares brasi­
leiros. Tive notíCia de que dois Dêputados federais tiveram impedida 
a sua entrada no local da reunião,.onde circulam documentos elabo­
rados por essas empresas, cheios de críticas aos aspectos das le­
gislações e da polítiC'Il do Governo brasileiro, aspectos esses sobre os 
quais os Ministros que comparecem a essas reuniões são obrigados a 
dar explicações. Como V. Ex• silbe, em toda reunião secreta, de cará­
ter sigiloso, transbordam informações, às ·,ezes verdadeiras, às vezes 
falsas e nunca se pode conferir o verdadeiro sentido do diâlogo então 
travado. As informações que, por exemplo, a mirh têm chegado, são 
de que Ministros brasileiros têm admitido, ness,!S encontros, a possi­
bilidade de rever alguns desses pontos considerados prejudiciais aos 
interesses das multinacionais, se bem que eu, pessoalmente, acho to­
dos eles extremamente importantes, sob o ponto de vista dos in­
teresses nacionais. 

Tudo isso nos leva a ver esses encontros, esses diálogos, essas 
verdadeiras sabatinas, como uma posição menor, diminuída, do 
Governo perante um poUer, que é o das multinacionais, cuja 
contribuição o Governo.quer atrair à custa de concessões, pequenas 
que sejam, mas que, de qualquer forma, achamos perigosas e pre~ 
judiciais. 

O Sr. Jarbas.Passarinho (Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 
(Assentimento do orador.)- Em prosseguimento, em desdobramen-
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to desse raciocínio de V. Ex•, justamente, é que fiz a observação. 
Pareceu-me que a caracterização de subserviência era muito severa e 
muito despropositada, se V. Ex• me permite o termo. Que ela possa 
ser constrangedora para os nossos brios nacionais, analisando-as à. 
distância como estamos, é outro assunto a discutir. Eu, de mim 
confio no patriotismo e sobretudo nas instruções que os Ministros 
brasileiros têm, no momento em que aceitam discutir essas teses em 
caráter de a~sunto privado, reservado, V. Ex• tem muita razão 
quando fala que essas reuniões secretas não são tão secretas assim. 
Elas sempre- e isso me parece um grande mal - deixam vazamen­
tos. E esses vazamentos, por vezes, não traduzem exatamente aquilo 
que se passou em· realidade. Daí o perigo da reunião secreta. Acho 
que em politica, por exemplo, não deveria haver nunca. Estamos 
cansados de verificar reuniões secretas e, no dia seguinte, ler várias 
versões de uma mesma reunião. Por isso que elas foram secretas. A 
acreditar em George Bernard Shaw, ele dizia que segredo de três, só 
quando dois estão no cemitério e três quando são mulheres. De 
maneira que, a partir daí, V. Ex• verifica que segredo f extremamen­
te difícil de ser mantido. Mas creio c insisto com V. Ex• que não ha­
verá o menor rísco de termos pÕsições como jã tivemos no passadO. 
Desgraçadamente, no passado o poder de barganha brasileiro foi tão 
fraco que tivemos até de nos arrepender de algumas frases famosas 
de Ministros da Fazenda que nos deixaram com o brio nacional to­
talmente ferido. Houve até casos de Ministros que tiveram de se 
demitir da Pasta e entregar - como me acena o nobre Senador 
Benjamim Farah - o chapéu porque depois da frase infeliz não 
puderam manter-se no cargo. Mas, não creio que seja este o clima 
atual. Evidentemente, como V. Ex• acabou de salientar, diante da 
conjura econômica mundial, a luta pela exportação ê uma garantia 
para que possamos diminuir o defidt da conta-corrente nacional. E 
essa luta, estou absolutamente convencido de que ela se farâ segundo 
os melhores interesses nacionais. Agora, como o negócio é barganha, 
é evidente que as nossas próprias rnultinacionais- quando vão, co­
mo por exemplo a PETROBRÂS, furar poços nos países árabes -
barganham o qut podem. Acredito que se a PETROBRÁS pudesse 
ter feito contrato de risco em que ela retivesse 30% do óleo, ela não se 
contentaria com os 15%. Mas, infelizmente, ela só pode obter os 
15%, no melhor dos seus negócios. Creio que esses negócios poderão 
conduzir a uma quebra de determinadas prevenções contra a cha­
mada estatização furibunda do Governo brasileiro, que, ao contrãrio 
do que V. Ex• agora defende, outros acusam. Justamente por isso, 
acredito que esse diálogo é útil, a menos que, depois de encerrado, 
nenhum dos nossos Partidos venha a tomar conhecimento do que lá 
se passou. Ai, eu daria a n\ão à p-alinatória de V. Ex4 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Espero 
que isso não aconteça, nobre Senador Jarbas Passarinho, e fico satis~ 
feito com a identidade de pontos de vista, expressa no aparte de 
V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui fica este pronunciamento, 
carregado, sobretudo, do receio de que, realmente, essas empresas.gi­
gantescas, cujo poder transcende o de muitos e muitos Estados nacio­
nais, venham, agora, decididamente a invadir o território nacional, 
na falta de oportunidades alternativas, na medida em que os seus 
mercados tradicionais da Europa, Canadá e Japão, entram em crise 
minguante e quando o Brasil aparece como a economia ascendente, 
que chega até a surpreender os experts de todo o mundo. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- Senador Roberto Saturnino, 
V. Ex•, durante o seu pronunciamento na tarde de hoje, focaliza 
vários aspectos do problema relacionado com as multinacionais. 
Permito-me, neste instante, ressaltar, como um adendo ao discurso . 

de V. Ex•, a inoportunidade desse encontro que se realiza no Hotel 
NacionaL 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- A portas 
fechadas! 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará)- ~ào sei em que época ele foi 
programado, mas o que posso ressaltar, neste momento, é que esse 
simpósio do Hotel Nacional se realiza concomitantemente com os 
trabalhos de uma Comissão Parlamentar de Inquérito instalada na 
Câmara dos Deputados, tendo por objetivo primordial a aferição ~a 
influência das empresas multinacionais no território brasileiro. E 
pode-Se mesmo chegar à evidência de que, diante da presença de 
Ministros de Estado, no Hotel Nacional, se pretende estabelecer um 
confronto de prestígio entre o simpósio e a Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Câmara dos Deputados. 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (Rio de Janeiro) - Tem 
V, Ex• toda a razão. O aparte de V. Ex• é extremamente oportuno e 
só vem reforçar toda a argumentação aqui exposta. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SA TVRNINO (Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Meu prezado cole­
ga de representação fluminense, expendendo as suas idéias, com o 
brilhantismo que lhe é peculiar, sinto-me atê satisfeito por ter 
permutado minha inscrição com V. Ex• Mas no instante da sua 
peroração, quando se reporta ao simpósío que está sendo realizado 
no Hotel Nacional, e que mereceu o aparte do eminente e digno 
Senador Mauro Benevides, só queria dizer o seguinte, como velho 
morador do Hotel Nacional - saí de lã recentemente: não há nada 
secreto no Hotel Nacional. Não hã lugar mais devassado, porque é 
impossível que alguma coisa ali se realize, assim, maçonicamente. 
Nem o hamarati, quando faz alguma reunião no Hotel Nacional, 
consegue estabelecer segredo, O ambiente de garçons, ma1tres, hóspe­
des torna tudo aquilo devassado. Este é um depoimento que quero 
dar, pois tenho a impressão sem querer avançar nenhum conceito -
de que não hâ propriamente, assim, uma característica secreta. O 
termo mais adequado seria talvez reservado? Como V. Ex• sabe, 
Brasília não tem esquina e o único local de fofocas que existe aqui em 
Brasília é o Ho.tel Nacional. Lã se sabe de tudo. Hâ vários res­
taurantes. Eu não estou fazendo promoção do Hotel Nacional, 
porque sempre fui um hóspede que pagou rigorosamentt em dia as 
suas contas, mas ali se sabe de tudo. 1! um fato igual à polícia secreta 
de Portugal, onde se coloca na lapela: "Secreta." Ontem mesmo esti­
ve por lá e vi, à noite, vários membros desse simpósio com a etiqueta 
mostrando a reunião de que faziam parte. Tenho a impressão - e 
devo ressaltar que V. Ex• está fazendo um discurso elevado, como 
muito bem salientou o Senador Jarbas Passarinho - tenho a im­
pressão, repito, de que talvez não haja nenhuma coincidência entre a 
CPI que se realiza soberanamente pelo Congresso- e a reunião mar­
cada por alguns empresários, aqui em Brasilia. Vai me desculpar 
V. Ex•, que ê versado nesse assunto, sou um político modesto que 
faz assim como .. Clínica geral". V. Ex• faz cirurgia esp-ecializada, eu 
não! Receito assim pelo pulso, pelo ambiente; é um radar .que a polí­
tica confere. Acho que a multinaciona1 é covarde por nature-z.a. Não 
enfrenta quem quer que seja. Parece-me que está havendo, por parte 
de alguns. um certo radicàlismo. Esse pessoal todo é do Wbisky, é do 
Gin. Eles não representam coisa alguma. Aqui, em Brasflia, data 
venh1:, são elementos, não sei bem como classificá~los. V. Ex•, 
Senador, conhece bem isso, sou de outro setor, mas, me parece, são 
falsos executivos - não sei se estou classificando acertadamente 
mas, me parece que sim - são homens da:s noitadas, loucos que as 
reuniões acabem para ir à bolte Tendinha do Hotel Nacional. São 
falsos societies. É uma reunião da qual tudo se sabe. V. Ex• está sa­
bendo tudo e V. Ex• não tem o SNI. V. Ex•, talvez, tenha um ouno, 
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diferente! é o Serviço Satumino de lnform1ções. Quer di.1.:er, diferente. 
Tudo o que se está passando lâ, chega ao conhecimento de V. Ex•. 
Sabemos que não hâ nada secreto. Nada! Principalmente em Bras(· 
lia, onde as paredes têm ouvidos. Em Pernambuco, talvez, pudesse 
haver al8uma coisa secreta. Mas aqui em Brasília, não, tudo 6-
aberto. Perdoe·me. Parece·me, com o devido respeito, que não 
deveríamos estabelecer uma correlação entre a CPI que investiga· 
corretamente o problema das multinacionais, e, aliãs, dentro da teSe 
do Presidente Ernesto Geisel, que fez a pergunta. Acho que a CPI 
está dentro di:sse desafio- se a multinacional é um bem ou um mal 
para o País. E a reunião do Hotel Nacional tenho a impressão de que 
está cheirando a whisky. E, às vezes, whisky de má qualidade, o que é 
,muito pior. 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (Rio de Janeiro) - Nobre 
Senador, agradeço o aparte simpático de V. Ext Agradeço, tam· 
bém, o cavalheirismo do gesto de me ceder a sua inscrição. O aparte 
de V. Ex• é tranqüilizador. Permita V. Ex•, entretanto, que expresse 
um sentimento de intranqüilidade maior do que o que tem V. Ex• 
Acho que realmente, se das reuniões transpira muita coisa, muita 
parte dos diálogos ali travados, a falta de acesso da imprensa, e de re· 
presentantcs do Congresso, dâ aquela colocação ... 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Porque esses ho· 
mens são inábeis. Não é expressão parlamentar: - são burros. Por· 
que podiam colocar perfeitamente observadores parlamentares e jor~ 
nalistas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Então. 
contra essa inabilidade, ou burrice, aqui fica o nosso protesto, por· 
que estã acontecendo neste País, não diria propriamente um confron· 
to entre a posição do Legislativo e a do Executivo, mas um confronto 
entre duas posições distintas que estão no Executivo e no Legislativo: 
uma, de concessões, gradualmente crescentes, às empresas multina· 
cionais e outra, de resistência, de defesa dos interesses nacionais. Es· 
tas duas posições são de confronto. Acho que todas as oportunida· 
des são vãlidas para fortalecer aquela que nos parece mais vâlida, 
que é a da defesa dos objetivos e dos interesses nacionais. 

Sr. Presidente, eram estas as observações que queria fazer, agra· 
decendo a atenção dos nobres Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Arnon de Me11o. 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não é sobre as multinacionais_ que irei falar, - as multinacio­
nais que acabam de ser atacadas pelo nobre Senador Roberto Satur­
nino- mas sobre um assunto que foi, hã alguns dias, muito debati· 
do nesta Casa e que a todos nós sobremodo interessa. 

Festejamos, há menos de um mês, o décimo quinto aniversãrio 
da inauguração da nova Capital do Pais. Não tendo a honra de inte­
grar nesta Casa a Comissão do Distrito Federal, animo·me, entretan. 
te, como seu morador de mais de doze anos, a ocupar esta tribuna pa· 
ra falar a seu respeito, no momento, aliás, em que tanto se debate o 
assunto. 

Confesso, desde logo, que sou admirador e defensor de Brasí1ia, 
mas compreendo os que lhe fazem restrições. Construida no planalto 
inóspito e inacessível, em tempo recorde espantoso - 36 meses, 
quando, normalmente, um simples edificio de apartamentos, em 
uma grande cidade, como São Paulo e Rio de Janeiro, mercê dos 
obstáculos da nossa construção ainda artesanal, leva mais ou menos 
o mesmo tempo -, Brasília importou em carga demasiado pesada 
para a nossa geração e ainda sobrecarregará algumas das gerações 
vindouras. Muitas dores já nos exigiu para chegar ao seu estágio de 
hoje, e outras muitas nos imporã ainda, até produzir, à evidência, to­
dos os frutos que dela se esperam. Basta atentar para os problemas 
de abas.tecimento e de trânsito que o Rio de Janeiro enfrenta atual­
mente e considerar a enorme população que a nova Capital Federal 

jâ hoje acolhe, de 800.660 habitantes, segundo estatístiCa da Compa­
nhia de Desenvolvimento do Planalto Central (CODEPLAN). 
enquanto há quem a estime em perto de um milhão,- para bem ava­
liar a sua importância na solução do nosso grave problema 
populacional. 

Experiência 

Razoãvel experiência, aliás, possuíamos nós para construir cida­
des planejadas. Sem falar em Recife, fundada há três séculos pelo 
príncipe Mauricio de Nassau, que tanto se prc:ocupou com os seus 
aspectos culturais e artísticos, - tivemos, no começo da República, 
Belo Horizonte, e, logo depois da Revolução de 1930, Goiânia, am~ 
bas no hinterland, como Brasflia. Vale, quanto a esta, destacar que, 
ao decidirmos construí· la, desprezamos as facíli dades do litoral ou a 
conveniência das boas terras para embrenhar-ncs pelos invios ser· 
tões e carrascais improdutivos, já agora não em busca das pedras pre­
ciosas, que atraíram os paulistas de São Vicente, mas com vistas à 
integração nacional, ainda que à custa das maiores dificuldades~ dos 
maiores sacrificios. Não foi imolado ao Brasil do futuro o grande 
Bernardo Sayào? _ 

E por sinal Curi~so fixar que as três cidades planejadas são de 
iniciativa e realitação de mineiros que, assim, desmentiram as 
características de conformados com a rotina c: o conservadorismo 
que lhe emprestam. Bem ao contrário, realmente, entregues à tur­
bulência e à trepidação construtivas, afirmaram-se no ímpeto renova­
dor, preferindo, para o desenvolvimento das cidades queimar etapas 
e acelerar-lhes os passos, em vez de deixá·las crescerem como cresM 
cem as crianças, vencendo regularmente as fases da infância, da 
adolescência e da maturidade. 

Erros 

Ninguém pode negar sem dúvida, os erros e as falhas na 
construção de Brasfiia, responsáveis pelos seus problemas 
ofuscantes, realçados nos desajustamentos no plano ecológico como 
no sociológico, que até lhe dão aspectos de cidade de passado 
longínquo a despeito de sua moderna beleZ~l arquitetônica, que 
despertou o entusiasmo de André Malraux, e foi por ele chamada de 
Cidade da Espera11ça. Tais erros e falhas são responsáveis ainda pe· 
los seus problemas humanos de hoje, o homem mais solitário na 
solidão dos carrascais, mais angustiado na angústia de desenraizado 
de suas origens, psicologicamente desajustado <lo novo meio, a que o 
trouxeram a necessidade de trabalho e a ambição de melhoria de 
vida. 

O Arquiteto 

No planalto ressequido e abandonado pelo tempo a tora, in· 
seriram-se, com prioridade sobre o homem, os produtos do gênio do 
arquiteto e do urbanista. fez.se o corpo sem considerar a alma que 
lhe daria vida. Nada, para a sua construção, de recorrer a sociólogo, 
a antropólogo, biólogo, psicólogo, geógrafo, geólogo, ecologista, 
cientista social, como magistrah;nente salientou Gilberto Freyre. A 
12 de outubro de !958, o Seminário Internacional "sobre criação de 
cidades novas", que a UNESCO promoveu no Rio, concluiu pela 
necessidade do planejamentp regional, nacional e continental, 
"baseado nos fatores humanos, geográficos e econômicos, e 
confiado a tJma equipe na qual os arquitetos devuão colaborar desde 
o principio, de uma maneira efetiva". 

Não desconheceu o Seminário, a que compareceram altas 
expressões da inteligência e cultura de todo o Mundo, a importância 
do arquiteto, mas lhe atribuiu a situação de cohiborador, pois, no ca· 
so da construção de novas cidades há problemas de toda ordem a 
serem considerados por especialista de ciências sociais e humanas, 
que o arquiteto não tem obrigação de ser. 

Os Construtores de BrasRia 

Por isso mesmo, Brasflia ficou mais voltadn para a estética do 
q~e para· a vida, muito bem o assinalou no mesmo seminário o 
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crltico de arte Romero Brest; e dentro de uma planificação excessiva 
"para uma democracia", na expressão do Prafessor Bruno Zevi, do 
Instituto Superior de Arauitetura da Universidade de Veneza. 

Neste planalto sem fim, a natureza não opôs ao Homem limita­
ções express-as em montanhas, rios e grandes depressões. Mas o ar­
quiteto e o urbanista foram soberanos na determinação das linhas da 
;:idade, dentro dos seus 5.814 Km~ de superficie. 

brasileiros 

A cidade planejada ditatorialmente iria ser construída por bra­
sileiros vindos de todos os pontos do território nacional. Começando 
em outubro de 1956, com a presença de altas autoridades do País, em 
julho de 1957, segundo o IBGE, já se encontravam 12.700 pessoas na 
cidade propriamente dita e ein Planaltina e Brazlândia. Em fevereiro 
de 1958, 8 meses depois, sua população, ainda conforme levanta­
mento do IBGE de 12 de março de 1958, chegava a 28.804 habitan­
tes, num aumento incrível, de 2.000 pessoas por mês. Em levanta­
mento de maio de 1959 (Censo Experimental de Brasilia), 14 meses 
depo~s do segundo, apurou-se a existência de uma população de mais 
do dobro da anterior, ou seja, 64.319 habitantes. 

Já a esse tempo, construíram a nova Capital os Brasis do Norte­
Nordeste e do Centro-Sul, incluídos desde o distante Piauí ao 
p~deroso São Paulo: 23% de seus habitantes eram goianos; 20,3%, 

]romeiros; 13,5%, baianos; 7,4%, cearenses; 6,3%, pernambucanos; 
6,1% paraibanos; 5,3%, paulistas, e 4,6%, piauienses. Espanhóis, 
italianos, portugueses e japoneses constituiam 2%. A mêdia das ida­
des de seus habitantes chegava a 22 anos, o que significa grande 

. produtividade. E a população ativa de Brasília alcançava então a 
35.201 pessoas, na sua grande maioria empregada em construção, is­
to é, 54,7% da sua população total de 64.319 habitantes. 

Para Construir o Futuro 

Vale a pena repetir a velha história. Na grande pedreira, em que 
trabalhavam numerosos operãrios, alguém perguntou a um deles: 

- Que faz você aí'? 
A resposta veio pronta, alicerçada na desesperança: 
- Estou quebrando pedras. 
A mesma pergunta foi feita a outro trabalhador, que respondeu 

, menos desencantado: 
-Trabalho para manter minha família. 
Sabedor de q\le as pedras se destinavam aos alicerces de um 

.templo católico, um terceiro operãrio, interrogado, deu ao seu traba-
lho um sentido de grandeza: · 

- Estou construindo uma catedral. 

Os Verdadeiros Construtores 

Ressalto o que ouvi de um dos eminentes planejadores de Brasí­
lia, surpreso pelo ~ato de haverem os candangos decidido aqui per­
manecer quando esperava regrassassem às suas terras de origem: 
Para ele, foi isso que ocasionou o aumento populacional imprevisto 
da.nova Capital, com a manutenção até do Núcleo Bandeirante, pla­
nejado para ser demolido tão pronto se inaugurasse a cidade. Lem­
brei, então, "ao ilustre brasileiro,' que os candangos tinham mais direi­
to. _que nós a residir em BrasfJia, pois que eram seus construtores, e na 
sua construção haviam dado o melhor de suas energias. 

Observou P eminente urbanista que foi por isso que a nova 
Capital de 15 anos ficou cercada de cidades-satêlites, que tira o tem­
po de lazer dos mais pobres e ainda os onera com despesas de trans­

. portes, quando a idéia dos arquitetos era que residissem nas quadras 
menores do próprio Plano Piloto. 

A verdade, entretanto, é que os brasileiros para BrasOia vieram 
como numa Santa Missão. Se buscavam o trabalho no plafio de in­
teresse material, traziam também no coração a chama do Brasil 
FUturo, do Brasil Grande e sobretudo do Brasil Gente. E de taJ mo­
do se adentraram eles no apreço e na gratidão do nosso povo que o 

_termo eandango, que os definira, murton ...~ .... -'' 'ficação deixou de 
I ' 

ser '~indivíduo ruim", como na sua primitiva tradução do angolês, e 
passou a significar o pioneiro, o herói da construção de Brasflia, 
como ainda há dias ressaltei ao falar do Novo Dicionário de Aurélio 
Buarque de Holanda. 

Aumento da População 

O aumento da população continuou, mais nutrido pelas novas 
migrações. Assim, ganhou Brasília rapidamente alta densidade de­
mográfica. Jâ em 1960, ano em que foi inaugurada, tinh.a uma 
população de 141.742 habitantes; em 31 de outubro de 1964 alcan­
çava 268.315; em 1965, 314.000; em 1966, 359.800; em 1967, 4o5,500; 
e em 1968,451.200, atingindo em 1969 os 500.000 habitanteS para os 
quais foi planejada. O aumento de população se elevou, assim, de 
1964 para 1~68, a 68,2%, e, de 1964 para 1969, a cerca de 86%. E per­
manece em espiral o crescimento demogrâ.fico: em 1970, 546.015 ha­
bitantes, dos quais 22% (Censo do IBGE) nascidos aqui; em 1973, 
710.9!6; em 1974, 761.624; e 1975, 800.660. Pelas previsões da 
CODEPLAN, terâ em 1976, 839.859, em 1977, 880.720; em 1978, 
923.348; em 1979, 964.393; em 1980, 1.007 .126. 

Diga~se ainda que se trata de cidade exclusivamente consu­
midora, e que apenas menos de 4% de seus habitantes vivem e traba­
lham na zona rural. 

Reação da Cidade Vivida 

. A realidade aí está como uma esfinge, desafiando a imaginação 
cnadora dos administradores para enfrentã-la. E diante da planifica­
ção excessiva para uma democracia, a que foi submetida a nova 
Capital federal, na observação do Professor Zevi, vale indagar como 
se vem conduzindo a cidade vivida em relação à cidade planejada. 

Sabemos todos como se formaram as primeiras cidades, desde a 
da Mesopotâmia: de início pela necessidade da cooperação e depois 
como fortaleza, defendidas por muros. Rígidas eram as ordenações 
em defesa da saúde pública, por exemplo, mas havia uma larga 
margem para a liberdade do Homem. E nunca o Homem respeitou 
nem mesmo a Natureza, cujos obstáculos vencia- e temos o exem· 
piQ, mais próximo no tempo e no espaço, do Rio de Janeiro. 

Como os anônimos construtores e novos habitantes de Brasília 
se têm comportado diante da camisa-de--força que lhes impuseram o 
arquiteto e o urbanista? 

A esse respeito, cumpre realçar que Brasflia jã não se distingue 
apenas pela beleza impossível dos seus palácios, pelos encantos de 
sua arquitetura, senão também pelas afirmações, de sua persona­
lidade. 

Não desejo' alongar·me a respeito das manifestações de vontade 
da cidade vivida em face da cidade imaginada pelo gênio do arquite­
to. Mas ressalte-se que a Avenida W-3, embora planejada para não 
ter maior significação - com apenas um lado comercial e outro 
ocupado por fundos de casas residenciais - desde os começos se 
impôs como a via de comércio mais importante da nova Capital 
federal, onde grandes bancos se acotovelam com quitandas e me~ 
nores e maiores casas de negócios, num espetáculo de democratiza~ 
ção bem condizente com as nossas características de raça e cultura. 

Outro exemplo de contestação da cidade vivida ·.contra a cidade 
imaginada·. Os seus primeiros edifícios residenciais, projet3.dos _e 
construídos sem garagem, indicavam antes o uso do transporte coleti~ 
vo do que do automóvel. Breve, no entanto, o espaço do andar térreo 
dos edifícios sustentados em pilotis se abriu para abrigar os automó~ 
veis dos seus moradores, e as novas construções jâ hoje se projetam e 
se constroem com garagens subterrâneas. No Plano Piloto hâ 
segundo as estatísticas, um carro para cada cínco habitantes, ~. n~ 
grande Brasília, 2 carros para cada 15 pessoas. O que se diz, aliás, ê 
que o automóvel representa as mãos e as pernas dos moradores de 
Brasília. 

Deu, assím, o novo habitante de Brasília uma de independência 
e amor à liberdade, no que exprimiu características positivas da 
nossa gente, e corrigindo, ademais, desacertos condenados peJo· pró~ 
prio passar do tempo, 
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Acertos 

Cumpre, entretanto, considerar, Sr. Presidente ao lado das 
falhas e erros que marcaram a construção de Brasília, os benefícios e 
acertos que a distinguem. 

Num esforço conjunto de brasileiros de todas as camadas so­
ciais e de todos os quadra~tes do nosso território, que se associaram 
para a obra comum de integra~ào nacional, aqui se reafirmou a câpa­

cidade de empreendimento do nosso povo e se estreitaram os laços ... 
nossa unidade. 

Aqui, .como jã disse, não se instalou a nova Capital federal 
porque fosse a região uma canaã dadivosa, de abundância de ãguas 
e terras férteis, de pedras preciosas e subsolo previlegiado para en­
riquecimento de alguns: instalou-se ela, ao contrário, num desafio in­
crivelmente penoso, para benefício de todos os brasileiros, especial­
mente dos abandonados nos longes dos ermos sem-fim, sem .gua 
tratada, sem terras férteis, sem riquezas minerais. 

Neste carrasca! agreste e áspero como as caatingas de manda­
caru do pior Nordeste, marcou-se, ademais, o ponto de encontro do 
longínquo Norte solitário e pobre com o pOderoso progressista 
Centro-Sul; do Nordeste sofredor e ressequido como o Planalto alta­
neiro e sáfaro, todos unidos para um duro trabalho coletivo de cons­
trução e fraternidade. Aceitou-se o desafio do cerrado inóspito e 
árido, jamais habitado, para dar-lhe vida, fazê-lo acolhedor, e nele 
implantar, quase diria, a civilização dos tempos modernos, o Brasil 
do século espacial. O presente se dispõe aos sofrimentos e aos sacrifi­
cios, reclamados por uma obra sobremodo áspera e eriçada de 
dificuldades, para conciliar-se com o bem-estar do futuro. 

Nova mentalidade 

No arquipélago que é, em vários campos, o nosso País, Brasília 
se apresenta, assim, como centro de convergência, de interligação e 
equilíbrio. Aproximam-se, através dela, perdidas ilhas extremamente 
desiguais nos seus estágios de desenvolvimento - vitimadas pelo 
atraso, umas, e outras, previlegiadas pela cultura e pelo progresso -
a fim de que se ajudem mutuamente e promovam o engrandecimento 
do todo, reduzindo-se as que nos separam internamente para, fortale­
cidos, melhor reduzirmos as que nos distanciam das ·nações 
adiantadas. 

Neste mundo de problemas e obstáculos que é Brasília, gera-se 
uma nova mentalidade propulsora do futuro, alicerçada no espírito 
criador através dos clarões'da arte do Brasil novo, que a Arquitetura 
espelha e engrandece. E o gênio do arquiteto não se sente em camisa­
de-força, contido entre as explosões da criação e as fronteiras da rea­
lidade, porque aqui a Natureza lhe abre o sinal verde para todas as 
aventuras do espírito, numa autêntica festa de liberdade. 

Toynbee 

Arnold Toynbee, que por cá esteve em 1967, publicou um livro 
de impressões sobre o Brasil, em que diz que Brasília "é alguma coisa 
de novo na história humana", aCrescentando que "nós não podemos 
prever o que ela pr-essagia". "A criação de Brasília- acentua- é 
um ato de afirmação própria, um acontecimento na História da Hu­
manidade em conjunto, mas as mãos humanas que construíram 
Brasília são mãos brasileiras". 

·Recordo, ao falar de Brasília e ler estas palavras de Toynbee, a 
Cidade de Leningrado, que visitei faz poucos anos, plantada quase 
sobre pântanos pela férrea vontade de Pedro, O Grande, em começos 
do século XVIII. Vi a primeira casa que ali se construiu, pequena e 
de madeira, e onde o Imperador permanecia largo tempo para acom­
panhar. de visu, o levantamento da ddàde, de cujas obras participou 
como simples operário, embora seu status imperial. Ao contrário da 
motivação de Brasilia, criada para interiorizar o Brasil, para incen­
tivar a ocupação dos nossos infindáveis espaços vazios, desabitados, 
a antiga Cidade de São Petersburgo foi criada como uma porta de 
saída da Rússia, numa afirmação de anseio e vontade de evasão das 
longas fronteiras do Pais. O Czar v9Iuntarioso- que queria, porque 

queria ocidentalizar os russos até na süa indumentária, hábitos e 
modos, a ponto de chegar a punir quem usasse barbas longas- não 
hesitou em face das dificuldades à primeira vista insuperáveis ao 
cometimento que antes parecia um sonho, e a.briu finalmente ca­
minho, através do Mar Báltico, para que seu povo respirasse os ares 
da Europa. • 

Quem quer que viaje por fora do Brasil, rápido verificará a re­
percussão de Brasília, e bem avaliará a importância que lhe dispensa 
o estrangeiro. Ouvem-se, freqUentemente, referências à nova Capital, 
que provoca geral interesse e admiração. Pode~s~: dizer que os nomes 
que mais se ligam, lá fora, ao nosso nome e nos tornam mais conhe­
cidos em todas as áreas, especialmente as populares, são os tJe Brasí­
lia, que sensibiliza quantos a conhecem pelos lampejos de gênio ar­
tístico que reflete e pela arrojada capacidade construtiva através da 
qual nos afirmamos, e· Pelé, que ainda aos 34 anos desperta o inte­
resse dos americanos em tê-lo como integrante de um de seus clubes 
de futebol e leva Henry Kissinger a dirigir apdo nesse sentido ao 
Chanceler Azeredo da Silveira, que o transmite ao jogador, "seguro 
de que sua permanência nos Estados Unidos cc-ntribuirá, de forma 
muito significativa, para uma maior aproximação" entre os dois 
países. 

Consideração devida 

Srs. Senadores: 
Será que nós, elites dirigentes, estamos tratando Brasília com a 

consideração devida, dando-lhe o valor que ela merece e ajudando-a 
a consolidar-se e a crescer? 

Que fazemos nós para conferir-lhe, à bela cidade, a. indispen­
iável infra-estrutura, com que possa corresponder aos apelos do pre­
sente e às esperanças e acenos do futuro? Temos nós consciência da 
responsabilidade que nos pesa, qual a de empenhar esforcas no 
sentido de assegurar à Brasília os elementos com que alcançará os 
seus nobres objetivos? 

Construída entre 1957 e 1960- em 3 anos, portanto- logo nos 
anos subseqUentes à sua inauguração, Brasília perdeu o ritmo ace­
lerado que lhe caracterizou os prime<iros tempos, praticamente es­
tagnou. Parecia anquilozada, avelhantada e vencida, a cidade quere­
cém-amanhecia. Tudo parou, ao jeito de um firr. melancólico, num 
crepúsculo precoce, inesperado. Os edifícios subiam devagarinho, au 
ralenti, e o desalento era a nota dominante. Somente anos depois 
mudou a situação. E se, de 1956 a 1961, havia o Poder Público cons­
truído em Brasília 14.000 unidades residenciais, só entre 1967 e 1968 
foi contratada a construção de nada menos de 11.000 unidades, e de 
lá para cá o aumento foi contínuo. 

O Sr. Oslres Teixeira (Goiás)- Permite V. Et• um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas)- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Confesso a V. Ex• que não 
pretendia mesmo aparteá-lo, porque o encadeamento do discurso 
que V. Ex• profere é de tal natureza perfeito - como de resto 
perfeito são todos os pronunciamentos de V. Ex• ·-que lamento ter 
que quebrar essa magnífica continuidade. E tão-somente porque sin­
to que V. Ex• já passa para outra orientação do seu pronunciamento 
e eu pretendia fazer uma breve menção às razõe!. determinantes de 
um fato mencionado por V. Ex• Sem dúvida que Brasília, planejada 
pelo gênio de Lúcio Costa e arquitetada pelo mundialmente conhe­
cido Niemeyer, tem, como teve, os seus defeitos .. resultantes d~ssa 
figuração que V. Ex• caracteriza muito bem, entr1! a cidade planeja­
da e a cidade vivida. E quando V. Ex• menciona que entre os anos de 
1957 e os anos de 1960 a cidade sofreu o impacto de uma agressão 
para a sua consolidação. V. Ex• viveu mais do qu,! eu o episódio, já 
que V. Ex• era Deputado Federal, salvo engano, à época em que se 
cogitava da transferência ... 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas)- Eu era jornalista. 
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O Sr. Osires Teb:ejra (Goiás) - Então, pela mesma razão 
V. Ex• acompanhava os acont~cimentos políticos e pôde verificar 
que a construção d~ Brasilia foi, sobretudo, resultante do destemor, 
da coragem e do patriotismo desenvolvido pelo então Presidente da 
República, Juscelino Kubitschek de Oliveira. Nos três anos do inicio 
da sua implantação era Presidente da República o brasileiro Jusceli-· 
no Kubitschek. A vinda para o Palácio Ho ~lanalto do homem que 
não acreditava no Brasil Grande de hoje, que não acreditava no 
grande futuro desta República, que acreditava ser a Belém-Brasífiâ­
a "estrada das onças", foi o homem que paralisou Brasília, foi o 
responsável por esse estado de paralisação quase que completa das 
obras do Governo brasileiro. Posteriormente a isso, sucederam-se 
movimentos de ordem política que paralisaram não só Brasília, mas 
praticamente o Brasil todo, motivados por problemas de ordem 
intestina, de ordem institucional que culminaram com o afastamento 
-V. Ex• bem o recorda- do então Presidente João Goulart. Com 
a restauração da ordem, cOm a vinda para o Palácio do Planalto do 
Presidente Castello Branco - e V. Ex• situa bem o período, 
1964/1967- recomeçou, então, a construção de Brasília, começou a 
consolidação de Brasília que veio a tornar-se definitiva, justiça deva 
ser feita, com o Presidente Castello Branco que empenhou todos os 
esforços possiveis no sentido de eliminar, de uma vez por todas, as 
cogitações que ainda existiam de que Brasília era uma cidade 
inviável, porque situada numa área inviável, e que o Brasil só 
poderia crescer se continuássemos, como fizemos durante quatro 
séculos, caranguejando pelo litoral brasileiro, com a sede 
administrativa lá situada. Dois homens foram os responsáveis peJa 
consolidação de Brasília, em termos de ação Governamental: o 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. que a trasnferh~, e· o 
PresiOente Humberto de Alencar Castello Branco, que iniciou, 
efetivamente, o seu processo de consolidação e a tornou irreversí­
vel, transformando Brasília naquilo que ela é hoje e que estã muito 
b~m retratada por V. Ex• A Brasília que, vivida, foi assimilada pelo 
gênio brasileiro, crescendo, ·foi absorvida pela gente da terra, por 
homens do Nordeste, Sul, Norte, Leste e Oeste brasileiros e não 
brasileiros, transformando-se numa metrópole como qualquer outra 
metrópole desta República, com grandes e extraordinárias vantagens 
por ser a sede do Governo, mas com todos os problemas, com 
muitos dos problemas que existem nas grandes metrópoles, resultan­
tes daquela miscelânea Úaduzida por V. Ex', os Bancos se 
acotovelando ao lado de pequenos armazéns, pequenos armarinh.os e 
grandes casas de comércio numa rua projetada inicialmente para ser 
uma rua quase sem expressão, que é a Avenida W /3, e hoje é, de 
fato, a via mais importante do Distrito Federal. V. Ex• traça, real­
mente, um quadro realístico de Brasília e só lamento que ele venha a 
conter este meu aparte, o ferir a dignidade e a altaneria da continui­
dade e da seriedade com que V. Ex• estâ tratando o problema. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ARNON DE MELLO (Alagoas)- Ao contrário, nobre 
Senador, o aparte de V. Ex• é altamente esclarecedor e pertinente, e 
eu o recebo com muità. alegria. V. Ex• é filho de Goiâs, cuja capital é 
Goiânia, sem a qual não existiria Brasília. O Padre Antônio Vieira 
certa vez disse que sem o negro não teria havido o açúcar, e sem o 
acucar não teria havido Pernambuco. Eu diria que sem Goiânia não 
teria havido Brasília, que se tornou possivel, também, graças ao Sr. 
Juscelino Kubitschek, cuja tenacidade e fé lhe possibilitaram a exis­
tência. O Marechal Castello Branco, diz bem V. Ex•, a consolidou. 
Muito obrigado a V. Ex• pela sua intervenção, que tanto me honra. 

Vou terminar, Sr. Presidente: 

Brasília é hoje uma espécie de estuário da população brasileira, 
onde diariamente chegam, procedentes dos Estados mais diversos, 
numeros·as famílias que compõem o seu crescimento demogrãfico. 

Voltarei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a esta tribuna para 
falai- sobre problemas de Brasília, que requerem as nossas atenções. 
(Muito bem! Falmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - tem a palavra o 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ocup'o esta tribuna para fazer um registro. Hã 47 anos, precisa­
mente a I~ de junho, Vicente Lima, de saudosa memória, fundava, 
no Rio de Janeiro, o Lux Jornal, organização que faz os recortes das 
principais notícias publicadas em toda a imprensa do Brasil, dis­
tribuindo-os aos respectivos assinantes bem como aos setores 
focalizados. 

Lux Jornal produz atualmente 120.000 recortes diários. Possui 
sucursais em São Paulo, Belo Horizonte, Recif~ e Brasília. Os seus as­
sinantes são altamente categorizados, entre os quais se destacam: Se­
nado Federal, Câmara dos Deputados, Gabinetes Ministeriais, 
GoveÍ'nos Estaduais, Supremo Tribunal Federal, órgãos do Poder Ju­
diciário e organizações comerciais e industriais, além de pessoas de 
destaque nas artes, na literatura, desportos, mundo científico e 
oytros. 

O Sr. OsiresTeixeira (Goiás)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Pois não! 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - V. Ex• está prestando, neste 
fim de tarde, no Senado Federal, homenagerrÍ das mais justas a uma 
organizaçãO como a do Lux Jornal. Sem dUvida nenhuma, os recor­
tes que essa organização faz, não só para órgãos governamentais, 
mas, sobretudo, para empresas brasileiras, são da mais alta impor­
tância, a ponto de, hoje, praticamente, nenhuma empresa brasileira 
de porte, nenhuma empresa brasileira que atue em determi!lados 
setores, com o sentido de ter conhecimento pleno do setor, pode pres­
cindir da colaboração e da assinatura do Lux Jornal, pela correção e 
perfeição com que esse organismo fornece os dados setoriais ou glo­
bais de notícias publicadas em todo o Brasil para seus assinantes. 

O SR. BENJA\UM FARAH (Rio de Janeiro)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que vem realçar meu modesto discurso. Realmen­
te, eSsa empresa, com esse ramo de atividade, com esse tipo dé parti­
cipação no trabalho do desenvolvimento do País, presta a todos os 
setores uma grande contribuição em face do tumulto, da pressa e da 
falta de tempo, da multiplicidade dos afazei·-es. 

Pelos relevantes serviços que essa digna empresa vem prestando 
no setor da informação, cumprimento efusivamente o seu atual Dire­
tor, o Jornalista Alberto Lima, estendendo a todos os seus colabora­
dores as nossas congratulações e os melhores votos de êxitos sempre 
crescentes para o Lux Jorm~l. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OS IRES TEIXEIRA (Goiás) (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Será o suficiente, Sr. Presidente, pa­
ra a breve comunicação que pretendo fazer à Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: é conhecida de todos a máxima 
de Mcluhan de qUe o mundo se transformou -numa aÚteia global, 
dado o desenvolvimento dos meios da comunicação, com a presença 
da televisão, dos grandes meios de imprensa, do rádio, etc ... Ainda te­
mos, no jornal, o meio de comunicação, não diria mais eJicJente, mas 
talvez o mais importante e o mais dinâmico de qualquer comunida­
de, porque o jornal de hoje não é mais o do passado - meramente 
informativo, mas é o jornal que opina, o jornal que dirige e que faz 
opinião pública. 

Chego a me aventurar a dizer que a dinâmica de uma cidade po­
de perfeitamente se medir pelo número e pela qualidade dos seus jor­
nais. 

Por isso é que toda vez que um novo jornal aparece fico feliz e 
satisfeito porque sinto nesse aparecímento uma nova dinâmica. 

Em Brasília, não faz muito, hâ menos de um· mês, apareceu um 
novo diário, o Correio do Planalto, vespertino dirigido por jor-
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nalistas de escol: Kleber Ribeiro, Carlos Augusto Badra, Consuelo 
Badra e Geraldo Seabra- que compõem a direção desse jornal. 

Tenho a certeza de que o Correio do Planalto, como novo diário 
vespertino de Brasília, irá cumprir a sua missão; trazendo à co­
munidade as informações de que precisa na sua dinâmica e na sua 
necessidade. 

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para festeja't.Ware­
cimento, em meu Estado, de novo jornal, exatamente ao long:.. Bo­
lém-Brasília, sobre a qual ainda há pouco falávamos- a Bel~ 
Brasília que propiciou o aparecimento de novas e grandes cidadfS, 
cidades que se desenvolvem a ritmo acelerado, e é óbvio que essas 
cidades que crescem no sentido social e no sentido econômico tam­
bém cresçam, e estão crescendo, no sentido cultural. 

Festejo e faço questão de que fique registrado nos Anais da 
Casa o aparecimento do semanário O Estado do Tocantins, fundado 
por um festejado jornalista goiano, Otávio Barros, no extremo-norte 
de Goiás, numa cidade dinâmica, cidade que cresce assustadoramen­
te e cujo jornal é fruto desta dinâmic:.t, e bem assim congratular-me 
com o jornalista Célio do Espirito Santo, que também começou, na 
semana passada, a editar o jornal Voz de Colinas, cidade situada no 
médio-norte do Estado, à margem da Belém-Brasí!ía, e cujo jornal 
representa e retrata, sem dúvida nenhuma, a dinâmica daquela 
cidade como, de resto, a dinâmica da região que cresce 
acentuadamente, que se desenvolve rapidamente, buscando, como to­
dos e como toda região, um Brasil melhor e um Brasil mais desenvol­
vido. 

Muito obrigado a V. Ex:• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Sr. Senador Lázaro Barboza. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Tem a palavra o nobre Sr. Senador Lourival. Baptista. 

O Sr. Lourivs.l Bs.ptista (Sergipe)- Desisto da palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESID~NTE (Wilson Gonçalves)_:_ S. Ex• desiste de 
fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro)- (Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro o dever de incluir nos Anais da Casa a carta que acabo 
de receber do Vereador Jomar Pereira Dias, Líder da Bancada do 
MDB no Município de Mangaratiba, sugerindo medidas em favor 
daquela Comuna, e que merecerão por certo, atenção dos Poderes 
Públicos. 

A carta é a seguinte, em sua íntegra: 

"Prezado Senador. 
Sirvo-me da presente dirigir a V. Ex• apelos de grande 

interesse do povo de Santa Maria Mada~ena, os quais passo a 
enumerar: 

J'i'- A conclusão da abertura da Estrada Estadual que 
liga nosso Município ao Município de Cordeiro, até a locali­
dade do Macuco, cuja obra teve início no' afto passado, com 
promessas do ex-Governador Raymundo Padilha, em asfalta­
mento, e paralisada recentemente, causando s~rios transtor­
nos à nossa Cidade, pois como se encontra, vem se tornando 
intran.:;itável. 

2~>- A Justiça local não dispõe de um FOR UM, sendo 
o nosso Município do Interior do Estado o único a não 
possuir o prédio. Vários apelos já fizemos às autoridades Go­
vernamentais, mas sempre esquecido. A J.ustiça ven'l fun­
cionando em prédio particular que não oferece nenhuma 
garantia. 

3~>- A Prefeitura Municipal construiu o Hospital Muni­
cipal Basileu Estrela, porém o mesmo estiá prestes a fechar, 

unicaf)lente por falta de Convênio com o INPS e 
FUNRURAL, e também a omissão de autoridades junto as 
quais temos manifestado nossos esforço:>. 

4~>- A necessidade de reforma da rede de Energia Elétri­
ca, pertencente a Centrais Elétrica Fluminense (CELF), país 
a falta de energia em nosso Município torna-se constantemen­
te, causando sérios prejuízos à população Madalenense. 

Santa Maria Madalena é dotada de um clima extraor­
dinário, classificando-se o Jl' do Bra~;il e 6~> do Mundo, 
possuindo tudo para Ser tornar umas das belas cidades turís­
ticas do Brasil, só faltando mesmo o interesse das autorida­
des para que chegue aqui a tão sonhada c:strada. 

Contando com a valiosa colaboraçiio de V. Ex•, que irá 
na certa compreender os nossos apelo~ .• no sentido de que 
nossa Cidade seja no Senado lembrada c: com muito orgulho 
partido de V. Ex•, para que o povo Madalenense possua tão 
nobre porta-voz. 

Aproveito da oportunidade para re: terar os nossos pro~ 
tes'tos de estima e elevada consideração. Atenciosamente, Jo .. 
mar Pereira Dias, Vereador- MDB- Lfder da Bancada." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio d(: Janeiro} (Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presidente do Sindicato Nacional dos A::roviários, Sr. Jonas 
de Oliveira, tendo em vista as inúmeras reívindJ.:ações dos trabalha­
dores aeroviários brasileiros, convocou uma reunião intersindical da 
classe, no mês de maio, no Rio de Janeiro, com o apoio da 
Federação a que são filiados. 

Nesta reunião, Sr. Presidente, foram enfocados vários temas 
q1.1e permitirão aos associados a apresentação de subsídios 
necessários ao equacionamento do memorial a ser submetido, em se­
guida, aos líderes re1.1nidos, como peça acessória ao trabalho que será 
entregue aos empregadores, solicitando as sua!. reivindicações, de 
interesse da categoria profissional. 

Estas reivindicações, a princípio, versam sobre a possibilidade 
da concessão de um aumento salarial, com base no reajustamento do 
fluxo da elevação do custo de vida, de 1.1m adicional por tempo de ser­
viço, sob a forma de triênios, e a criação de um quadro de carreira, 
para técnicos, pelas empresas de aviação comercial. 

Nada mais justo, Sr. Presidente, tais pretensões. O último au­
mento salarial dos aeroviários deu-se em dezembro do ano passado e 
esse aumento já foi totalmente absorvido pela elc:vação do custo de 
vida. 

Quanto ao adicional por tempo de sérviço, é quase que uma 
obrigação das empresas, uma vez que a maioria ddas já o concedem. 
Constitui, por assim dizer, numa espécie de estimulo ao trabalhador 
que sente e participa, durante vários anos, do crescimento da empre­
sa, merecendo a confiança de seus empregadores. Nada mais justo 
que o pagamento deste adicional que servirá, inclusive, para estabele­
cer salários diferentes para trabalhador mais antigo. O que não é 
justo é ver um aeroviário antigo, com vários anos de serviçO, ganhan­
do um mesmo salário que um aeroviário inicíante. 

O aspecto da criação de um quadro de carreira para técnicos re­
vela um desejo da classe em querer melhorar, racionaliz:u os serviços 
cujas deficiências já estão sentindo. Medida, 1Iiâs, que merece 
aplausos e não recusa. 

Quero, da Tribuna do Senado, manifestar meu integral apoio a 
essa labçriosa classe dos aeroviários, fazendo votos que, da reunião 
aqoi mencionada, sejam aprovadaS, taoto pelos lideres sindicais reu­
nidos, como pelos empregadores, todas as reivindicações já 
especificadas, porque traduzem justiça a favor destes operosos traba­
lhadores que engrandecem o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não há mais ora~ 
dores inscritos. 

O nobre Senador Alexandre Costa enviou à Mesa requerimento 
cuja apresen,taçào, na forma do disposto no art. 259, 111, alínea a, n9 
4, do Regimento Interno, deve ser feito na Hora do Expediente. A 
proposição será. anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalves)- LembJO aos 
nobres Srs. Senadores que· o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do Proje­
to de Lei n9 3, de 1975-CN. 

Lembro, ainda, antes de designar a Ordem do Dia da sessão 
ordinária de sexta-feira, dia 6 de julho, que amanhã, às 15 horas, no 
plenário da Câmara dos Deputados, o Congresso Nacional se 
reunirá, solenemente, para receber S. Ex• o Sr. Presidente da Repú­
blica Socialista da Romênia. 

O SR. PRESIDENT,E (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo que tratar vou encerrar a sessão, designando para a pró­
xima sessão ordinária de sexta-feira, dia 6, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 144, de 1975, do 
Senhor Senador Franco Montoro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1972, de sua autoria, que fixa em 
6 horas o período de trabalho diário dos operadores em eletr.icidade 
e dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 145, de 1975, do 
Senhor Senador José Sarney, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nr 116, de 1974, de sua autoria, que cria o 
Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e dá outras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 150, de 1975, do 
Sr. Senador Franco Montoro, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 56, de 1972, de sua autoria, que obriga 
as emissoras de televisão e rãdio a promover programas de debates 
sobre problemas nacionais, estaduais ou municipais, destinados à 
edUcação política da população. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 191, de 1975, do 
Senhor Senador Dinarte Mariz, solicit~ndo a transcrição, nos Anais 

do Senado Federal, do Editorial publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo, de 4 de maio de 1975, intitulado "0 Brasil e a Luta Con~ 
tra a Opressão", de autoria de Mário Busch. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 213, de 1975, do 
Senhor Senador Cattete Pinheiro, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do Editorial do CorreJo Brazlliense, de 27 
de maio de '975, sob o título "Bela única, atê qu~ndo?". 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n~ 66, de I 974, de autoria do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que trata ig'ualmente os aposentados antes 
e depois da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n~684, de }974, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah·es) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 minutos. j 

ATA DA 59• SESSÃO, REALIZADA EM 2-ó-75 
(Publicada no DCN- S~ão 11- de ~-75) 

RETIFICAÇÃO 

No anexo ao Parecer n9 133, de 1975, da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação final do Projeto de Resolução n9 2, de 1975, 
que dá nova redação ao caput do art. 93 do Regimento Interno: 

Na página 2.257, I• coluna, no Anexo ao Parecer, 
Onde se lê: 

Art. ]9 O caput do art. 93 do Regimento Interno passa a vigo· 
rar com a seguinte redação: 

"Art. 93. Dentro de 5 (cinco) dias, a C()ntar da sua composi­
ção, cada Comissão Permanente ou Especial, exceto a Diretoria e as 
Mista, ... 

Leia-se: 
Art. 19 O caput do art. 93 do Regimento Interno passa a viga 

rar com a seguinte redação: 
"Art. 93. Dentro de 5 (cinco) dias, a contar da sua compo­

sição, cada Comissão Permanente ou Especial, exceto a Diretora e as 
Mistas, ... 
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SE:?VlÇO DE COMISSÕES 1-:IS'i't.S ESFfiCIAlS B DI:: INQUÉP.!TO 

R:::L_~,TÓRIO CORRESPOKDSNTE AO MtS DE ii!AIO DE 19'/5, 
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I
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purecer pela. reJPü,·ão. 
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1
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f------~-------+-------+----+----------j 
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do Decreto-1al n!! 1.3'33, de 10 Lhl abi'il lu R!:LA1'0H: senador DANTON JOBIM terrnoa jiJ Pro.it:"' 1 .: 

J 197J, q~e "dlspÕe sobre a prorrogação do ~"! Decreto 1egi sb t. 10 ~-
i zo p:cev1sto no artlgu 2g do Decreto-lei n2 1 preaentado, )' 
11.370, dfJ 09 de dezembro de 19'/4", Aprovado• 

I 
-' 

~----- --1---------+----+-~-----
J... r.vJeto de Lel n'l D..::; de l')7:0 ~eN).que_ "aJ: 
tera d1spositivos da Le1 n9 6.01?, de 31 dE 
d~zembro de 1973, que dispÕe sobre os re~is­
tros pÚblicos", 

PRES: Sen~.d!.'>:' P.'!l.ll>O ~ROSSARD 
1lCE; Deputado illOACYR DALLA 
Rl:LATOR: Senador I'l'AW'VIO COELHO 

Até dia 19/05/75 RelntaQ.u om ::.2. C• >{i<J 
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L.go 25 "ca.put'' d~ Constituição da Repúblic~ RELATOR: Deputs.do ROGERIO REGO Parecer favorável lu; pro 
;t'ederahva do ilr"'-!':il", p_osta 8 e lO, 'nos te.·rmo-~i 

I da Emenda SutJst~tutJ.v<~. I 
apresen t 'lC.a. 

~ apr~vadO, 
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'.:t.Lel~ce a descarac. tenzação do. :><:tl!.L'i0 mt~H-' V.l:l:l_lll! lici!i!:d.C!' !Jb~NiU:QUE DE L;i. Relat6rio apresentado 
~o como fator de cQrre~~o monet~ria e acres - ROCQUE em 28/05/75. 
·enta par,;grafo úmco ao artl.go 12 da Lei n!l RELATO~: Deputado NEJ..SON MARCH~ \provado. 
· .147, de 29 dt: !!?.cmbro de 1974"• ZAN 

-------------------~--4-----------~---+----~~+--------~--1 ~ i'rOJeto deLe~ COii!PLE!•'lEN'rAR nl! 004, de PMS: Senador trAMAR BRANCO Att! dia 04/06/75

1

Inatdada em lfi/t!;/"15· 
~:ri? (CiO. que "Estabelece critéi'io e limi- VICE: Senador SALDAffHA DERZI 
~ez pa:ra flxnr;ão da remuneração de vereado- RELATOR: Deputado RAYMUNDO l4ARIZ 

r,,_ - -·-------------J-_________ __. ______ 1 ____ - -~,. 
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~ERVIÇO DE COIISSÕES htiSTAS ESPECIAIS E DE INQUtRLTO 

RELATORIO CORRESPONDENTE AO dS DE MAIO DE 1975. 

Junho de 1975 

~----------------------.----------------.-------~------------~ 
N~MERO E EMENDA 

"Autoriza o Poder Executivo a constituir a 
""'i'."E.lsa pública denominada Empresa de Por -
tos do Brasil S.A. - PORTOBRAS, dispÕe ng 
bre a extinção do Departamento Nacional de 
Portos e Visa NavegAveis - DNPVU e dá ou­
tras providências", 

- Mens.:1gem n2 041, de 1975 {CN), que .euhme­
te à deliberação da Congresso Nacional te~ 
to do Decreto-lei n2 1.401, de 07 de maio 
de 1975, que HdiSpÔe sabre a isenção do im­
posta de rend~ das sociedades de inventimen 
to de cuJO capital social participem pesso;s 
físicas ou JUr!dicas, residentes ou dom~ci­
liadas no extàrlo:r, regula o regime fis,=ul 
dos rendimentob de splicaçõea em açQes des­
sas daciedades e d-' out.l'tJ.'OJ providências". 

.COMPOSIÇXO 

PRES: Deputado HELIO DE ALMEIDA 
VICE: Deputado MARCELO LINHARES 
RELATOR: Senador VIGlLIO TÁVORA 

PRES: De:putada TANCREDO NEVES. 
VICE: Senador LOURIVAL BAPTISTA 
RELATOR: Deputado: DYRNO PIRES 

PRAZOS OBSJ:o:HYAÇC:E:S 

Até dia 08/0ó/75 Instalada em 20/05/75. 

Até dia 69/06/75 lnstahda !',r, 2'70·)775: 

~-------------------L ______________ _L ______ _J __________ I 

S!N'lESE Ill:r,i .t ~RABA.LHOS 

COMISSÕES INSTALADAS •••••••• ,. •, • • ••• ,,.,. • ••••• • •••••••• •. • •• • • •• • • 06: 

REUNIÕES REALIZADAS ••••••• ,., ••• , ••• , •• , ••• :,., •••••• , ••••••••• •.... 15 

MEbU!ROS DAS CO:C:SSÕES ••• o ••••••••••••••• , •••••••••••• •. • • • •• • •• • ••• • J30 

PARECERES PROJ:o'BRIDOS. •,., •• •, •••••• , •••••• , •••• • •• • •• •. • • • • • • • • • •• • • 07 

AVISOS ENCAllUNHADOS AOS SENHORES 'MEMBROS DAS COIII.SSÕES, :8 OUTROS •• ,. 1580 

ATAS PUBLICADAS •••••• , ••••••• ,, •, ••• • • • ••• • ••• , •• • •. •. • • • • •• •• • • • • • • 07 

EMENDAS RECEBIDAS •••• , ••••• • •••••••• , • •••••••• • • •••• • •• • • •• • • •••• • • • 83 

3enado Federal, em 31 de maio de 1975. 

MARCUS VINICIUS G, GONZAGA 

- Chefe de Ser1iço -
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ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

lncumbidll de estudo e relatório sobre a Mensagem n9 43, 
de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República 
comunica ao Congresso Nacional o seu Veto parcial ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 10, de 1974, que HModinca o artigo 130, 
do Decreto n9 17.943-A, de 12 de outubro de 191:7 (Código de 
Menores)". 

1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 28 DE MAIO DE 1975 

Às quinze horas do dia vinte e oito do mês de maio do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores José Sarney e Nelson Carneiro e os 
Senhores Deputados João Unhares e Cleverson Teixeira, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e relatório sobre a Mensagem 
p9 43, de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República co· 
monica ao Congresso Nacional o seu Veto parcial ao Projeto de Lei 
da Câmara n910, de 1974, que .. Modifica o artigo 130, do Decreto n9 
17.943-A, de 12 de outubro de 1927 (Código de Menores)". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Accioly Filho e Deputado José Bonifácio Neto. 

Em cumprimento ao que determina o § 29, do artigo 10 do Re-­
gimento Comum, assume a Presidência, interinamente, o Senhor 
Senador Nelson Carneiro que, após declarar im:talada a Comissão, 
manda distribuir as cédulas de votação para a escolha do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão, designando o Senhor Deputado 
João Linhares como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica·se o seguinte resultado: 

Pllla Presidente: 
SenadorJoséSarney ............................ . 
Em branco ... , ....................... · ....... . 

Para VIce-Presidente: 

3 votos 
I voto 

Senador Nelson Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 
Em branco ... , ................................ I voto 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador José Sarney agrade­
ce a honra com que foi distinguido e designa o Senhor Deputado 
Cleverson Teixeira para apresentar relatório sobre a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para cons· 
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 39~Secretãrio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Magalhães Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (ARE!'/A (ARENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
José Lindoso 
Mattos leão J9. Vice· Presidente: 

Wilson Gonçalves (ARENA-CE) Osires Teixeira 

49~Secretârio: 

Lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgilio Tâvora 

29-Vice· Presidente: 
Benjamim Farah (MDB-RJ) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

19-Secretário: Suplentes de Secretários: Líder 
Dinarte Mariz (ARENA..-RN) 

29-Secretârio: 
Marcos Freire (MDB~PE) 

Ruy Carneiro (MDB-PB) 
Renato Franco (ARENA-PA) 

Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Canale (ARENA-MT) 

Franco Montara 
Vice-Líderes 

Mauro Benevides 
Roberto Sáturníno 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo li- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24·8105-- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DECOMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo li -Térreo 

Telefone: 24·8105 -Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice· Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

t. Vasconcelos Torres 1. Altevir Leal 

2. Paulo Guerra 2. Otair Becker 

3. Benedito Ferreira 3. Renato Franco 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Maria 1. Adalberto Sena 

2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal3to. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Rama1613. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. JoséGuiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeíra 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carrejra 

Suplentes 
ARENA 

l. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

MDB 
1. Evelâsio Vieira 
2. Gilva n Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Reuniões: Terças .'eiras, às IO:OOhoras. 
Local: Sala "Epitâcio Pessoa"- Anexo ll- Ramal615. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
Vice-Presidente: Gustavo Capanema 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mattos Lt:ão 
2. Henrique de La Rocque 
3. Petrômo Portella 

I. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 4. Renato Franco 
5. Italívio Coelho 5. Osires Teixeira 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Capanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 1. Franco Montoro 
2. Leite Chaves 2. Mauro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniões: Qua~tas.feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

'vice-Presidente: Adalberto Sena 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Helvídio Nunes I. Allgusto Franco 

2. Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3. Renato Franco 3. José Lindoso 

4. Osires Teixeira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Tâvora 

6. Heitor Dias 

7. Henrique de La Rocque 

8. Otair Becker 

MDB 

1. Ada\berto Sena 1. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quartas-feiras, às li :30 horas. 

Local: Sala "Epitãcio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Wilson Campos 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de· Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

1. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Benedito Ferreira 

2. Aogusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Cattete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

I. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675~ 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitâc~o Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -(CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de-La Rocque 

Titulares Suplen1:es 

ARENA 

I. Tarso Dutra I. Arnon de Mello 

2. Gustavo Capanema 2. Helvidio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de La Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal598. 

Reuniões: Quintas-feiras; às 10:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

1. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Tâvora 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

10. Helvidio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

S. Ruy Carneiro 

Suplent•~s 

ARENA 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomard 

4. José Sarney 

5. Heitor Dias 

6. Cattc:te Pinheiro 

7. Osires Teixeira 

MDB 

l. Dant-on Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evelásio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sala .. Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL-(CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Virgílio Tâvora 
2. Domício Gondin 2. EuriCo Rezende 
3. Jarbas Passaririho 3. Accioly Filho 
•· Henrique de La Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montoro. 
2. Nelson Carneiro 

I. Lâzaro Barboza 
2. Ruy Carne!ro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
, Local: Sala ''Clóvis Bevilacqua''- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral 1. Paulo Guerra 
2. Arnon de Mello 2. Josê Guiomard 
3. Luiz Cavalcante 3. Virgílio Tãvora 
4. Domicio Gondim 
5. João Calmon 

MDB 
I. Dirceu Cardoso I. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

.1. José Lindoso 1. Virgílio Tâvora 
2. Renato Franco 2. Mendes Canale 
3. Orlando Zancaner, 

MDB 
I. Danton Jobim I. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Qu~rcia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal\34. 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas. 
Local: Sala "Clóvts Bevilacqua'•- Anexo li- Rama1623. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Luiz Viana 

Titulares 

1. Daniel Krieger 

2._ Luiz Viana 

3. Virgílio Tãvora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. JoãJJ Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Danton Jobim 

2. Gil~~m Rocha 
3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 
5. Mauro Benevides 

Suplentes 

ARENA 

I. Accioly Filho 

2. José Undoso 

3. ~Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt .__ Ramal676. 

Reuniões: Quartas-feiras,.às 10:30 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-~ranco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Fausto Caste.lo-Branco I. Saldanha Derzi 

2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otair Becker 

5. Altevir Leal 

I. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

MDB 

7· Wilson Campos 
3. Mendes Canale 

L Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo li- Ramal615. 



Junho ele 1975 DIÁRIO DO CONGRESSo NACIONAL (Stçioll) Qulnta·feira 5 2351 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jos~ Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Luiz Cavalcante 
2. José Lindoso 
3. Vir~íHo Tâvora 
4, Jose Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

I. Amaral Peixoto 
2. Adalberto Sena 

Suplentes 
ARENA 

l. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de La Rocque 
3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Orestes Qúércia 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312. 
Re\lniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Rama1623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO P08UCO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lázaro Barboza 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares 

I. Augusto Franco 
2. Orlando Zancaner 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. Luiz Viana 

I, Itamar Franco 
2. Lâzaro Barboza 

Supleates 
ARENA 

I. Matto; Leio 
2. Gusta'IO Capanema 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Clâudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras,~ 10:00 horas. 
local: Sala "Coelho Rodngucs"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES E OBRAS 
P08LICAS-(CJ") 

(7 Membros) 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Alexandre Cosia 
2. Luiz Cavalcinte 
3. Benedito Ferreira 
4. José Estevcs 
5. Paulo Guerra 

J. EvandroCarreira 
2. Evelâsio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suple~>ltts 

I. Orlando Zancancr 
2. Mendes Canale 
3. Te:otônio Vilela 

1. Lâzaro B.arboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintas--feiras, às 11:00 horas. 
Local: Sala .. Coelho Rodrigucs10 -Anc.to li-- Ramal6.13. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTA.S, ESPECIAIS 
E DE INQUf.RJTO 

Co11taael Temporfrlu 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local: Anexo 11 -Térreo. 
Telefone: 24,81 OS- Ramal303. 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional. 
2) Comissões TemperArias para Aprcciaçilo de Vetos: 
3) Comissões Especiais e de Inquéritos, e . 
4) Comissão-Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regt­
mcmo Comum). 
Assistent~ de ComiSsões: Josb Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes -..- Ramal 674; Marfiia de Carvalho 
Brfcio-- Ramal314; Clcide Maria B. F. Cruz-- Ramal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOE.JI PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAOANODEI97S 

"""' "''' s lo .. .1. ~111tina .. '"" QUlii!A I A L A I J.SSlSUII'II 

10:00 c.A.a, IPI1'ACJ:() PIISO.& ..... c,1.c. C..ciVII .BYU.A~A CJ.I1111 

.a....l- 615 llu&l - Ul 

"'"' QUARTA S .l L A I. ,&J11SRII'J'J 10100 c.J. :n~:o6~~ 
..., ... 

:f•. '!;jl.tCQUA '"" 
c.s.r. cOwiO ROIIIUOUIS Cl.WIII:O 10:00 c.c.J, 

'"'""' ..-.1- 61J "'""' 
C.R.I," ., ....... WmO> c. r. IIIYf~! :::;':' llua1• ~ 6U ' 716 • 101)0 101)0 

C.A. COIUIO IIOlliUOUIS "'"' C.III.J, 111'1'~10 PlaiO.l ... ulio 

llual - 4ill I!Mal - 615 

CJ.ClVII flli;YIUCQUA """ c .... s. CI.OYII B'UJ.ACQW. cJ..Wlllo 
11:00 O, R. 

llaa1 - 623 ..-. a-1- UJ I.ACII!nl 

C,ll.P IPIUCIO l'ISSo.t. . ..... 11100 c.s. IJ'If.WIO,J'IUW. . ... ,.., 
llo)O llaal - 615 -

C.l.ll. Cl.OVIS SIYlLACqUA .... C.'l'. coauiO IIODIUOUIS CIIIDli;JO 

R&M.l - 62) .on ' 

• 
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CENTRO GRAFICtf DO SENADO FEDERAL 

FUNDOS ESPECIAIS 

FUNDO GRÁFICO 

PLANO DE APLICAÇÃO 

3.1 .1.1-02 ................................. . 
3.1.3.2 .................................... . 
3.1.5.0 .................................... . 
3.2.5.0 .................................... . 

TOTAL • o o o •• o ••• o ••••••••. • o •••••• o ••••••••• 

Brasllia, 20 da março da 1975 

JOHN FIELOING ASPIN 

Contador 

Cr$ 

1. 790.936.49 
200.000,00 
172.940,51 
629.063,51 

2.792.940,51 

A Subsecretaria Financeira do Sanado Federal faz publicar a aplicaçlío da verba 

proveniente da receita industrial do axercfcio anterior e que constitui o FUNCEGRAF. da 

acordo com o Ato n9 13 da Comissêo Diretora do Senado Federal. 



'' .. 
'' .. ' .. 

• 

EDIÇÃO DE HOJE: 40PÁGINAS 

·Centro Glifleo do Senado Federal 
Caixa Postal U03 

BruJJia-DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 I 


